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Apresentação
Este  volume  integra  a  Coleção  Guias  Jurídicos  Previdenciários  2026,  da  Biblioteca 
Jurídica  Interativa,  e  examina  a  aposentadoria  rural  a  partir  de  uma  premissa 
metodológica:  trabalhar  no  meio  rural,  ser  segurado  especial  e  ter  direito  a  uma 
modalidade  de  aposentadoria  são  afirmações  diferentes.  A  edição  digital  completa 
preserva  integralmente  o  guia-base  e  acrescenta  uma  camada  de  livro  destinada  a 
organizar essas diferenças, explicar suas consequências e transformar a prova rural em 
um problema de fatos, períodos, categorias e finalidades jurídicas.

A expansão conserva o eixo normativo já consolidado no texto-base e aprofunda seis  
frentes  previstas  na  Matriz  Mestre:  categorias  rurais  e  diferenças  entre  atividade, 
filiação  e  benefício;  regime  de  economia  familiar  e  fatos  potencialmente 
descaracterizadores; autodeclaração, cadastro e prova contemporânea; períodos rurais 
antigos e seus efeitos conforme a finalidade; comparação entre aposentadoria rural e  
aposentadoria  híbrida;  e  jurisprudência  qualificada  com  limites  explícitos  de 
generalização.

O livro parte da legislação e da regulamentação vigentes e trata separadamente o que é  
regra  legal,  procedimento  administrativo,  precedente  qualificado  e  elaboração 
doutrinária. Essa separação é especialmente importante em 2026, porque o regime do 
segurado  especial  recebeu  alterações  recentes  sobre  cooperativas  pela  Lei  nº 
15.072/2024 e pelo Decreto nº 13.054/2026, enquanto a disciplina administrativa da IN 
PRES/INSS nº 128/2022 continua sujeita a atualizações e contém pontos que precisam 
ser reconferidos na data de cada publicação.

A prova rural é tratada como uma cadeia de rastreabilidade. Um documento não vale 
apenas pelo nome que recebe. Importam a pessoa a que se refere, o fato que registra, a  
data que cobre,  a categoria previdenciária que ajuda a demonstrar,  a  coerência com 
outros registros e a finalidade para a qual o período será utilizado. A mesma certidão 
pode ser útil para provar residência ou vínculo familiar e insuficiente para demonstrar, 
sozinha, o exercício de atividade em determinado intervalo.

A jurisprudência é incorporada com a mesma cautela. O Tema 1007 do STJ responde 
uma  pergunta  específica  sobre  tempo  rural  remoto  anterior  à  Lei  nº  8.213/1991  na 
aposentadoria  híbrida.  O  Tema  642  disciplina  o  marco  de  atividade  para  a 
aposentadoria rural por idade do segurado especial. O Tema 1115 impede que o tamanho 
da propriedade seja usado isoladamente como motivo de descaracterização quando os 
demais requisitos estão comprovados.  Súmulas e  temas da TNU ajudam a delimitar 
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contemporaneidade, atividade urbana intercalada e atividade urbana de integrante do 
grupo familiar. Nenhum desses enunciados substitui a reconstrução do caso concreto.

A  data-base  da  camada  de  expansão  é  15  de  setembro  de  2026.  Para  páginas 
administrativas, o livro registra a data de consulta, e não a data de modificação exibida 
pelo portal. Pontos que não puderam ser confirmados em fonte primária permanecem 
identificados como lacuna, sem inferência editorial.

Doutrina como instrumento de organização e controle
A camada doutrinária utiliza Frederico Amado e Rafael Vasconcelos Porto com Gustavo 
Beirão Araujo apenas onde as obras contribuem para organizar conceitos ou problemas. 
Amado sistematiza a categoria do segurado especial, o regime de economia familiar e a  
prova  da  aposentadoria  rural  em  blocos  que  permitem  distinguir  enquadramento, 
atividade e benefício. Porto e Araujo estruturam o capítulo dedicado à previdência rural 
separando aspectos constitucionais, espécies de trabalhador rural e benefícios, desenho 
que reforça a  necessidade de classificar a  posição previdenciária  antes de analisar  a 
prova.

A doutrina não substitui a fonte oficial. Sempre que este livro afirma requisito etário,  
carência,  regra  de  cadastro,  hipótese  de  preservação  ou  exclusão,  prazo  recursal  ou 
conteúdo  de  tese  qualificada,  a  proposição  é  sustentada  prioritariamente  pela 
Constituição, pela legislação, pelo Regulamento, pelo INSS, pelo STJ, pela TNU ou por 
outro  órgão  oficial  competente.  As  citações  doutrinárias  possuem  registro  de 
rastreabilidade próprio, com página para PDF e capítulo ou item para EPUB.
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Introdução
A aposentadoria rural costuma ser apresentada como benefício de idade reduzida, mas 
essa  descrição  é  apenas  a  camada  final.  Antes  da  idade,  existem  perguntas  sobre 
categoria,  período,  prova,  carência e  finalidade.  A lei  não criou uma categoria  única 
denominada trabalhador rural.  O RGPS contém empregado rural, trabalhador avulso 
rural, determinadas hipóteses de contribuinte individual e segurado especial, além de 
histórias profissionais que alternam atividade rural e urbana.

Essa diversidade explica por que o método do livro começa pela linha do tempo. Cada 
intervalo  deve  ser  descrito  por  pelo  menos  cinco  campos:  atividade  materialmente 
exercida;  forma  de  organização  do  trabalho;  categoria  previdenciária  aplicável; 
conjunto probatório disponível; efeito jurídico pretendido. Um período pode ser rural 
para uma finalidade e não produzir, sem requisito adicional, todos os efeitos desejados 
em  outra.  O  exemplo  mais  sensível  é  o  tempo  rural  antigo,  cujo  tratamento  muda 
conforme se discute aposentadoria rural,  aposentadoria híbrida, outra aposentadoria 
ou contagem recíproca.

Para o segurado especial, o regime de economia familiar funciona como critério jurídico 
de  enquadramento  e  não  como  descrição  sociológica  genérica.  A  lei  exige  trabalho 
indispensável  ao  núcleo,  mútua  dependência  e  colaboração,  sem  empregados 
permanentes, ao mesmo tempo em que enumera fatos que preservam a condição e fatos  
que podem levar à exclusão. A análise adequada não transforma qualquer renda urbana, 
associação ou contratação temporária em exclusão automática. Ela identifica a hipótese 
legal, o titular do fato, a duração, o momento em que ocorreu e sua repercussão sobre 
cada período.

A  prova  acompanha  essa  estrutura.  O  início  de  prova  material  precisa  ser 
contemporâneo  aos  fatos  que  pretende  demonstrar,  mas  contemporaneidade  não 
significa que cada mês deva ter um documento próprio. A Súmula 577 do STJ admite, 
sob  as  condições  de  sua  formulação,  reconhecimento  anterior  ao  documento  mais 
antigo  com  prova  testemunhal  convincente  colhida  sob  contraditório.  Ao  mesmo 
tempo,  a  Súmula  149  do  STJ  rejeita  prova  exclusivamente  testemunhal.  O  método 
probatório,  portanto,  é  de  combinação  e  coerência,  não  de  contagem  mecânica  de 
papéis.

O cadastro e a autodeclaração acrescentam outra camada. As páginas atuais do INSS 
informam que a autodeclaração rural eletrônica pode ser preenchida no Meu INSS no 
requerimento ou em até trinta dias e apresentam o cadastro do segurado especial como 
eixo para períodos a partir de 1º de janeiro de 2023. O texto-base, contudo, registra a 
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disciplina transitória do art. 117 da IN nº 128/2022 e a ausência, na pesquisa do projeto,  
do ato específico referido no § 2º para encerramento da prorrogação. O livro conserva as 
duas fontes e não resolve a tensão por suposição.

A  aposentadoria  híbrida  exige  um  segundo  deslocamento  conceitual.  Ela  não  é 
simplesmente uma aposentadoria rural com alguns períodos urbanos. É rota própria 
para históricos mistos que não completam a modalidade rural reduzida apenas com os 
períodos  juridicamente  aptos.  O  Tema  1007  do  STJ  permite  computar  tempo  rural 
remoto  e  descontínuo  anterior  à  Lei  nº  8.213/1991  para  a  carência  híbrida,  sem 
recolhimentos, independentemente da predominância do labor misto ou da atividade 
exercida quando implementada a idade ou formulado o requerimento.

A comparação entre a rota rural e a híbrida será feita por linhas do tempo paralelas. Em 
vez de perguntar qual benefício parece mais vantajoso em abstrato, o leitor deve testar 
qual  conjunto  de  requisitos  se  completa  em  cada  data.  Essa  técnica  separa  direito  
adquirido,  regra  vigente,  períodos  utilizáveis  e  cálculo,  evitando  que  uma  regra  de 
acesso seja importada indevidamente para a renda mensal ou que um precedente sobre 
carência seja convertido em autorização para uso irrestrito do mesmo período.

Método de leitura do livro
A leitura pode seguir quatro ciclos. No primeiro, capítulos 1 a 4, classifique atividade, 
categoria e regime de economia familiar. No segundo, capítulos 5 a 8, construa a prova, 
o cadastro e a matriz de carência. No terceiro, capítulos 9 a 14, teste as modalidades, os 
períodos antigos e os limites jurisprudenciais. No quarto, capítulos 15 a 18 e os anexos,  
transforme  a  análise  em  checklist,  estudos  de  caso,  matriz  de  períodos  e  roteiro 
administrativo.

O livro não oferece promessa de concessão nem substitui a análise individual. Estudos 
de caso são hipotéticos e didáticos. Matrizes destinam-se ao preenchimento do leitor e 
podem permanecer com células em branco quando a informação não existir. O objetivo 
é  produzir  uma  decisão  verificável:  qual  fato  foi  considerado,  qual  fonte  sustenta  a 
regra, qual documento sustenta o fato, qual período recebeu determinado efeito e qual 
pendência ainda impede uma conclusão segura.
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Sobre esta publicação
Escopo. Este guia trata do enquadramento previdenciário do trabalho rural, com foco no 
segurado especial, na prova da atividade, na aposentadoria por idade e nos períodos 
rurais.

Delimitação. Inclusão, alteração, retificação ou atualização de dados do histórico 
contributivo pertencem ao Guia do Reconhecimento e da Regularização do Tempo de 
Contribuição 2026. O enquadramento deve ser feito por período e não decorre de rótulo 
profissional ou documento isolado.

Controle de atualização. O Anexo A reúne parâmetros, marcos temporais e itens de 
reconferência desta edição. Itens perecíveis devem ser reconferidos imediatamente 
antes da publicação. Este material tem caráter informativo e não substitui a análise das 
circunstâncias de um caso concreto.
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1. Quem é trabalhador rural para fins 
previdenciários
No  mesmo  espaço  rural  podem  coexistir  relações  previdenciárias  distintas.  Um 
trabalhador  recebe  ordens  e  remuneração  de  uma  empresa;  outro  conduz  produção 
própria com a família; um terceiro presta serviços esporádicos sem vínculo de emprego. 
A semelhança do ambiente não elimina as diferenças jurídicas entre essas formas de 
trabalho.

A estrutura do art. 11 da Lei nº 8.213/1991 confirma essa diversidade. A referência ao 
meio rural  aparece em mais de uma hipótese de filiação obrigatória,  cada qual  com 
pressupostos próprios. O primeiro passo, portanto, não é escolher um benefício, mas 
descobrir qual posição previdenciária corresponde ao período examinado.

O cuidado aparece até na disciplina da aposentadoria por idade rural. Ao reduzir a idade 
em hipóteses rurais, a lei remete a situações determinadas do art. 11, em vez de criar um 
rótulo único para qualquer pessoa que trabalhe no campo. A análise precisa respeitar 
essa seleção legal antes de avançar para os capítulos de prova e requisitos.

O capítulo começa pela chave de classificação e depois percorre as principais formas de 
filiação  que  podem  aparecer  em  um  histórico  rural.  Ao  final,  registra  por  que  o 
enquadramento  antecede  a  prova  e  quais  duas  cautelas  de  atualização  precisam 
acompanhar a leitura desta edição.

1.1 Atividade rural e categoria previdenciária são perguntas 
diferentes
O  art.  11  da  Lei  nº  8.213/1991  parte  da  categoria  de  segurado.  A  mesma  lei  admite 
atividade de natureza rural dentro de mais de uma dessas categorias. A localização do 
trabalho, o produto explorado ou a autodeclaração de que a pessoa trabalha no campo 
não substituem a análise da forma como a atividade foi exercida.

A lei utiliza critérios diferentes para separar essas posições. Em alguns casos importa a  
existência  de  relação  subordinada;  em  outros,  a  forma  de  exploração  econômica,  a 
eventualidade da prestação ou a organização familiar do trabalho. Esses critérios não 
podem ser fundidos em uma única pergunta sobre profissão ou local de exercício.

Isso  impede  uma  classificação  por  aparência.  Duas  pessoas  que  executam  tarefas 
semelhantes  podem  ter  vínculos  previdenciários  distintos  se  uma  presta  serviço 
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subordinado e a outra atua em organização familiar própria. Da mesma forma, o fato de 
alguém produzir no meio rural não autoriza concluir, por si, que seja segurado especial.

O método adotado neste guia será, portanto, por períodos. Antes de discutir prova ou 
benefício,  é  preciso  identificar  como  a  atividade  se  organizava  em  cada  intervalo 
relevante. Mudanças na forma de trabalho podem alterar o enquadramento ao longo da 
vida previdenciária.

1.2 Empregado rural
A Lei nº 8.213/1991 enquadra como empregado quem presta serviço de natureza urbana 
ou  rural  à  empresa,  em  caráter  não  eventual,  sob  subordinação  e  mediante 
remuneração.  O  fato  de  a  prestação  ocorrer  no  meio  rural  não  cria  uma  categoria 
previdenciária  autônoma:  permanece  sendo  segurado  empregado  quando  estão 
presentes os elementos legais dessa relação.

A distinção é importante porque não se deve exigir do empregado a demonstração de 
regime de economia familiar para reconhecer a natureza rural do trabalho. Esse regime 
pertence à  disciplina do segurado especial  e  não pode ser  transplantado para quem 
afirma ter trabalhado de forma subordinada para empresa ou empregador.

Para  o  empregado rural,  a  questão central  deste  capítulo é  a  natureza  da prestação 
realizada. Eventual omissão no cadastro, erro de datas ou divergência remuneratória 
não muda por si  só essa natureza e exige tratamento próprio de regularização. Aqui  
interessa  apenas  distinguir  a  categoria  previdenciária  que  corresponde  aos  fatos 
narrados.

Quando  a  própria  existência  ou  natureza  do  vínculo  estiver  em  disputa,  os  fatos 
precisam  ser  apurados  antes  de  qualquer  rótulo.  A  fronteira  deste  capítulo  é  mais 
simples: prestação subordinada e remunerada não muda de natureza apenas porque 
ocorreu no campo.

1.3 Contribuinte individual e trabalhador avulso rural
Também  há  situações  em  que  a  pessoa  se  filia  como  contribuinte  individual.  A  lei 
alcança determinadas formas de exploração agropecuária e  quem trabalha de modo 
eventual para empresa sem vínculo empregatício. Os critérios de área, organização da 
exploração e  utilização de mão de obra serão tratados onde forem necessários,  sem 
transformar este capítulo em tabela de requisitos.

O  trabalhador  avulso  ocupa  posição  diferente.  A  lei  o  define  como  quem  presta,  a 
diversas empresas e sem vínculo empregatício, serviços de natureza urbana ou rural 
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definidos  no  regulamento.  A  ausência  de  vínculo  de  emprego,  isoladamente 
considerada, não torna iguais contribuinte individual e trabalhador avulso.

Essa separação também importa na aposentadoria por idade rural. O art. 48, § 1º, da Lei  
nº 8.213/1991 remete a categorias e hipóteses específicas do art. 11. Por isso, a expressão 
“contribuinte  individual  rural”  não  basta  para  concluir  que  qualquer  atividade 
enquadrada no inciso V receberá o mesmo tratamento previdenciário.

A  pergunta  correta  é  qual  alínea  ou  categoria  corresponde  ao  modo  concreto  de 
exercício  da  atividade.  O  guia  evitará  atalhos  terminológicos  porque  eles  podem 
deslocar para uma pessoa regra desenhada para posição previdenciária diversa.

1.4 Segurado especial é uma categoria específica
O segurado especial  aparece em inciso próprio do art.  11.  A  lei  inclui,  sob condições 
específicas,  produtor rural,  seringueiro ou extrativista vegetal,  pescador artesanal ou 
assemelhado  e  determinados  integrantes  do  grupo  familiar  que  participem 
efetivamente das atividades. A categoria, portanto, é mais precisa do que a expressão 
genérica “trabalhador rural”.

O regime de economia familiar integra essa disciplina. A Lei nº 8.213/1991 o relaciona ao  
trabalho dos membros da família indispensável à subsistência e ao desenvolvimento 
socioeconômico do núcleo, em condições de mútua dependência e colaboração e sem 
empregados permanentes. Os detalhes dessa estrutura pertencem ao capítulo 3.

A  própria  composição  da  categoria  mostra  por  que  os  conceitos  não  são 
intercambiáveis. Nem todo trabalhador rural é segurado especial, e o segurado especial 
pode  abranger,  por  exemplo,  o  pescador  artesanal,  que  não  corresponde 
necessariamente à imagem cotidiana de trabalho agrícola. A classificação segue a lei,  
não um rótulo informal.

Os  capítulos  2  a  4  examinam  as  condições  do  segurado  especial  e  as  situações  que 
preservam  ou  afastam  esse  enquadramento.  Aqui  basta  fixar  o  ponto  de  partida:  a 
categoria depende da forma de exercício da atividade e dos requisitos legais, não apenas 
do local onde a pessoa trabalha ou reside.

1.5 Por que o enquadramento precisa vir antes da prova
A prova responde a uma afirmação jurídica previamente delimitada. Documento que 
demonstra  prestação  subordinada  de  serviço  tem  função  diferente  de  documento 
destinado a sustentar atividade em regime de economia familiar. Por isso, reunir papéis 
antes de identificar a categoria pode produzir um conjunto volumoso e pouco útil.
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O  mesmo  vale  para  contribuição  e  benefício.  A  legislação  não  utiliza  uma  única 
disciplina contributiva para todos os trabalhadores ligados ao meio rural, nem trata de 
forma idêntica todas as categorias quando estabelece requisitos de aposentadoria. O 
enquadramento define quais regras precisam ser consultadas em seguida.

O histórico também pode conter mais de uma categoria. Uma pessoa pode ter períodos 
como empregado rural,  outros sob forma de trabalho familiar  e  outros de atividade 
urbana.  O  guia  não  transforma  uma  fotografia  de  determinado  momento  em 
classificação permanente para toda a vida previdenciária.

A  divisão  editorial  acompanha  essa  lógica.  O  Guia  da  Aposentadoria  Rural  2026 
examina o enquadramento material do período e os efeitos previdenciários da atividade 
rural. Inclusão, alteração, retificação ou atualização de dados do histórico contributivo 
pertencem ao Guia do Reconhecimento e da Regularização do Tempo de Contribuição 
2026.

1.6 Duas cautelas de atualização desta edição
A primeira cautela decorre do encadeamento entre a Lei nº 15.072/2024 e o Decreto nº  
13.054/2026.  A  lei  alterou  as  Leis  nº  8.212  e  8.213  e  remeteu  parte  da  disciplina 
cooperativa a regulamento. O decreto introduziu no Regulamento da Previdência Social 
a  disciplina  para  a  qual  remetem  os  dispositivos  alterados  por  aquela  lei,  matéria 
desenvolvida no capítulo 4.

A consolidação administrativa vigente em 7 de setembro de 2026 ainda não reproduz 
integralmente,  no  art.  112,  VI,  da  IN  PRES/INSS  nº  128/2022,  a  disciplina  legal  e 
regulamentar superveniente. O guia não harmonizará essa diferença por inferência. O 
confronto  específico  fica  no  capítulo  4,  sem  completar  por  analogia  o  texto 
administrativo.

A segunda cautela está no art. 117 da mesma Instrução Normativa. O dispositivo contém 
uma extensão condicionada do regime de comprovação cadastral e determina, no § 2º,  
que  o  fim  dessa  prorrogação  seja  definido  por  ato  da  autoridade  administrativa 
indicada. Esse ato não foi localizado no universo oficial pesquisado até 7 de setembro de 
2026.

A ausência de localização não autoriza afirmar que o ato inexista, que a extensão tenha 
terminado  ou  que  continue  por  tempo  indeterminado.  O  capítulo  6  retomará  essa 
questão ao tratar do cadastro e do marco de 1º de janeiro de 2023. Neste capítulo, as 
duas cautelas aparecem apenas para deixar explícito desde o início até onde a edição 
consegue afirmar o estado administrativo atual.
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1.7 Quatro camadas: atividade, filiação, contribuição e 
benefício
A  expressão  atividade  rural  descreve  um  fato,  mas  não  encerra  a  classificação 
previdenciária.  A  filiação  responde  a  outra  pergunta:  em  qual  categoria  do  RGPS  a 
pessoa se enquadra durante aquele intervalo. A contribuição responde quem recolhe, 
como  se  forma  a  base  contributiva  e  quais  efeitos  dependem  do  recolhimento.  O 
benefício,  por fim, pergunta se aquele período pode ser utilizado na regra de acesso 
examinada. Misturar essas quatro camadas produz erros como exigir economia familiar 
de empregado rural ou presumir que todo período materialmente rural ingressará na 
carência de qualquer aposentadoria da mesma forma.

A doutrina ajuda a organizar a classificação. Amado descreve o segurado especial como 
categoria  própria  do  RGPS  e  destaca  produtor,  pescador  artesanal  e  integrantes 
familiares  que  preencham  os  requisitos  legais  (AMADO,  2024,  p.  175-178).  Porto  e 
Araujo separam empregado rural, segurado especial, trabalhador avulso e trabalhador 
rural esporádico antes de tratar dos benefícios (PORTO; ARAUJO, 2024, cap. IV, itens 2.1 
a  2.3.4).  A  utilidade  dessas  sistematizações  está  na  ordem  do  raciocínio,  não  na 
substituição da lei.

Em uma ficha de análise, cada período deve receber quatro respostas independentes. 
Primeiro, qual atividade ocorreu. Segundo, qual categoria resulta dos fatos. Terceiro, 
qual disciplina contributiva incide. Quarto, para qual benefício ou finalidade o período 
está sendo examinado. A resposta pode mudar ao longo da vida e pode mudar conforme  
a finalidade, sem que isso signifique contradição.

1.8 Mudança de categoria não apaga a natureza dos 
períodos anteriores
Uma  pessoa  pode  iniciar  a  vida  em  economia  familiar,  tornar-se  empregada  rural,  
passar  a  atividade  urbana,  retornar  à  produção  familiar  e  depois  integrar  uma 
cooperativa. O enquadramento de 2026 não retroage automaticamente para qualificar 
todos os períodos anteriores. Cada intervalo permanece sujeito aos fatos e às normas 
juridicamente  relevantes  naquele  tempo,  com  as  ressalvas  de  direito  intertemporal 
aplicáveis.

Esse  princípio  é  particularmente  importante  quando  há  urbanização  parcial  da 
trajetória.  O  registro  urbano  não  transforma  os  anos  rurais  anteriores  em  urbanos,  
assim como o retorno ao campo não converte vínculos urbanos pretéritos em tempo 
rural.  O  que  pode  mudar  é  a  modalidade  de  benefício  possível  no  momento  do  
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requerimento,  porque  a  soma  de  períodos  de  categorias  diferentes  pode  conduzir  à 
aposentadoria híbrida em vez da aposentadoria rural com idade reduzida.

1.9 Matriz mínima de classificação de cada período
A  matriz  de  classificação  deve  registrar  início  e  fim,  local,  atividade,  forma  de 
organização,  eventual  empregador  ou  tomador,  composição  familiar,  renda  externa 
relevante,  documentos,  bases  cadastrais  e  finalidade  previdenciária  pretendida.  O 
campo de conclusão deve usar linguagem controlada, por exemplo: empregado rural, 
segurado  especial  em  análise,  contribuinte  individual  rural  ou  período  ainda  sem 
elementos  suficientes.  A  categoria  não  deve  ser  preenchida  como  certeza  quando  a 
prova não sustenta a conclusão.

O  método  também  exige  registrar  a  fonte  da  dúvida.  Se  a  divergência  estiver  entre 
autodeclaração e cadastro, isso é diferente de uma contradição entre documento fiscal e 
CNIS. Se a dúvida for jurídica, como o alcance de uma norma posterior, ela precisa ser  
separada da dúvida fática. Essa distinção permite que uma exigência administrativa ou 
um recurso ataque exatamente o ponto que impede o reconhecimento.
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2. Segurado especial não é sinônimo de todo 
trabalhador rural

Uma pessoa se apresenta como produtora rural e demonstra que trabalha no campo. 
Isso ainda não responde à pergunta deste capítulo. Para o RGPS, é preciso identificar em 
qual hipótese do art. 11 da Lei nº 8.213/1991 aquela atividade se encaixa.

A leitura do inciso VII precisa ser feita em camadas. Primeiro vêm os elementos gerais 
do  caput;  depois,  a  alínea  aplicável;  por  fim,  quando  necessário,  os  parágrafos  que 
qualificam aquela situação.  Pinçar um único requisito e  aplicá-lo à  categoria  inteira 
distorce a estrutura da norma.

O rótulo vem depois dos fatos.  Este capítulo percorre o perímetro da categoria sem 
transformar a definição legal em checklist de benefício.

Economia  familiar,  situações  de  preservação  ou  descaracterização  e  prova  possuem 
capítulos próprios. Aqui se decide apenas qual porta da definição precisa ser examinada.

2.1 A definição legal é composta
O  art.  11,  VII,  funciona  como  definição  condicionada.  O  caput  abre  a  categoria  e  as 
alíneas especificam quem pode ocupá-la. A leitura não termina na palavra “produtor”,  
“pescador” ou “extrativista”; é preciso seguir o texto até a hipótese jurídica completa.

A residência também integra a definição. A lei menciona tanto quem reside no imóvel 
rural quanto quem vive em aglomerado urbano ou rural próximo a ele. Morar fora da 
propriedade,  portanto,  não  resolve  sozinho  o  enquadramento,  assim  como  morar 
dentro dela não o produz automaticamente.

As alíneas cumprem funções diferentes. Uma descreve modalidades de produtor e de 
extrativismo,  outra  cuida  da  pesca  artesanal  e  outra  alcança  integrantes  do  grupo 
familiar. O requisito encontrado em um desses ramos vale no alcance em que a lei o 
colocou.

O mesmo dispositivo admite auxílio eventual de terceiros. A presença de ajuda externa, 
isoladamente, não autoriza excluir a categoria. Os limites dessa utilização e as hipóteses 
que podem alterar o enquadramento pertencem ao capítulo 4.
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2.2 A lei descreve grupos diferentes dentro da mesma 
categoria
Para  o  produtor  rural,  a  lei  enumera  posições  como  proprietário,  usufrutuário, 
possuidor, assentado, parceiro ou meeiro outorgado, comodatário e arrendatário rural. 
Quando a atividade é agropecuária, a própria definição legal contém o limite de área de 
até quatro módulos fiscais.

A mesma alínea inclui  o  seringueiro e o extrativista vegetal,  desde que presentes as 
condições legais  próprias  da atividade e  do meio de vida.  A categoria  não se reduz, 
portanto, à produção agrícola ou pecuária.

Outra alínea cuida do pescador artesanal ou a ele assemelhado cuja pesca seja profissão 
habitual ou principal meio de vida. Esse ramo mostra que a definição legal não se limita 
ao cultivo da terra e exige leitura própria da atividade pesqueira.

Essa estrutura evita uma pergunta genérica sobre profissão. Primeiro se identifica qual 
ramo  da  definição  legal  pode  corresponder  ao  período.  Só  depois  se  examinam  as 
condições específicas daquela hipótese.

2.3 A posição familiar depende de vínculo com as alíneas a 
e b
A alínea c do inciso VII alcança cônjuge, companheiro, filho maior de dezesseis anos ou 
pessoa a ele equiparada do segurado de que tratam as alíneas a e b. O vínculo familiar 
previsto  na  lei,  portanto,  depende  de  uma  das  duas  hipóteses-base  indicadas  pelo 
próprio inciso.

A  própria  alínea  c  exige  que  esses  integrantes  trabalhem  comprovadamente  com  o 
grupo familiar respectivo. O parentesco, sozinho, não cria uma porta autônoma para o 
enquadramento.

Parentesco não basta. O § 6º acrescenta a exigência de participação ativa nas atividades 
rurais do grupo. A questão factual passa a ser o que aquela pessoa efetivamente fazia no 
período analisado, e não apenas qual era sua relação familiar com outro segurado.

Essa distinção também orienta a prova. Documento ligado a um membro da família 
pode ter função probatória em situações admitidas pelo direito, mas não substitui a  
demonstração  da  posição  jurídica  da  pessoa  cujo  período  está  sendo  analisado.  Os 
capítulos 5 a 7 tratam dessa etapa.
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2.4 Economia familiar é uma forma de exercício, não um 
sinônimo da categoria
A lei permite o exercício individual e o exercício em regime de economia familiar. Por 
isso, dizer que alguém é segurado especial e dizer que trabalha em economia familiar 
não são afirmações equivalentes em todas as hipóteses.

Quando  a  atividade  é  exercida  em  economia  familiar,  o  §  1º  do  art.  11  fornece  um 
conceito próprio que será desenvolvido no capítulo 3. Este capítulo não o reproduz em 
lista,  porque  seus  elementos  precisam  ser  lidos  em  conjunto  com  a  organização 
concreta do trabalho.

A consequência aqui  é apenas classificatória:  a economia familiar é  uma das formas 
previstas no inciso VII, e não um atalho para presumir a categoria. O capítulo seguinte  
concentra os critérios que dão conteúdo a essa expressão.

Trabalho individual também existe. O texto do inciso VII impede exigir uma estrutura 
familiar  de  quem  pretende  demonstrar  hipótese  legal  que  pode  ser  exercida 
individualmente, desde que os demais elementos da categoria estejam presentes.

2.5 A hipótese legal organiza a etapa seguinte
O enquadramento como segurado especial não decorre de um documento isolado, de 
uma autodeclaração ou da simples descrição da pessoa como produtor,  pescador ou 
trabalhador rural. Esses elementos podem integrar a análise, mas a categoria é jurídica e 
depende dos fatos correspondentes à definição legal.

Também não se decide neste ponto se determinada situação preserva ou descaracteriza 
a  condição.  Associação  em  cooperativa,  outras  fontes  de  rendimento,  utilização  de 
trabalhadores e demais hipóteses de manutenção ou exclusão pertencem ao capítulo 4. 
A cautela decorrente da Lei nº 15.072/2024 fica concentrada naquele capítulo, conforme 
a regra de propriedade editorial desta edição.

Cadastro  e  autodeclaração  seguem  outra  fronteira.  Eles  participam  do  modo 
administrativo de reconhecimento e serão tratados no capítulo 6, inclusive quanto ao 
marco de 1º de janeiro de 2023 e ao achado negativo relacionado ao art. 117, § 2º, da IN 
PRES/INSS nº 128/2022.

O  resultado  desta  etapa  é  limitado  de  propósito.  Ao  final,  o  leitor  deve  saber  qual  
hipótese  legal  precisa  ser  examinada,  e  não  concluir  que  ela  já  está  comprovada. 
Condições de exercício, manutenção da categoria e prova seguem para seus capítulos 
proprietários.



BIBLIOTECA JURÍDICA INTERATIVA  |  GUIAS PREVIDENCIÁRIOS  ·  APOSENTADORIA RURAL

VOLUME 05  ·  PAULO HENRIQUE ALVES BRAGA  ·  2026   |   22

APROFUNDAMENTO DA EDIÇÃO DIGITAL COMPLETA

2.6 A definição do segurado especial funciona como 
teste cumulativo
A  leitura  do  art.  11,  VII,  da  Lei  nº  8.213/1991  deve  ser  feita  como  combinação  de 
elementos,  não  como  busca  de  uma  palavra  isolada.  Para  o  produtor,  por  exemplo, 
importam  a  pessoa  física,  a  residência  vinculada  ao  meio  rural  ou  proximidade 
admitida, a forma individual ou familiar de trabalho, a atividade explorada e os limites 
específicos  previstos  na  lei.  Para  pescador  artesanal  e  extrativista,  os  elementos 
materiais são outros. Para cônjuge, companheiro e filho, a participação ativa no grupo 
torna-se central. A categoria é única, mas a porta de entrada fática varia conforme a 
hipótese legal.

Esse desenho explica por que uma autodeclaração genérica de agricultor não encerra o 
enquadramento. A descrição deve permitir identificar qual alínea está sendo invocada e 
quais  fatos  correspondem  aos  seus  requisitos.  A  análise  ganha  precisão  quando  a 
conclusão  é  escrita  em  forma  completa,  por  exemplo:  produtor  rural  em  regime  de 
economia familiar no período X, em vez de simplesmente segurado especial. A forma 
completa deixa visível o fundamento fático que pode ser conferido.

2.7 Produtor, pescador, extrativista e integrante familiar 
exigem provas com funções distintas
O  produtor  rural  pode  gerar  documentos  sobre  imóvel,  exploração,  produção  e 
comercialização.  O  pescador  artesanal  pode  possuir  registros  ligados  à  pesca, 
embarcação,  comercialização  e  entidades  próprias  do  setor.  O  seringueiro  ou 
extrativista  vegetal  produz  outra  cadeia  documental.  O  integrante  familiar  pode 
depender, em maior medida, da articulação entre documentos do núcleo e provas de 
participação ativa. Não existe uma pasta documental universal que sirva com a mesma 
força para todas as hipóteses.

A consequência editorial é que o Anexo B deve ser lido por função probatória, não como 
lista obrigatória. Um documento que é central para uma hipótese pode ser irrelevante  
para  outra.  O  requerente  deve  primeiro  explicar  qual  fato  precisa  demonstrar  e  só 
depois selecionar o documento apto a registrar esse fato.

2.8 Segurado especial não é categoria permanente por 
identidade pessoal
A  pessoa  não  se  torna  segurado  especial  de  forma  vitalícia  apenas  porque  já  foi  
reconhecida  nessa  condição  em  algum  momento.  A  filiação  decorre  do  exercício  da 
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atividade  nas  condições  legais.  Mudança  duradoura  de  atividade,  contratação  em 
condições incompatíveis, fonte de renda juridicamente relevante ou alteração da forma 
de exploração pode exigir novo enquadramento. Da mesma forma, período posterior 
pode voltar a preencher as condições se os fatos mudarem.

Por isso, decisões administrativas ou judiciais anteriores são elementos importantes, 
mas  precisam  ser  situadas.  Elas  podem  comprovar  que  determinada  condição  foi 
reconhecida  em  certo  intervalo,  sem  necessariamente  decidir  período  posterior.  A 
matriz temporal deve registrar o alcance exato da decisão e evitar estendê-la para datas 
não examinadas.
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3. Regime de economia familiar e participação do 
grupo familiar

Uma pequena produção conduzida por duas pessoas da mesma família pode parecer, à 
primeira vista, suficiente para falar em economia familiar. A lei exige mais. O vínculo de 
parentesco ajuda a localizar o grupo, mas o conceito previdenciário depende da forma 
como o trabalho se organiza dentro dele.

A  definição  legal  opera  com  três  dimensões  que  precisam  ser  lidas  em  conjunto: 
contribuição material dos familiares, coordenação recíproca das tarefas e ausência de 
utilização de empregados permanentes.  As duas primeiras são desenvolvidas aqui;  a 
terceira  é  apenas  identificada,  porque  a  disciplina  legal  sobre  terceiros  pertence  ao 
capítulo 4.

Esses elementos funcionam em conjunto. A presença de familiares na mesma atividade,  
tomada  isoladamente,  não  demonstra  o  regime;  a  mesma  cautela  vale  para  a 
inexistência de empregados permanentes. O enquadramento depende da relação entre 
trabalho, organização econômica e participação efetiva no período examinado.

A sequência parte da definição legal e avança por quatro perguntas práticas: qual função 
o esforço familiar cumpre, como os integrantes se articulam, o que caracteriza atuação 
efetiva e como essas respostas devem ser situadas no tempo. A divisão evita repetir a 
taxonomia dos capítulos 1 e 2.

3.1 A estrutura legal do regime de economia familiar
O  §  1º  não  toma  a  titularidade  da  terra  como  eixo  do  conceito.  Sua  pergunta  é  
operacional: como a produção se estrutura e qual papel o núcleo familiar desempenha 
nela. Propriedade, posse ou outro título podem integrar o contexto, mas não substituem 
esse exame.

A distribuição interna das tarefas pode ser desigual e heterogênea. Funções diferentes 
são compatíveis com o regime quando fazem parte de um arranjo produtivo articulado. 
Por isso, a leitura de cada integrante deve partir do que ele efetivamente fazia, em vez de 
pressupor uma divisão uniforme do trabalho.

Daqui em diante, a lente muda. O enquadramento-base já foi tratado; agora a pergunta 
é  como  o  trabalho  era  coordenado  quando  a  organização  familiar  era  invocada.  A 
modalidade individual fica fora deste capítulo porque exige análise diferente.
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Essa mudança de lente também delimita a sequência. Este capítulo fica com a dinâmica 
interna do núcleo; o capítulo 4 recebe os fatos que podem modificar sua qualificação 
previdenciária. A classificação construída nos capítulos 1 e 2 permanece apenas como 
pressuposto.

3.2 Trabalho indispensável ao núcleo familiar
A definição legal atribui ao esforço dos integrantes função econômica concreta na vida 
do núcleo: ele deve ser indispensável tanto à subsistência quanto ao desenvolvimento 
socioeconômico familiar. A análise, por isso, alcança manutenção e desenvolvimento, e 
não apenas sobrevivência imediata.

A  indispensabilidade  se  refere  à  posição  que  o  trabalho  familiar  ocupa  naquela 
organização concreta. É preciso compreender se a atividade dos integrantes participa de 
modo  relevante  da  manutenção  e  do  desenvolvimento  do  núcleo,  sem  reduzir  esse 
exame a um único indicador isolado.

A  rotina  produtiva  precisa  revelar  qual  papel  o  integrante  desempenhava  no 
funcionamento  da  atividade.  Atos  esparsos  ou  colaboração  episódica,  considerados 
sozinhos,  não  respondem  à  pergunta  sobre  indispensabilidade;  o  sentido  surge  da 
inserção concreta daquele esforço na organização examinada.

A prova dessa indispensabilidade será tratada adiante,  nos capítulos próprios.  Neste 
ponto  basta  fixar  o  objeto:  a  lei  qualifica  o  modo  de  organização  do  trabalho; 
documentos,  declarações  e  outros  meios  servem  depois  para  demonstrar  se  essa 
organização existiu em determinado intervalo.

3.3 Mútua dependência e colaboração
Dependência  mútua  e  colaboração  formam  o  vínculo  funcional  entre  os  esforços 
individuais. No regime familiar, as contribuições dos integrantes precisam compor uma 
dinâmica comum, em vez de aparecerem apenas como atividades paralelas reunidas 
pelo parentesco.

Tarefas  diferentes  podem  integrar  o  mesmo  arranjo  produtivo.  Plantio,  manejo, 
processamento,  comercialização  ou  outras  funções  compatíveis  com  a  atividade 
examinada  não  precisam  ser  distribuídos  em  partes  iguais;  o  ponto  é  a  articulação 
concreta entre as contribuições dentro da dinâmica familiar.

A dependência também precisa ser lida em sentido funcional. O texto legal não cria uma 
prova automática de dependência econômica entre os familiares nem autoriza presumir 
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o regime apenas porque residem juntos. O que importa aqui é a forma de organização  
do trabalho descrita pelo § 1º.

Essa leitura evita dois atalhos opostos: presumir economia familiar pelo parentesco ou 
descartá-la porque as tarefas não são iguais. O conceito exige observar como o trabalho 
se distribui e se relaciona dentro do núcleo durante o período analisado.

3.4 Participação ativa dos integrantes
O § 6º acrescenta, aos integrantes derivados, uma exigência própria de atuação efetiva 
na  atividade  rural  do  núcleo.  O  parentesco  já  tratado  no  capítulo  2  não  substitui  a 
conduta concreta de cada pessoa durante o intervalo examinado.

A análise é individualizada. A posição previdenciária de um membro não se comunica 
automaticamente  aos  demais,  porque  a  filiação  é  pessoal  e  a  contribuição  de  cada 
pessoa para a atividade comum precisa ser demonstrada separadamente.

Essa exigência impede uma conclusão coletiva por arrastamento. O contexto familiar 
ajuda  a  reconstruir  a  organização  produtiva,  mas  o  resultado  jurídico  precisa  ser  
formulado para cada pessoa, com base na posição ocupada e nos fatos que lhe dizem 
respeito.

O capítulo 2 permanece proprietário das hipóteses de ingresso. Depois de identificada a 
posição jurídica correspondente, este capítulo acrescenta somente a exigência funcional 
do § 6º. A forma de demonstrá-la será tratada nos capítulos de prova, sem presumir 
resultado a partir de documento isolado.

3.5 Do conceito à análise de cada período
O tempo é uma variável material da análise. Pessoas podem ingressar ou sair da rotina 
produtiva, funções podem ser redistribuídas e a forma de exploração pode se alterar.  
Por  isso,  uma  conclusão  válida  para  determinado  intervalo  não  deve  ser  projetada 
automaticamente sobre os demais.

A  fotografia  jurídica  deve  ser  refeita  a  cada  intervalo  relevante.  Em  cada  recorte, 
interessa saber quem atuava, como as tarefas se conectavam, que função econômica o 
esforço conjunto cumpria e se a organização mantinha os traços exigidos pela definição 
legal.

O  §  1º  exclui  empregados  permanentes  da  estrutura  conceitual,  mas  essa  frase  não 
esgota a disciplina sobre terceiros. As hipóteses legais específicas relacionadas a apoio e 
contratação ficam reservadas ao capítulo 4, onde poderão ser examinadas no conjunto 
adequado.
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Com  a  estrutura  definida,  a  sequência  do  volume  passa  às  hipóteses  legais  que 
modulam o enquadramento e,  depois,  ao modo de demonstrar os fatos.  Essa ordem 
mantém separados conceito, situações modificadoras e prova, evitando usar documento 
como substituto da análise material.

APROFUNDAMENTO DA EDIÇÃO DIGITAL COMPLETA

3.6 Coabitação e parentesco não bastam para provar 
participação ativa
O  vínculo  familiar  explica  por  que  determinados  documentos  podem  ter  valor 
relacional, mas não substitui a prova da participação de cada integrante. O art. 11, § 6º, 
da Lei nº 8.213/1991 exige participação ativa do cônjuge, companheiro e filhos maiores  
de dezesseis anos que pretendam ser considerados segurados especiais nessa posição. 
Morar no mesmo endereço, constar da mesma certidão ou ser dependente econômico 
pode compor o contexto, mas não responde sozinho à pergunta sobre trabalho rural 
efetivamente exercido.

A consequência probatória é simples: documentos do titular do núcleo podem ajudar a 
demonstrar a existência da unidade produtiva e do regime familiar, enquanto a posição 
do requerente precisa ser conectada ao trabalho. Quanto mais distante estiver a prova 
nominal do requerente, maior a importância de elementos que expliquem sua presença 
ativa  no  período,  sem  criar  uma  exigência  artificial  de  documento  mensal  ou 
exclusivamente individual.

3.7 Atividade urbana de familiar exige análise do caso 
concreto
A Súmula 41 da TNU estabelece que a atividade urbana de um integrante do núcleo 
familiar não descaracteriza, por si só, o trabalhador rural como segurado especial.  O 
enunciado impede uma inferência automática, mas não declara irrelevante toda renda 
urbana.  A  análise  continua  voltada  à  indispensabilidade  do  trabalho  rural,  à 
organização econômica do núcleo e às circunstâncias efetivas do período.

O método deve separar duas situações. Na primeira, quem exerce atividade urbana é 
outro  membro  da  família  e  o  requerente  continua  em  trabalho  rural  efetivo.  Na 
segunda,  a  própria  pessoa  requerente  abandona  ou  altera  a  forma  de  trabalho.  O 
primeiro cenário convoca a Súmula 41 e a análise do núcleo; o segundo exige examinar a  
categoria do próprio requerente e pode produzir resultado distinto. Tratar ambos como 
o mesmo problema é erro de titularidade do fato.
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3.8 Economia familiar é uma conclusão construída por 
fatos convergentes
A expressão regime de economia familiar deve aparecer no fim do raciocínio, não no 
começo. Para chegar a ela, a análise pode observar quem trabalha, como a produção é 
organizada,  se  há  empregados  permanentes,  como  se  distribuem  decisões  e  tarefas,  
qual  a  relevância  econômica  da  atividade  e  se  os  integrantes  que  buscam 
enquadramento  participam  efetivamente.  Nenhum  desses  fatores  deve  ser 
transformado,  isoladamente,  em  fórmula  universal  quando  a  própria  legislação  ou 
jurisprudência exige contexto.

Essa construção evita dois extremos. O primeiro é tratar a autodeclaração como prova 
autossuficiente  da  economia  familiar.  O  segundo  é  exigir  um  padrão  idealizado  de 
subsistência  sem  circulação  econômica.  A  definição  legal  fala  também  em 
desenvolvimento socioeconômico do núcleo, e a produção pode ter comercialização. O 
ponto é a estrutura do trabalho e o atendimento dos requisitos legais, não a ausência  
absoluta de mercado.
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4. Situações que não descaracterizam e 
situações que podem descaracterizar o segurado 
especial

Uma família rural pode contratar ajuda por período determinado, receber determinada 
renda,  explorar  atividade  turística,  participar  de  uma  cooperativa  ou  manter  outra 
relação econômica  sem que todas essas  situações  produzam a  mesma consequência 
previdenciária.  A  lei  trata  cada  hipótese  por  comandos  próprios,  com  condições  e 
limites diferentes.

A estrutura legal combina três movimentos. O § 8º preserva expressamente a condição 
de segurado especial em situações determinadas; o § 9º parte da existência de outra 
fonte de rendimento e enumera exceções; e o § 10 disciplina hipóteses de exclusão da 
categoria e seus marcos temporais.

Por isso, a análise não pode transformar um fato isolado em conclusão automática. É 
preciso identificar qual dispositivo alcança a situação, conferir suas condições e separar 
a permanência na categoria de uma eventual mudança de enquadramento em período 
determinado.

Este capítulo organiza essas situações sem substituir a prova. Os limites numéricos de 
ciclo  curto  ficam  concentrados  no  Anexo  A;  a  demonstração  dos  fatos  pertence  aos 
capítulos 5 a 7;  e a cautela sobre cooperativas introduzida pela Lei nº 15.072/2024 é  
tratada aqui como matéria própria.

4.1 Preservação e exclusão obedecem a comandos 
diferentes
O primeiro comando é preservador: nas hipóteses delimitadas pelo § 8º, o fato descrito 
não rompe o enquadramento. Cada inciso, porém, conserva seus próprios requisitos e 
não pode ser convertido em autorização genérica.

Já  o  §  9º  organiza  um  problema  diferente:  a  convivência  entre  a  atividade  rural  e 
rendimentos de outra origem. O dispositivo parte de uma incompatibilidade potencial 
e, em seguida, delimita situações que permanecem admitidas, matéria desenvolvida na 
seção 4.3.

A terceira  peça é  o  §  10,  que transforma determinados fatos  em causas de saída da  
categoria. O dispositivo não usa uma fórmula única: organiza eventos e consequências 
em incisos distintos.
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Esses três comandos precisam permanecer separados. Uma hipótese de preservação não 
autoriza generalizar para fatos semelhantes, e uma regra de exclusão não dispensa a 
identificação do evento e do período a que ela se aplica.

4.2 Utilização temporária de trabalhadores tem limite 
próprio
A vedação a empregados permanentes do § 1º convive com uma autorização expressa 
para  mão  de  obra  temporária.  O  §  7º  admite  empregados  contratados  por  prazo 
determinado  ou  o  trabalhador  de  que  trata  a  alínea  g  do  inciso  V,  à  razão  de,  no 
máximo, 120 pessoas por dia no ano civil.

Essa  permissão  possui  contornos  próprios.  Ela  protege  a  utilização  temporária  que 
permanece  dentro  da  faixa  autorizada,  sem  converter  terceiros  em  componente 
ordinário da organização familiar nem modificar o conceito desenvolvido no capítulo 3.

O  excesso  desloca  o  caso  para  o  regime  do  §  10,  II,  a.  A  consequência  temporal 
correspondente  será  examinada  na  seção  4.6,  porque  o  simples  registro  de  uma 
contratação ainda não informa, sozinho, qual intervalo previdenciário será afetado.

Para aplicar a regra, será necessário reconstruir quando houve prestação de serviço, por 
quanto  tempo  e  sob  qual  vínculo.  Os  elementos  usados  nessa  reconstrução  serão 
tratados  nos  capítulos  de  prova,  sem  transformar  um  único  registro  em  resposta 
automática.

4.3 Outras fontes de rendimento seguem regra com 
exceções
A existência  de outra  fonte de rendimento é  tratada diretamente pelo §  9º.  A  regra 
incide sobre o membro do grupo familiar que recebe essa renda e precisa ser lida junto  
com as exceções enumeradas no mesmo dispositivo.

As exceções alcançam situações de naturezas diferentes, como determinados benefícios, 
atividade remunerada dentro do limite legal,  alguns mandatos,  parceria ou meação, 
atividade artesanal  e  atividade artística nas condições previstas.  A presença de uma 
dessas rubricas não basta sem a conferência dos requisitos próprios.

Os limites de duração ou valor que condicionam algumas exceções serão apresentados 
no  Anexo  A  da  edição.  No  corpo  do  capítulo  importa  fixar  a  lógica:  a  fonte  de 
rendimento precisa ser qualificada juridicamente antes de se concluir pela preservação 
ou pela exclusão.
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Quando a atividade remunerada ultrapassa o limite legal aplicável, o § 10 estabelece 
consequência  temporal  específica.  Por  isso,  períodos  urbanos  ou  outras  atividades 
remuneradas devem ser organizados por intervalo, sem projetar uma conclusão única 
sobre toda a trajetória rural.

4.4 Hipóteses legais de preservação têm condições 
próprias
Entre  as  hipóteses  do  §  8º  estão  situações  ligadas  à  outorga  parcial  do  imóvel,  à  
exploração  turística,  à  previdência  complementar,  a  programa  assistencial,  ao 
beneficiamento  ou  industrialização  artesanal  e  à  associação  cooperativa  prevista  na 
redação vigente. Cada uma possui recorte próprio.

A lei também preserva, em condições específicas, determinadas formas de organização 
empresarial ligadas a objeto agrícola, agroindustrial ou agroturístico. Essa previsão não 
equivale a autorizar participação empresarial sem limites; a permanência depende das 
condições expressas no § 12.

Os números que delimitam área, tempo de exploração turística e outras grandezas não 
são repetidos aqui. Eles ficam no Anexo A para que a atualização editorial possa ocorrer 
sem reconstruir a explicação substantiva do capítulo.

A leitura correta é por hipótese, não por semelhança econômica. O fato de uma situação  
estar  expressamente  preservada  não  permite  estender  o  mesmo  efeito  a  arranjos 
próximos que a lei não incluiu ou cujas condições não estejam presentes.

4.5 Cooperativas após a Lei nº 15.072/2024
A Lei nº 15.072/2024 alterou o § 8º, VI, do art. 11. A redação atual preserva, conforme 
regulamento, a associação, exceto em cooperativa de trabalho, quando a cooperativa 
tiver  atuação  vinculada  às  atividades  do  inciso  VII  segundo  seu  objeto  social  ou 
autorização da autoridade competente.

A mesma lei alterou o § 9º, V. O dispositivo passou a contemplar atividade remunerada, 
sem dedicação exclusiva ou regime integral de trabalho, derivada de mandato eletivo 
em cooperativa enquadrada nas condições legais, também com remissão a regulamento 
e à Lei de Custeio.

O Decreto nº 13.054/2026 introduziu no Regulamento da Previdência Social a disciplina 
para  a  qual  remetem  esses  dispositivos.  O  art.  9º,  §  28,  define  quatro  espécies  de 
cooperativa com atuação vinculada. A agropecuária e a de habitação rural dependem de 
que o objeto social  inclua vinculação à respectiva atividade;  a de infraestrutura está 
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sujeita aos requisitos de atuação e autorização para energia ou telecomunicações na 
área rural; e a de crédito deve estar autorizada a conceder crédito rural.

A consequência expressa aparece na alínea e acrescentada ao art. 9º, § 23, I: a associação 
a cooperativa que não tenha atuação vinculada às atividades do inciso VII, nos termos 
do § 28, passou a constituir hipótese de exclusão da categoria. Essa exclusão por falta de 
vinculação não se confunde com a ressalva que afasta as cooperativas de trabalho da 
regra  de  preservação  do  §  18,  VI;  cada  comando  conserva  seu  próprio  alcance.  A 
ausência  de  preservação  para  a  cooperativa  de  trabalho  não  equivale,  por  si  só,  a 
exclusão automática da categoria, e este guia não preenche por analogia o que nenhum 
dos dois comandos escreve. A prova da associação e a função documental da ficha de 
associado pertencem ao capítulo 7.

4.6 O momento da exclusão depende da hipótese legal
A disciplina temporal  do §  10 não fixa um único marco para todas as  situações.  Há 
hipóteses em que a exclusão começa no primeiro dia do próprio mês em que ocorre o 
fato  previsto  em  lei,  como  a  perda  das  condições  básicas  da  categoria  ou  o 
enquadramento  em  outra  condição  previdenciária  indicada  pelo  dispositivo.  O 
Regulamento segue estrutura temporal própria no art. 9º, § 23, I, e inclui nesse grupo a  
associação a cooperativa sem atuação vinculada prevista na alínea e.

Em  outras  situações,  a  lei  desloca  o  efeito  para  o  primeiro  dia  do  mês  seguinte  à  
ocorrência. É o grupo em que aparecem excessos de limites relacionados à utilização de  
terceiros, à atividade remunerada e à hospedagem rural.

Essa diferença temporal  impede fórmulas genéricas como afirmar que qualquer fato 
incompatível retira a condição no mesmo instante. O evento precisa ser classificado no 
inciso correspondente antes que se determine o período afetado.

Com  o  marco  temporal  identificado,  encerra-se  a  tarefa  material  deste  capítulo.  A 
comprovação do evento será examinada nos capítulos 5 a 7, e seus reflexos cadastrais e 
administrativos serão retomados no capítulo 6.

APROFUNDAMENTO DA EDIÇÃO DIGITAL COMPLETA

4.7 Fato urbano do requerente e fato urbano de familiar 
não são equivalentes
O controle de descaracterização deve começar pela titularidade. Se a atividade urbana 
pertence  ao  requerente,  deve-se  identificar  duração,  natureza,  simultaneidade  e 



BIBLIOTECA JURÍDICA INTERATIVA  |  GUIAS PREVIDENCIÁRIOS  ·  APOSENTADORIA RURAL

VOLUME 05  ·  PAULO HENRIQUE ALVES BRAGA  ·  2026   |   33

eventual mudança de categoria. Se pertence a familiar, o efeito não pode ser presumido 
contra o requerente, conforme a Súmula 41 da TNU. O mesmo documento, portanto,  
pode ter efeitos distintos dependendo de quem nele figura e de qual hipótese legal se  
investiga.

Também é necessário separar interrupção de descaracterização. A Súmula 46 da TNU e 
o Tema 37 admitem que atividade urbana intercalada ou breves períodos descontínuos 
não afastem automaticamente a aposentadoria rural, com análise do caso concreto. Isso 
não  autoriza  contar  como  rural  o  período  em  que  não  houve  atividade  rural  nem 
elimina  a  exigência  temporal  da  modalidade.  O  enunciado  protege  contra  exclusão 
automática, não contra a necessidade de segmentar a linha do tempo.

4.8 Tamanho da propriedade e Tema 1115 do STJ
O Tema 1115 do STJ firmou que o tamanho da propriedade não descaracteriza, por si só,  
o regime de economia familiar quando comprovados os demais requisitos legais para 
aposentadoria rural por idade. A tese é qualificada e impede que a extensão do imóvel 
funcione como motivo isolado e suficiente para negar a condição, mas não dispensa a  
verificação da atividade, da organização familiar e dos demais pressupostos aplicáveis.

A redação legal do segurado especial contém referência a área de até quatro módulos 
fiscais para a exploração agropecuária do produtor. A tese repetitiva, por sua vez, rejeita  
a utilização do tamanho como fator autônomo de descaracterização quando os demais 
requisitos estão demonstrados. Este livro preserva ambas as fontes e não transforma a 
tese em apagamento editorial do texto legal. Em caso concreto, a argumentação precisa  
identificar  o  período,  a  atividade  efetivamente  explorada,  o  regime  de  trabalho  e  a 
incidência do precedente.

O STF, no Tema 1362, afastou repercussão geral em controvérsia sobre o Tema 1115 por 
considerar a matéria infraconstitucional.  Esse dado não cria uma nova tese material 
sobre o enquadramento. Ele apenas delimita o plano constitucional da controvérsia e 
reforça que a leitura do precedente permanece centrada na legislação previdenciária e 
no entendimento repetitivo do STJ.

4.9 Cooperativas após a regulamentação de 2026
A Lei  nº 15.072/2024 alterou as  Leis  nº 8.212  e  nº 8.213 para tratar  da  condição de 
segurado especial associado a cooperativas. O Decreto nº 13.054/2026 regulamentou a 
matéria no Regulamento da Previdência Social e modificou hipóteses de preservação e 
exclusão  relacionadas  à  vinculação  da  cooperativa  com  atividades  rurais  e  outras 
atividades admitidas. Como a alteração é recente, o dossiê precisa identificar a data da 
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associação,  a  espécie  de  cooperativa,  a  atividade  efetivamente  desenvolvida  e  a 
correspondência com a disciplina vigente no período.

A ficha de associação prova um fato institucional, não todas as condições do segurado 
especial.  Ela  deve  ser  lida  junto  com  estatuto  ou  objeto  da  cooperativa  quando 
necessário, registros de comercialização, documentos da produção e a própria trajetória 
da pessoa. Para período posterior à regulamentação de 2026, a análise deve usar o texto  
vigente do Regulamento e não reproduzir automaticamente a disciplina administrativa 
anterior que ainda não tenha incorporado integralmente a alteração normativa.



BIBLIOTECA JURÍDICA INTERATIVA  |  GUIAS PREVIDENCIÁRIOS  ·  APOSENTADORIA RURAL

VOLUME 05  ·  PAULO HENRIQUE ALVES BRAGA  ·  2026   |   35

5. Como se organiza a prova da atividade 
rural
Duas pessoas podem descrever trajetórias rurais semelhantes e chegar ao requerimento 
com conjuntos de registros muito diferentes. Uma pode ter documentos distribuídos ao 
longo dos anos; outra, poucos registros e longos intervalos sem documentação própria. 
A análise começa pela organização do que precisa ser demonstrado, não pela contagem 
bruta de papéis.

Este guia não começa pela pergunta sobre quais documentos existem, e sim pelo que 
precisa  ser  demonstrado.  A  base  normativa  que  distingue  prova  material  e  prova 
testemunhal  será  apresentada  na  seção  5.2,  sem  transformar  o  capítulo  em  lista 
fechada.

Um mesmo histórico pode exigir conjuntos probatórios distintos. O que muda é o objeto 
da demonstração:  atividade,  participação familiar,  categoria  ou continuidade podem 
gerar perguntas diferentes, que serão decompostas nas seções seguintes.

A  arquitetura  da  prova  termina  onde  começam  disciplinas  próprias.  Cadastro  e 
autodeclaração ficam no capítulo 6; documentos e contemporaneidade, no capítulo 7; 
jurisprudência qualificada, no capítulo 14. Questões de regularização do histórico são 
remetidas ao volume próprio.

5.1 A prova deve responder a fatos e períodos
A expressão atividade rural  é  ampla demais  para funcionar  sozinha como objeto de 
prova. Antes de reunir documentos, é preciso formular a pergunta probatória concreta; 
o enquadramento material já foi delimitado nos capítulos anteriores.

Cada elemento  deve ser  localizado no intervalo ao qual  seu conteúdo se  conecta.  A  
organização por períodos evita ampliar o alcance temporal de um registro além do que 
sua data e seu conteúdo permitem; contemporaneidade e extensão documental serão 
desenvolvidas no capítulo 7.

Um intervalo só se torna útil  quando recebe uma proposição verificável.  A anotação 
genérica de atividade rural pouco ajuda; o quadro deve registrar o fato concreto que 
permanece  pendente  de  confirmação  naquele  trecho,  sem  converter  a  organização 
probatória em qualificação jurídica antecipada.
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Uma  forma  segura  de  começar  é  montar  uma  cronologia  simples  com  início,  fim, 
atividade exercida e fato que precisa ser comprovado em cada intervalo. A coluna de 
documentos vem depois. Essa ordem reduz o risco de deixar que o arquivo disponível  
determine, por si só, a narrativa jurídica do período.

5.2 Base material e prova testemunhal cumprem funções 
diferentes
O art. 55, § 3º, exige início de prova material contemporânea dos fatos e afasta a prova 
exclusivamente testemunhal como regra. O dispositivo vale como ponto de partida para 
a organização probatória e impede que relatos, por mais detalhados que sejam, sejam 
tratados isoladamente como substitutos automáticos da base material exigida.

A  Súmula  149  do  STJ  reforça  esse  limite  ao  afirmar  que  a  prova  exclusivamente 
testemunhal não basta para comprovar atividade rurícola para obtenção de benefício 
previdenciário.  O  enunciado  não  transforma  o  testemunho  em  elemento  inútil;  ele 
impede que a prova oral seja apresentada como único suporte probatório suficiente.

Na  prática,  isso  recomenda  separar  os  materiais  disponíveis  por  função.  Registros 
documentais, informações administrativas e depoimentos podem dialogar entre si, mas 
não  devem  ser  misturados  como  se  tivessem  o  mesmo  estatuto  ou  produzissem  a 
mesma consequência em qualquer situação.

A exceção legal por força maior ou caso fortuito deve permanecer no tamanho que a lei  
lhe dá. Este guia não cria catálogo de situações excepcionais nem usa essa ressalva para 
dispensar  genericamente  a  base  material.  Se  a  exceção  for  relevante,  sua  incidência 
exige análise própria.

5.3 Um documento é elemento de prova, não a conclusão
Ler  um  documento  exige  decompor  seu  conteúdo:  quem  o  emitiu,  quando,  que 
atividade menciona, a quem se refere e qual conexão possui com o fato controvertido. O 
rótulo documental não entrega sozinho essa resposta.

Por  isso,  a  coleção  não  trabalha  com  a  ideia  de  documento  que,  sozinho,  assegura 
reconhecimento.  O mesmo tipo documental  pode ter utilidade diferente conforme o 
fato que se pretende demonstrar, o período examinado e sua relação com os demais 
elementos do conjunto probatório.

Registros emitidos em nome de integrantes do grupo familiar exigem cuidado adicional. 
A  existência  do  parentesco  ou  do  documento  de  terceiro  não  produz  extensão 



BIBLIOTECA JURÍDICA INTERATIVA  |  GUIAS PREVIDENCIÁRIOS  ·  APOSENTADORIA RURAL

VOLUME 05  ·  PAULO HENRIQUE ALVES BRAGA  ·  2026   |   37

automática para o requerente; o alcance concreto dessa documentação será tratado no 
capítulo 7, preso às fontes e precedentes efetivamente utilizados.

Instrumentos administrativos de identificação e declaração exigem leitura própria e não 
substituem, neste capítulo, a análise dos fatos e períodos. Seus efeitos serão examinados 
na disciplina administrativa correspondente.

5.4 Suficiência probatória não se reduz a quantidade
No processo judicial, o Tema 629 do STJ trata da consequência processual da demanda 
que chega sem conteúdo probatório eficaz nas condições da tese. Ele entra aqui apenas 
para mostrar que a qualidade do acervo possui efeitos processuais próprios.

A consequência  firmada  no  Tema  629 é  a  extinção  sem julgamento  do mérito,  com 
possibilidade  de  nova  ação  quando  reunidos  os  elementos  necessários.  O  ponto 
relevante aqui é separar insuficiência do suporte probatório de definição definitiva do 
direito material.

Esse raciocínio também afasta a ideia de que quantidade resolve, por si  só,  a prova.  
Muitos  registros  sobre  o  mesmo  fato  podem  deixar  outros  períodos  sem  apoio, 
enquanto documentos menos numerosos, mas ligados aos fatos controvertidos, podem 
cumprir função diferente na análise.

A tarefa editorial e prática é localizar lacunas, não preenchê-las por presunção. Quando 
determinado intervalo não possui elemento suficiente para a afirmação pretendida, o 
guia  registra  a  pendência  e  remete  às  regras  aplicáveis,  sem  converter  silêncio 
documental em conclusão automática a favor ou contra o reconhecimento.

5.5 O arquivo probatório deve acompanhar a linha do tempo
Depois de identificar os períodos, cada intervalo pode receber três campos básicos: fato 
a  demonstrar,  elemento  já  disponível  e  lacuna  ainda  não  resolvida.  Essa  estrutura 
permite  visualizar  onde  o  conjunto  é  consistente  e  onde  a  análise  depende  de 
documento, informação administrativa ou outro meio de prova ainda não organizado.

Também  é  útil  separar  a  origem  dos  elementos.  Documento  produzido  no  próprio 
período,  registro  posterior  apoiado  em  informação  anterior,  dado  administrativo  e 
prova  oral  não  devem  aparecer  na  mesma  coluna  como  se  fossem  equivalentes.  O 
capítulo 7 desenvolverá essa distinção com foco em documentos e contemporaneidade.

Mudanças  relevantes  ao  longo  do  histórico  exigem  novos  recortes  do  arquivo 
probatório.  Se  a  documentação  muda  de  natureza  ou  deixa  intervalos  sem  suporte, 
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esses trechos devem permanecer separados; o capítulo 12 retomará a combinação rural 
e urbana sob outra finalidade.

Essa organização não calcula tempo nem conclui elegibilidade. Ela prepara o material 
para  que  categoria,  período,  prova  e  requisito  sejam  examinados  na  ordem  correta, 
preservando a diferença entre demonstrar um fato e decidir o efeito jurídico que esse 
fato poderá produzir.

5.6 Cada etapa da prova tem um capítulo proprietário
Cadastro  e  autodeclaração  seguem  para  o  capítulo  6,  que  concentra  seus  marcos 
temporais e cautelas de atualização. Este capítulo apenas preserva a fronteira e não 
antecipa a disciplina administrativa.

A  leitura  documental  propriamente  dita  vem  no  capítulo  7,  com  foco  em 
contemporaneidade, titularidade e alcance. Até lá, essas questões permanecem abertas 
e não são resolvidas por uma lista genérica de documentos.

O aprofundamento dos precedentes fica concentrado no capítulo 14. Neste capítulo, a 
jurisprudência aparece apenas na medida necessária para sustentar a arquitetura da 
prova, sem formar repertório autônomo de julgados.

Se a controvérsia recair sobre retificação cadastral ou contributiva, o tema pertence a 
outro volume. Aqui basta preservar a fronteira entre demonstrar atividade e corrigir 
registros.

APROFUNDAMENTO DA EDIÇÃO DIGITAL COMPLETA

5.7 Organizar a prova por proposições reduz anexos sem 
função
Uma  técnica  útil  é  escrever,  antes  de  selecionar  documentos,  as  proposições  que 
precisam ser provadas. Exemplos: a família explorava determinada área; o requerente 
participava do trabalho; houve comercialização em determinado período; não existiam 
empregados permanentes;  a  pessoa  retornou  à  atividade rural  após  vínculo  urbano. 
Cada proposição recebe uma ou mais fontes de prova. O documento entra no dossiê  
porque responde  a  uma  proposição,  e  não  porque  pertence  a  uma  lista  genérica  de 
papéis rurais.

Essa técnica também mostra lacunas. Se uma proposição essencial não tem nenhum 
elemento  material  e  depende  apenas  de  narrativa,  a  fragilidade  aparece  antes  do 
protocolo.  Se dez documentos repetem exatamente o mesmo fato e  nenhum aborda 
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outro  ponto  controvertido,  a  pasta  pode  ser  volumosa  e  ainda  assim  incompleta.  A 
matriz de rastreabilidade do Anexo E foi desenhada para tornar essa assimetria visível.

5.8 Corroboração e contradição devem ser registradas 
com o mesmo rigor
A análise probatória não é apenas acumulativa. Documentos podem corroborar, mas 
também podem contradizer. Um cadastro rural pode situar a pessoa em determinada 
localidade  enquanto  um  vínculo  urbano  aponta  atividade  simultânea  em  outro 
município.  Uma  certidão  pode  declarar  profissão  em  data  específica,  e  notas  fiscais 
podem mostrar produção em anos diversos. O papel do dossiê é explicar a relação entre 
essas informações, não escolher silenciosamente as favoráveis.

A contradição pode ter explicação simples, como atividade urbana de curta duração, 
mudança de endereço ou documento emitido com atraso. Pode também revelar que a 
categoria  precisa  ser  modificada.  A  classificação  da  divergência  como  explicada, 
pendente ou incompatível ajuda a decidir se o caso está pronto para protocolo ou se 
exige diligência adicional.

5.9 Prova material e prova oral possuem lugares 
diferentes na cadeia
A Lei nº 8.213/1991, no art. 55, § 3º, não admite prova exclusivamente testemunhal para 
comprovação de tempo de serviço, salvo hipóteses legais excepcionais. A Súmula 149 do 
STJ traduz a mesma cautela para atividade rurícola. A prova oral pode complementar e 
dar alcance a um início de prova material, mas não deve ser planejada como substituta  
automática da base documental.

O Tema 629 do STJ acrescenta uma consequência processual importante: em ação de 
aposentadoria  rural,  a  ausência de conteúdo probatório eficaz para instruir  a  inicial 
conduz à extinção sem resolução do mérito, conforme a tese qualificada. A orientação 
prática  é  formar  a  base  material  antes  de  judicializar  e  preservar  os  documentos 
apresentados  no  processo administrativo,  porque  a  prova  não  deve ser  improvisada 
apenas depois do indeferimento.

5.10 Cobertura probatória por período: densidade, lacuna 
e explicação
Depois de organizar documentos por proposição, a etapa seguinte é medir a cobertura 
de cada intervalo. A análise não exige um papel para cada mês, mas precisa mostrar por  
que  o  conjunto  disponível  alcança  o  período  afirmado.  Uma  sequência  documental 
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concentrada apenas no começo da trajetória  e  outra apenas no fim pode deixar um 
intervalo  intermediário  sem  explicação.  Esse  vazio  não  deve  ser  ocultado  por 
quantidade  de  anexos.  Deve  ser  marcado  como  lacuna  temporal  e  submetido  a 
verificação específica.

Uma forma prática é dividir a linha do tempo em blocos homogêneos e atribuir a cada  
bloco  um  estado  probatório.  Coberto  significa  que  existem  elementos  materiais 
contemporâneos  e  coerentes  com a  narrativa.  Parcialmente  coberto significa  que  há 
documentação, mas ela não alcança diretamente todo o intervalo ou registra apenas 
parte  dos  fatos  relevantes.  Dependente  de  complementação  indica  que  a  extensão 
temporal ou a participação pessoal precisa de outro elemento admissível. Contraditório 
significa que ao menos uma fonte relevante aponta situação incompatível ou ainda não 
explicada.

A Súmula 34 da TNU exige contemporaneidade do início de prova material. A Súmula 
577 do STJ, por sua vez, permite reconhecer tempo rural anterior ao documento mais  
antigo  quando  houver  convincente  prova  testemunhal  produzida  sob  contraditório. 
Esses enunciados não formam uma autorização para projetar indefinidamente qualquer 
documento. Eles mostram que a prova deve ser examinada como conjunto temporal,  
com  base  material  e  possibilidade  de  complementação  conforme  o  problema 
efetivamente submetido.

Em perspectiva doutrinária, Amado registra que o reconhecimento de tempo rural pode 
alcançar período anterior ao documento material  mais remoto quando o conjunto é 
complementado por prova testemunhal idônea, relacionando essa construção à Súmula 
577 do STJ (AMADO, 2024, p. 468). A referência é empregada para organizar a leitura do 
conjunto probatório;  o  alcance jurídico da regra permanece ancorado no precedente 
oficial.

Por  isso,  a  matriz  do  Anexo  E  deve  registrar  não  apenas  documento  e  data,  mas  o 
período que se pretende sustentar e  a  função desempenhada.  Um registro civil  com 
profissão rural  pode servir  como marco pessoal.  Nota de produtor pode demonstrar 
comercialização. Documento de imóvel pode situar a unidade produtiva. Nenhum deles 
deve  receber  automaticamente  função  que  seu  conteúdo  não  possui.  A  expansão 
temporal  de  uma  prova  é  conclusão  argumentativa  que  precisa  ser  justificada  pelo 
conjunto.

O controle de cobertura também melhora a preparação de eventual prova oral. Em vez 
de  formular  perguntas  genéricas  sobre  vida  no  campo,  é  possível  identificar  quais 
intervalos e fatos permanecem dependentes de esclarecimento.  A prova oral  passa a 
complementar  uma  estrutura  previamente  documentada.  Isso  reduz  o  risco  de 
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narrativa  abstrata  e  mantém  a  coerência  com  a  vedação  de  prova  exclusivamente 
testemunhal consolidada pela Súmula 149 do STJ.

Ao final, o dossiê deve permitir uma leitura inversa. Partindo de qualquer mês relevante, 
o revisor precisa encontrar qual categoria foi atribuída, quais documentos sustentam o 
período,  qual  lacuna  ainda  existe  e  qual  efeito  previdenciário  se  pretende.  Se  essa 
reconstrução  não  for  possível,  a  documentação  pode  estar  organizada  fisicamente  e 
ainda não estar organizada juridicamente.
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6. Cadastro, autodeclaração e o marco de 1º de 
janeiro de 2023

O regime administrativo do segurado especial reúne instrumentos que podem aparecer 
no mesmo requerimento sem serem sinônimos. Tratar cadastro e autodeclaração como 
uma  única  peça  apaga  a  diferença  entre  informação  mantida  em  sistema  público  e 
informação  prestada  pelo  interessado,  justamente  a  distinção  que  organiza  este 
capítulo.

A base legal está nos arts. 38-A e 38-B da Lei nº 8.213/1991, mas a leitura do capítulo não  
termina neles.  A Emenda Constitucional nº 103/2019, o Regulamento da Previdência 
Social  e  a  IN  PRES/INSS  nº  128/2022  acrescentam  camadas  transitórias  e 
administrativas que precisam ser mantidas com seus respectivos alcances.

O  marco  de  1º  de  janeiro  de  2023  precisa  permanecer  no  corpo  porque  delimita  a 
própria  arquitetura  normativa  deste  capítulo.  Sua  presença,  contudo,  não  autoriza 
resumir o regime atual à frase de que, desde essa data, somente o cadastro pode ser 
considerado. A leitura depende das normas de transição e das regras complementares 
que acompanham o cadastro.

A análise muda de proprietário editorial quando a controvérsia deixa de ser cadastral e  
passa a exigir exame documental, cômputo do período ou alteração de registros. Aqui 
permanece apenas a camada de cadastro e autodeclaração; as remissões específicas são 
retomadas no encerramento.

6.1 Cadastro e autodeclaração cumprem funções 
diferentes
O cadastro do segurado especial integra o CNIS e contém informações necessárias à  
caracterização dessa condição. A atualização anual deve ser feita até 30 de junho do ano 
subsequente,  e  a  lei  veda  essa  atualização  após  cinco  anos,  contados  da  data 
estabelecida para a atualização anual. A cadeia não termina nessa vedação: o art. 38-A, § 
6º, disciplina o cômputo do período rural depois desse prazo. Como essa consequência 
já alcança carência e período de atividade, seu desenvolvimento pertence ao capítulo 8.

Já a autodeclaração registra informações prestadas pelo interessado sobre sua trajetória 
rural.  Ela  não  é,  por  natureza,  uma  consulta  a  base  pública  nem  uma  atualização 
automática  do  CNIS;  o  tratamento  jurídico  das  informações  declaradas  depende  do 
procedimento aplicável ao período examinado.
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A convivência dos dois instrumentos no mesmo regime não os torna intercambiáveis.  
Informar uma trajetória por autodeclaração não equivale a inserir, validar ou corrigir  
automaticamente todos os dados do cadastro, assim como a existência de informação 
cadastral não dispensa as verificações que a própria legislação prevê quando surgem 
divergências.

Identificar  a  origem  de  cada  dado  precede  a  comparação.  Informação  cadastral, 
informação  autodeclarada  e  dado  recuperado  de  outra  base  pública  precisam  ser 
distinguidos antes de se verificar se convergem entre si; essa leitura antecede qualquer 
providência de correção do histórico.

6.2 Para períodos anteriores ao marco, a autodeclaração 
passa por ratificação
Para  o  período  anterior  a  1º  de  janeiro  de  2023,  a  Lei  nº  8.213/1991  adota  a 
autodeclaração ratificada por entidades públicas credenciadas, nos termos do art. 13 da 
Lei nº 12.188/2010, e por outros órgãos públicos, na forma prevista no regulamento,  
como  instrumento  de  comprovação  do  tempo  de  exercício  da  atividade  rural  do 
segurado especial. A IN PRES/INSS nº 128/2022 desenvolve essa sistemática no art. 115.

Ratificar  significa  confrontar  a  informação  declarada  com  elementos  externos  ao 
próprio  formulário.  A  disciplina  administrativa  prevê  integração  e  consulta  a  bases 
governamentais  para  verificar  o  período  informado,  de  modo  que  a  assinatura  da 
declaração não produz, isoladamente, reconhecimento automático de tudo o que nela 
consta.

Quando a ratificação automática não é possível, a IN prevê procedimento subsidiário de 
verificação  e  admite  a  solicitação  dos  documentos  indicados  na  disciplina 
complementar. Essa passagem é importante porque mostra a função administrativa da 
autodeclaração sem antecipar a análise documental que pertence ao capítulo seguinte.

Na  organização  do  caso,  o  dado  útil  é  saber  qual  período  foi  declarado,  qual  parte  
recebeu ratificação e onde a verificação permaneceu incompleta ou divergente. A forma 
eletrônica atualmente disponibilizada pelo INSS é operacional e perecível;  o capítulo 
não transforma tela, fluxo ou formulário vigente em requisito jurídico permanente.

6.3 A data de 1º de janeiro de 2023 não encerra sozinha a 
transição
Em seu texto permanente, o art. 38-B, § 1º, da Lei nº 8.213/1991 estabelece que, a partir 
de 1º de janeiro de 2023, a comprovação da condição e do exercício da atividade rural do 
segurado especial ocorrerá exclusivamente pelas informações constantes do cadastro 
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do art. 38-A. O § 3º do mesmo artigo manteve, até 1º de janeiro de 2025, a possibilidade 
de  realizar,  atualizar  e  corrigir  esse  cadastro,  sem  prejuízo  do  §  1º  e  das  regras 
permanentes dos §§ 4º e 5º do art. 38-A. Essa janela já se encerrou e deve ser descrita no  
passado.

Há, porém, uma regra constitucional transitória com recorte próprio. O art. 25, § 1º, da 
Emenda  Constitucional  nº  103/2019  dispõe,  para  fins  de  comprovação  da  atividade 
rural exercida até a entrada em vigor da própria Emenda, que o prazo referido nos §§ 1º  
e  2º  do art.  38-B será prorrogado até  o  CNIS atingir  cobertura mínima de 50% dos 
trabalhadores  de  que  trata  o  art.  195,  §  8º,  da  Constituição,  apurada  pela  Pnad 
Contínua.

O  Regulamento  da  Previdência  Social  e  a  IN  nº  128  também  contêm  regras  de 
prorrogação  ligadas  à  cobertura  cadastral.  Seus  textos  administrativos  vinculam  a 
extensão ao percentual  de segurados especiais inseridos no cadastro e não repetem, 
nesses dispositivos,  a  mesma qualificação temporal  empregada pelo art.  25,  §  1º,  da 
Emenda.

Por essa diferença de redação, este guia não funde as três camadas em uma regra mais 
ampla  do  que  cada  fonte  permite.  O  marco  legal  permanece  identificado,  a  norma 
constitucional  é  apresentada  com  seu  recorte  e  a  disciplina  regulamentar  e 
administrativa é lida segundo o texto próprio.

6.4 A prorrogação possui critério normativo e ato de 
encerramento
O percentual de 50% é estrutural aqui porque integra o próprio critério normativo de 
prorrogação. No Regulamento e na IN nº 128, a referência é à inserção de segurados 
especiais  no  sistema  de  cadastro,  apurada  conforme  o  quantitativo  da  Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios Contínua.

Além  do  critério  quantitativo,  os  dois  textos  preveem  um  segundo  elemento:  o 
encerramento da prorrogação depende de ato específico da autoridade neles indicada. O 
Regulamento trata disso no art. 19-D, § 19, e a IN nº 128 no art. 117, § 2º.

A  pesquisa  oficial  realizada  para  esta  edição  não  localizou  o  ato  referido  nesses 
dispositivos. Esse resultado descreve o universo pesquisado e não permite afirmar que o  
ato  inexiste,  que  a  prorrogação  terminou  em  determinada  data  ou  que  permanece 
indefinidamente em vigor.

Por  isso,  a  situação  precisa  ser  reconferida  imediatamente  antes  da  publicação. 
Enquanto o ato de encerramento não estiver localizado e verificado, o guia conserva a 
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cautela de atualização e não converte um achado negativo de pesquisa em conclusão 
normativa.

6.5 Cadastro e documentos coexistem na própria disciplina 
legal
A  palavra  “exclusivamente”  do  art.  38-B,  §  1º,  deve  ser  lida  junto  com  os  demais 
dispositivos da mesma lei. O art. 106 prevê documentos como meios complementares à  
autodeclaração e ao cadastro, e o art. 38-B, § 4º, permite ao INSS exigir documentação 
quando houver divergência entre o cadastro e outras bases de dados.

Outra  camada  do  Regulamento  aparece  no  art.  19-D,  §  17:  informações  obtidas  e  
acolhidas diretamente de bancos de dados do Poder Público são utilizadas para validar 
ou invalidar informação destinada ao cadastramento do segurado especial e, quando for 
o caso, para deixar de reconhecer o segurado nessa condição. O cadastro, portanto, é  
alimentado e conferido em diálogo com outras bases oficiais,  com consequência que 
pode alcançar o próprio reconhecimento da condição.

Na  IN  nº  128,  o  art.  116  também  situa  a  documentação  como  complementar  aos  
instrumentos administrativos. A função de cada documento, sua contemporaneidade, 
sua titularidade e seu alcance ficam reservados ao capítulo 7, evitando que esta seção se 
transforme em uma segunda exposição da matéria probatória.

O  resultado  é  uma  leitura  por  função:  cadastro,  autodeclaração,  bases  públicas  e 
documentos participam de momentos distintos da instrução. O capítulo não atribui a 
nenhum deles, isoladamente, efeito automático de reconhecimento da atividade rural.

6.6 A conferência prática deve registrar o estado de cada 
informação
Organizar  a  camada  cadastral  exige  separar  os  períodos  pelo  marco  normativo  e 
identificar, em cada intervalo, o que consta do cadastro, o que foi autodeclarado e qual  
foi o resultado da ratificação quando ela for aplicável. Essa matriz registra o estado das 
informações sem antecipar a decisão sobre o direito.

Se  cadastro,  autodeclaração  e  bases  consultadas  apontarem  dados  diferentes,  a 
divergência  deve  aparecer  expressamente.  O  objetivo  desta  etapa  não  é  escolher 
silenciosamente  uma  versão  dos  fatos,  mas  identificar  o  ponto  que  dependerá  de 
documento, esclarecimento ou providência administrativa própria.

Fluxos eletrônicos podem mudar sem alteração da lei que estrutura o instituto. Por isso,  
canal, tela, formulário e parâmetro operacional de ciclo curto devem ser reconferidos na 
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data de publicação e, quando precisarem ser registrados, pertencem à camada perecível 
da coleção.

Quando o problema identificado for inclusão, alteração ou retificação de informação no 
histórico  contributivo,  a  análise  deixa  a  fronteira  deste  capítulo.  Se  a  questão  for 
documental,  o  próximo  passo  é  o  capítulo  7,  que  examina  contemporaneidade, 
titularidade e alcance dos registros.

APROFUNDAMENTO DA EDIÇÃO DIGITAL COMPLETA

6.7 Autodeclaração, cadastro e documento formam 
camadas distintas
A autodeclaração é a narrativa estruturada fornecida pelo próprio segurado. O cadastro 
organiza informações utilizadas pelo sistema previdenciário. Os documentos externos 
registram fatos produzidos em contextos diversos, como propriedade, comercialização, 
associação,  escolaridade,  saúde,  obrigações  fiscais  ou  relações  contratuais.  A  análise 
ganha qualidade quando essas três camadas são colocadas em paralelo, sem presumir 
que uma substitua integralmente as outras em qualquer período.

As  páginas  do  INSS  consultadas  em  15  de  setembro  de  2026  informam  que  a 
autodeclaração rural eletrônica está disponível no Meu INSS para aposentadoria por 
idade rural e salário-maternidade rural e pode ser preenchida no requerimento ou em 
até trinta dias. A própria orientação diferencia categorias: produtor, pescador artesanal 
e  seringueiro  ou  extrativista  utilizam  a  autodeclaração,  enquanto  empregado  rural, 
contribuinte  individual,  trabalhador  avulso  e  indígena  seguem  rotas  probatórias 
próprias.

6.8 O marco de 1º de janeiro de 2023 precisa ser lido com 
a regra transitória
A página de aposentadoria rural do INSS apresenta, de forma operacional, o cadastro do 
segurado  especial  do  art.  19-D  do  Regulamento  como  fonte  exclusiva  para  a 
comprovação  da  condição  e  do  exercício  a  partir  de  1º  de  janeiro  de  2023,  com 
documentos  do  art.  116  da  IN  nº  128/2022  em  caráter  complementar.  O  texto-base 
registra,  ao  mesmo  tempo,  a  disciplina  do  art.  117  da  Instrução  Normativa  sobre 
prorrogação vinculada à cobertura cadastral e a previsão de ato para seu encerramento.

Na pesquisa desta edição, o ato específico referido no § 2º do art. 117 não foi localizado 
em  fonte  oficial.  Essa  lacuna  impede  afirmar,  por  inferência,  que  a  prorrogação 
terminou,  continua  indefinidamente  ou  foi  absorvida  pela  página  de  serviço.  A 
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orientação  metodológica  é  registrar  a  versão  normativa  consultada,  a  informação 
administrativa  exibida  no  portal  e  a  ausência  do  ato  localizado,  deixando  eventual 
conflito para análise jurídica expressa no caso concreto.

6.9 Matriz de consistência cadastral
A  conferência  cadastral  pode  ser  feita  em  quatro  colunas:  informação  declarada, 
informação  encontrada  em  base  pública  ou  previdenciária,  documento  de  apoio  e 
divergência. Uma diferença de data de início pode ser menos grave que uma divergência 
de  categoria;  uma  ausência  cadastral  pode  exigir  documento  adicional;  uma 
sobreposição urbana pode indicar  mudança de categoria  ou simples  coexistência de 
informação que precisa ser explicada. O objetivo não é forçar coincidência, mas tornar a 
divergência visível antes do protocolo.

Quando uma divergência puder ser esclarecida documentalmente, o requerimento deve 
apontar  o  documento  e  a  função  que  ele  cumpre.  Quando  depender  de  atualização 
cadastral  ou  de  procedimento  próprio,  essa  providência  deve  ser  registrada  como 
pendência  separada.  O  leitor  evita,  assim,  anexar  uma  massa  de  documentos  sem 
explicar por que determinada informação do sistema está incompleta ou conflitante.

6.10 Períodos a partir de 2023: como registrar a tensão 
entre cadastro, autodeclaração e documentos
Para períodos iniciados em 1º de janeiro de 2023, a página oficial de aposentadoria rural 
do INSS afirma que a comprovação da condição e do exercício da atividade do segurado 
especial ocorrerá exclusivamente pelas informações constantes do cadastro previsto no 
art. 19-D do Regulamento. A mesma página também informa que, complementarmente 
à autodeclaração e ao cadastro, a comprovação será feita por documentos conforme o 
art.  116  da  IN  PRES/INSS  nº  128/2022.  O  procedimento  atual,  portanto,  precisa  ser 
registrado  com  suas  próprias  camadas,  sem  reduzir  cadastro,  autodeclaração  e 
documento a uma única coisa.

O texto-base também preserva a regra transitória do art. 117 da IN nº 128/2022 e registra 
uma lacuna de pesquisa: não foi localizado, na fonte primária consultada para a edição,  
o ato específico referido no § 2º que encerraria a prorrogação ali prevista. Enquanto essa  
lacuna permanecer, o livro não converte a redação simplificada da página de serviço em 
conclusão normativa sobre a cessação da transição.  O procedimento recomendado é 
documentar a orientação operacional atual e, separadamente, a norma administrativa 
consolidada.
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Em  um  caso  concreto,  o  primeiro  passo  é  verificar  o  que  o  cadastro  efetivamente 
contém. Registre período, categoria, integrantes do grupo, área, forma de exploração e 
demais  informações  acessíveis  no  processo.  Depois  compare  com  a  autodeclaração 
preenchida.  A  terceira  coluna  recebe  os  documentos  de  suporte.  O  objetivo  não  é 
escolher  antecipadamente  qual  fonte  prevalecerá,  mas  localizar  convergências  e 
inconsistências antes que elas apareçam apenas na decisão administrativa.

Se  o  cadastro  estiver  incompleto,  o  dossiê  deve  identificar  o  dado  ausente  e  a 
providência  administrativa  cabível,  sem  fabricar  continuidade.  Se  a  autodeclaração 
contiver  período  maior  que  o  cadastro,  registre  a  diferença.  Se  documento 
contemporâneo  apontar  fato  incompatível  com  ambos,  preserve  o  documento  e 
explique a divergência. A qualidade da análise está em tornar visível o conflito de fontes, 
porque  um  conflito  conhecido  pode  ser  enfrentado;  um  conflito  oculto  costuma 
reaparecer como fundamento de indeferimento.

A  orientação  atual  do  INSS  permite  que  a  autodeclaração  rural  eletrônica  seja 
preenchida no Meu INSS no ato do requerimento ou em até trinta dias depois. Isso cria 
uma  etapa  de  controle  de  versão.  Se  o  formulário  for  completado  posteriormente,  
preserve  o  estado  do  requerimento  inicial  e  o  comprovante  da  autodeclaração 
efetivamente enviada. A linha do tempo administrativa precisa mostrar quando cada 
informação passou a integrar o processo.

Para  categorias  que  não  seguem  a  mesma  rota  de  autodeclaração  eletrônica,  a  
classificação continua sendo anterior ao formulário. O material oficial do INSS distingue 
produtor  rural,  pescador  artesanal  e  seringueiro  ou  extrativista  das  hipóteses  de 
indígena,  empregado  rural,  contribuinte  individual  e  trabalhador  avulso  rural.  A 
interface  administrativa  não  autoriza  reenquadrar  uma  pessoa  apenas  para  fazê-la 
caber  em  determinada  tela.  A  categoria  decorre  dos  fatos  e  da  legislação;  a  tela  é 
instrumento de protocolo.
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7. Documentos e contemporaneidade da 
prova
Um documento rural vale pelo fato que consegue registrar e pela conexão que mantém 
com  a  pessoa  e  o  período  examinados.  Certidões,  contratos,  notas  fiscais,  registros 
escolares, fichas associativas e documentos de saúde podem cumprir funções diferentes 
mesmo quando aparecem na mesma pasta.

O capítulo anterior separou cadastro, autodeclaração e bases públicas. Aqui a pergunta 
muda:  quem  figura  no  documento,  quando  ele  foi  emitido  ou  registrado,  que 
informação  rural  contém  e  até  onde  essa  informação  pode  ser  usada  sem 
prolongamento automático.

A  Lei  nº  8.213/1991  não  fecha  a  prova  rural  em  um  catálogo.  O  art.  106  apresenta 
documentos  de  modo  complementar  à  autodeclaração  e  ao  cadastro  e  emprega  a 
expressão “entre outros”. A IN PRES/INSS nº 128/2022 segue a lógica aberta no art. 116 
para o segurado especial.

Essa abertura não transforma qualquer registro em prova suficiente. A utilidade de cada  
peça  depende  do  fato  demonstrado,  da  titularidade,  da  contemporaneidade  e  do 
encaixe com os demais elementos. O capítulo 8 receberá o conjunto já organizado para 
discutir carência e período de atividade rural.

7.1 O rol documental é aberto, mas cada peça precisa de 
função
O  art.  106  reúne  exemplos  ligados  a  vínculo  de  trabalho,  uso  da  terra,  agricultura 
familiar, comercialização da produção, recolhimentos e outras situações objetivamente 
conectadas à atividade rural. A enumeração serve como referência e não como lista que 
exclua, por si só, todo documento de espécie diferente.

A disciplina administrativa acrescenta registros civis, escolares, associativos, sanitários, 
patrimoniais,  produtivos e outros elementos.  A variedade confirma que a espécie do 
documento é apenas o começo da análise: o conteúdo precisa revelar alguma conexão 
verificável com o fato rural que se pretende demonstrar.

Dois documentos da mesma espécie podem cumprir papéis probatórios diferentes. Um 
contrato  pode  situar  a  exploração  da  terra;  uma  nota  de  produtor  pode  registrar 
comercialização; uma certidão pode apenas revelar qualificação profissional. A ficha de 
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análise  deve  registrar  essa  função  concreta,  sem  atribuir  a  todas  as  peças  o  mesmo 
alcance.

A leitura prática deve registrar, para cada peça, quatro campos: fato indicado, data útil,  
titular nominal  e  período ao qual  o conteúdo se conecta.  Esse quadro evita tratar a  
simples  presença  de  um  documento  como  conclusão  pronta  sobre  toda  a  trajetória 
rural.

7.2 Contemporaneidade conecta o documento aos fatos
A contemporaneidade exigida pelo art. 55, § 3º, funciona como vínculo temporal entre o 
suporte material e os fatos examinados. Na prática, a data relevante do registro precisa 
guardar relação com o período alegado, em vez de ser tratada apenas como dado formal 
do documento.

Contemporaneidade não significa exigir um documento para cada mês ou para cada 
ano. Significa verificar se emissão, registro, homologação ou outro marco documental 
possuem relação temporal suficiente com o fato alegado, conforme a natureza da peça e 
as regras administrativas aplicáveis.

A  IN  nº  128  disciplina  essa  leitura  de  forma  mais  detalhada.  Para  determinados 
instrumentos,  a  própria norma fixa o marco a partir  do qual o documento pode ser  
considerado; para registros de caráter permanente, a utilidade pode persistir enquanto 
o elemento não for desconstituído, nos limites da disciplina administrativa.

Por isso, a cronologia probatória deve conservar lacunas e mudanças. Um documento 
não é estendido automaticamente até o requerimento nem projetado indefinidamente 
para trás. Eventual ampliação temporal depende do conjunto e das regras específicas, 
inclusive da Súmula 577 tratada na seção 7.4.

7.3 Documento em nome de integrante do grupo familiar 
exige vínculo probatório
No regime de economia familiar, documentos podem estar em nome de um integrante e 
ser utilizados na análise de outro, mas a extensão não nasce apenas do parentesco. A IN 
nº  128  condiciona  a  utilização  do  instrumento  ratificador  à  situação  do  titular  e  ao  
período que se pretende demonstrar.

A regra administrativa permite que instrumento ratificador seja aproveitado por outro 
membro  do  grupo  familiar  quando  o  titular  do  documento  possuía  a  condição  de 
segurado  especial  no  período  pretendido.  Se  essa  premissa  não  estiver  presente,  a 
disciplina aponta a necessidade de elemento em nome da própria pessoa interessada.
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Quando  o  titular  perde  posteriormente  a  condição  de  segurado  especial,  a  norma 
também prevê tratamento parcial  do intervalo,  nos termos e limites administrativos 
próprios.  Isso  impede  transformar  um  documento  familiar  antigo  em  cobertura 
automática de toda a trajetória posterior dos demais integrantes.

A análise documental, portanto, identifica titular, posição no grupo, condição rural no 
período e fato efetivamente registrado. O capítulo 3 continua proprietário do conceito 
de economia familiar; esta seção cuida apenas do alcance probatório do documento em 
nome de outra pessoa.

7.4 O documento mais antigo não fixa sozinho o início 
possível do período
A data do documento mais antigo não deve ser convertida, sem análise, no primeiro dia  
possível do período rural. A jurisprudência qualificada admite, sob condições próprias, 
reconhecimento de intervalo anterior; a formulação exata e seus limites pertencem ao 
capítulo 14.

Para a organização da prova, o documento continua fornecendo um ponto cronológico 
objetivo. Qualquer alcance além desse marco deve ser identificado separadamente na 
linha do tempo, com indicação dos elementos adicionais que sustentam a conclusão e 
da regra utilizada para justificá-la.

Na organização do caso, convém separar o intervalo diretamente coberto pelo conteúdo 
documental daquele cuja sustentação dependerá de outros elementos. Essa distinção 
torna visível o que é observado no próprio papel e o que exige raciocínio probatório 
adicional.

O cuidado vale também para o futuro do documento. Um registro que prova atividade 
em  determinado  momento  não  estabelece  sozinho  continuidade  até  a  DER. 
Continuidade,  descontinuidade  e  período  juridicamente  exigido  são  questões  dos 
capítulos 8, 9 e 14.

7.5 A ficha de associado em cooperativa documenta a 
associação, não decide seu efeito
O  art.  116,  XVIII,  da  IN  nº  128  inclui  a  ficha  de  associado  em  cooperativa  entre  os  
documentos que podem integrar a comprovação da atividade do segurado especial. A 
ficha pode, portanto,  ser lida como elemento material  conforme as informações que 
efetivamente contenha.
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Depois da Lei nº 15.072/2024 e do Decreto nº 13.054/2026, o efeito previdenciário da 
associação  depende  de  disciplina  material  própria.  Saber  se  a  cooperativa  possui 
atuação vinculada e se determinada hipótese preserva ou exclui a categoria pertence ao 
capítulo 4.

A ficha pode demonstrar a existência da associação, sua data e outros dados expressos.  
Ela não prova por si só que a cooperativa se enquadra em alguma das espécies do art. 9º, 
§  28,  do Regulamento,  cujas condições variam entre a  previsão no objeto social  e  a  
autorização  da  autoridade  competente,  nem  transforma  automaticamente  uma 
cooperativa em vinculada às atividades legalmente exigidas.

A separação evita circularidade.  O documento entra nesta seção pelo que registra;  a 
consequência jurídica da relação cooperativa é buscada no capítulo proprietário. Assim, 
um  meio  de  prova  não  recebe  efeito  material  maior  do  que  o  conteúdo  e  a  norma 
permitem.

7.6 A pasta probatória deve ser organizada por fato, pessoa 
e período
Uma pasta rural se torna auditável quando cada documento recebe marcação de fato,  
pessoa e período. A espécie documental permanece registrada, mas não ocupa o lugar 
da leitura: primeiro se identifica o que a peça demonstra e depois se avalia o peso que  
poderá assumir no conjunto.

Registros  contraditórios  devem  permanecer  visíveis.  Divergência  de  profissão, 
endereço,  categoria,  composição  familiar  ou  intervalo  não  deve  ser  apagada  para 
produzir  narrativa  uniforme;  ela  precisa  ser  identificada  antes  do  protocolo  e 
relacionada à fonte que a gerou.

Na planilha final, documentos de terceiro recebem um campo específico de fundamento 
para uso cruzado, e fichas cooperativas recebem marcação de que o efeito material foi  
conferido no capítulo 4. A finalidade é tornar visível a operação jurídica aplicada a cada 
peça, sem repeti-la dentro da descrição documental.

Com  essa  organização  concluída,  o  passo  seguinte  é  definir  quais  intervalos  podem 
entrar  na análise de carência ou de período de atividade.  O capítulo 8 assume essa  
função  e  desenvolve,  inclusive,  a  consequência  do  art.  38-A,  §  6º,  que  o  capítulo  6 
apenas anunciou.
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7.7 Contemporaneidade é uma relação entre documento 
e fato
A Súmula  34 da TNU afirma que o  início  de prova  material  do labor rural  deve ser 
contemporâneo  à  época  dos  fatos  a  provar.  A  regra  não  pode  ser  reduzida  a  uma 
pergunta binária sobre a data impressa no documento. É necessário identificar qual fato 
o documento registra e qual intervalo se pretende demonstrar. Um registro escolar, por 
exemplo, pode situar residência e profissão declarada em determinado ano, mas não 
prova automaticamente toda a extensão de um período de trabalho.

A contemporaneidade também precisa dialogar com a Súmula 577 do STJ, segundo a 
qual  é  possível  reconhecer  tempo  rural  anterior  ao  documento  mais  antigo  quando 
houver prova testemunhal convincente colhida sob contraditório.  A combinação dos 
enunciados  mostra  por  que  não  se  deve  criar  uma  regra  de  cobertura  documental 
mensal nem, no extremo oposto, usar um documento isolado para projetar décadas sem 
explicação probatória.

7.8 Documento em nome de familiar exige ponte de 
vinculação
Documentos  emitidos  em  nome  de  pais,  cônjuge  ou  outros  integrantes  podem 
participar do conjunto probatório, especialmente em regime de economia familiar. O 
passo metodológico adicional é construir a ponte entre o titular nominal, o núcleo rural  
e o requerente. Essa ponte pode decorrer de certidões, endereço, composição familiar, 
participação na mesma unidade produtiva e outros elementos contemporâneos, mas 
precisa ser explicitada.

A ponte evita duas distorções. A primeira é rejeitar qualquer documento que não esteja 
em nome do requerente. A segunda é importar para ele, sem análise, toda a vida rural 
documental de outra pessoa. O valor probatório é relacional: depende de mostrar por 
que aquele registro é informativo sobre o requerente no período em questão.

7.9 Quadro de contradições antes do protocolo
Um  dossiê  robusto  não  esconde  contradições.  Ele  as  lista.  Datas  de  casamento, 
endereços, vínculos urbanos, notas de produtor, contratos de arrendamento, registros 
escolares e dados do CNIS podem apontar linhas temporais parcialmente diferentes. O 
quadro  de  contradições  deve  identificar  a  fonte,  o  ponto  conflitante,  a  explicação 
disponível e a necessidade ou não de diligência.
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A  ausência  de  explicação  para  uma  contradição  relevante  pode  reduzir  a  força  do 
conjunto,  enquanto  uma  divergência  contextualizada  pode  ser  compatível  com  a 
trajetória.  O  objetivo  editorial  da  matriz  não  é  sugerir  resposta  padronizada,  mas 
impedir  que  a  inconsistência  só  seja  percebida  após  uma  exigência  ou  um 
indeferimento.

7.10 Documento forte não é documento com pontuação 
alta, mas documento com função clara
A  análise  probatória  perde  qualidade  quando  documentos  recebem  notas  abstratas, 
como forte, médio ou fraco, sem explicar o fato demonstrado. Uma certidão pode ser  
muito relevante para provar qualificação profissional em uma data e ter baixa utilidade 
para  demonstrar  comercialização.  Uma  nota  de  produtor  pode  ser  excelente  para 
registrar operação específica e nada dizer, sozinha, sobre participação pessoal de outro 
integrante do grupo. O peso não pertence ao nome do documento; pertence à relação 
entre conteúdo, fato e finalidade.

Por isso, este livro não adota sistema de pontos. A matriz usa funções: situar pessoa e 
grupo,  identificar  unidade  produtiva,  registrar  produção  ou  comercialização, 
demonstrar uso da terra,  indicar vínculo associativo,  corroborar residência,  registrar 
categoria formal ou esclarecer transição. Um mesmo documento pode cumprir mais de 
uma função, desde que cada uma seja explicada. O método impede que dez documentos 
da mesma natureza criem aparência numérica de suficiência sem ampliar a cobertura 
dos fatos.

A análise também deve considerar origem e forma de produção do registro. Documento 
contemporâneo emitido por terceiro em atividade ordinária possui dinâmica diferente 
de  declaração  produzida  especificamente  para  o  processo.  Essa  diferença  não 
transforma automaticamente um em verdadeiro e outro em inútil. Ela apenas integra a 
avaliação do conjunto. A conclusão deve ser construída com critérios identificáveis, sem 
criar hierarquia probatória que a legislação não estabeleceu.

Quando o documento estiver em nome de integrante do grupo familiar, acrescente uma 
coluna  de  ponte  de  vinculação.  Registre  quem  é  o  titular,  qual  sua  relação  com  o 
requerente, se a condição rural do titular está demonstrada no período e que elemento 
conecta o requerente à atividade comum. A utilidade cruzada deixa de depender da 
frase documento do pai ou documento do cônjuge e passa a depender de uma cadeia 
verificável.

Porto  e  Araujo  tratam  essa  questão  como  extensão  subjetiva  da  prova  material  e 
destacam que o aproveitamento de documento em nome de outro integrante depende 
do contexto de economia familiar, do vínculo entre os integrantes e da permanência do 
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titular  da  prova  na  atividade  rural  durante  o  período  pertinente  (PORTO;  ARAUJO, 
2024, Parte IV, cap. I, item 3.1.2.2). Essa leitura reforça a necessidade de documentar a  
ponte de vinculação, em vez de presumir utilidade automática do documento familiar.

Quando a peça tiver data posterior ao fato que se pretende provar, identifique se ela 
apenas relata situação anterior ou se possui algum registro institucional que permita 
relacioná-la ao período. Não retroaja automaticamente a data. Quando possuir caráter 
permanente,  indique  a  regra  administrativa  que  autoriza  determinado  alcance.  A 
contemporaneidade não deve ser ajustada pelo resultado desejado.

Ao final da triagem, cada documento recebe três respostas curtas: o que ele demonstra 
diretamente;  que  inferência  adicional  o  conjunto  permite  discutir;  e  o  que  ele  não 
demonstra. A terceira resposta é tão importante quanto as duas primeiras. Delimitar o  
que a peça não prova reduz extrapolações e torna o dossiê mais resistente a revisão  
administrativa, acadêmica ou judicial.

Esse método também melhora a comunicação com o leitor.  Em vez de uma lista de 
papéis  supostamente  indispensáveis,  o  livro  entrega  um  sistema  de  perguntas.  Se 
determinado documento não existir, procure outra fonte capaz de demonstrar o mesmo 
fato dentro das regras aplicáveis. Se o fato não puder ser demonstrado por nenhuma 
fonte  adequada,  mantenha  a  lacuna.  A  integridade  da  análise  vale  mais  do  que  a  
aparência de completude.
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8. Carência e período de atividade rural
Uma  planilha  rural  perde  precisão  quando  reúne  em  uma  única  coluna  carência, 
recolhimento  e  atividade  comprovada.  Esses  elementos  podem  coincidir  em 
determinados casos, mas cumprem funções jurídicas diferentes e precisam conservar 
identidade própria antes de qualquer soma.

O capítulo anterior organizou a prova. Agora a pergunta é temporal: qual intervalo pode 
ser aproveitado e para qual finalidade. A categoria já identificada continua vinculada a 
cada trecho da linha do tempo porque define a  regra pela qual  aquele  período será 
contado.

A Lei nº 8.213/1991, o Regulamento e a IN nº 128 usam fórmulas que precisam ser lidas  
em conjunto.  Misturá-las  pode  levar  ao  erro de  exigir  contribuição  onde  a  lei  exige 
atividade,  ou  ao  erro  oposto  de  tratar  qualquer  atividade  rural  como  mês 
automaticamente computável em qualquer benefício.

Este capítulo delimita o cômputo para o Vol. 5. Regularização de CNIS, indenização para 
finalidades distintas e emissão de CTC pertencem a outros volumes e aparecem apenas 
por remissão quando o destino do período mudar.

8.1 Carência contributiva e tempo rural possuem funções 
diferentes
O  art.  25,  II,  da  Lei  nº  8.213/1991  fixa,  como  regra,  180  contribuições  mensais  para 
aposentadoria  por  idade.  O  art.  26,  III,  porém,  dispensa  carência  para  benefícios 
concedidos ao segurado especial na forma do art.  39, I.  Essa dispensa não elimina a 
exigência temporal específica do próprio art. 39.

No art. 39, I,  o segurado especial cumpre a exigência por demonstração de atividade 
rural referida a um parâmetro temporal do benefício. A quantidade de meses funciona 
como  medida  do  intervalo  a  provar  e  não  transforma,  por  equivalência  numérica, 
atividade não contributiva em recolhimentos mensais.

A disciplina administrativa utiliza a expressão “período de carência” ao operacionalizar 
essa atividade do segurado especial. Para evitar confusão, o guia registra sempre o que 
está sendo contado: contribuição efetiva, mês de atividade rural ou período reconhecido 
para uma finalidade específica.

A pergunta correta não é apenas “quantos meses existem?”. É também “que natureza 
possuem esses meses e para qual benefício estão sendo utilizados?”. Essa identificação 
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precede qualquer soma e impede transportar um efeito próprio da aposentadoria rural 
para outra espécie de benefício.

8.2 O segurado especial precisa demonstrar meses de 
atividade equivalentes ao período exigido
Na  aposentadoria  rural  do  segurado  especial,  a  prova  deve  alcançar  o  período  de 
atividade rural exigido pela legislação. O Regulamento determina atividade rural, ainda 
que descontínua, imediatamente anterior ao requerimento ou, conforme o caso, ao mês 
em  que  o  requisito  etário  foi  preenchido,  em  quantidade  equivalente  à  carência 
aplicável.

A regra atual de 180 meses é o parâmetro geral das aposentadorias por idade, mas não 
apaga  situações  de  direito  adquirido  e  a  tabela  transitória  do  art.  142.  A  data  de 
implementação precisa ser  identificada antes  de aplicar  automaticamente o  número 
atual, e a disciplina administrativa acrescenta um critério próprio para essa espécie: na 
aposentadoria por idade, inclusive a do trabalhador rural, o número de meses exigido é 
o do ano em que foi preenchido o requisito etário, ainda que a carência venha a ser 
completada em ano posterior.

Descontinuidade  autorizada  não  significa  que  intervalo  sem  atividade  possa  ser 
preenchido por presunção. Ela permite que a trajetória rural não seja necessariamente 
linear, desde que os meses juridicamente aproveitáveis sejam demonstrados segundo as 
regras aplicáveis e componham o período exigido.

A  linha  do  tempo  deve,  portanto,  separar  atividade  comprovada,  intervalo  sem 
demonstração suficiente e período de outra categoria. Só depois dessa classificação se 
verifica se o conjunto alcança o número de meses necessário ao benefício examinado.

8.3 Empregado, avulso e contribuinte individual rural 
exigem leitura da própria categoria
O art. 39, I, descreve uma rota própria do segurado especial e não pode ser usado como  
método universal de contagem rural. Fora dessa categoria, a identificação da forma de 
filiação  e  da  disciplina  contributiva  correspondente  antecede  o  aproveitamento 
temporal do intervalo.

Para empregado e trabalhador avulso, a legislação de carência considera a filiação e os 
registros próprios da categoria. Para contribuinte individual, a análise exige atenção ao 
recolhimento e à responsabilidade contributiva aplicável ao período, sem converter a 
prova do trabalho em quitação automática de obrigação contributiva.
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A IN nº 128 disciplina separadamente a carência e a comprovação dessas categorias.  
Essa separação é  importante porque dois  trabalhadores  que exerceram atividade no 
mesmo  ambiente  rural  podem  chegar  ao  cálculo  temporal  por  caminhos  jurídicos 
diferentes.

Quando  houver  mudança  de  categoria  ao  longo  da  trajetória,  cada  intervalo  deve 
conservar  seu  regime.  A  soma  final  pode  reunir  períodos  distintos  quando  a  norma 
permitir, mas o guia não reclassifica retroativamente todos eles como se tivessem sido 
exercidos sob uma única forma de filiação.

8.4 Atividade descontínua não autoriza contar o vazio entre 
dois registros
A lei  admite atividade rural  descontínua em diversas  fórmulas do benefício rural.  O 
adjetivo  descreve  a  possibilidade  de  alternância  e  interrupção,  não  uma  ficção  de 
continuidade capaz de transformar os espaços entre dois períodos provados em meses 
automaticamente reconhecidos.

Um intervalo pode ser sustentado por conjunto probatório que ultrapasse a data de 
cada documento individual, como ocorre nas condições admitidas pela Súmula 577. Isso 
é diferente de presumir que todo espaço sem elemento suficiente esteja coberto apenas 
porque há atividade comprovada antes e depois.

A organização temporal deve registrar começo, fim, fonte probatória e categoria de cada 
bloco reconhecível. Quando a situação muda, abre-se novo intervalo. Essa segmentação 
também  facilita  identificar  períodos  urbanos,  contribuições  facultativas  e  fatos  que 
podem afetar a condição de segurado especial.

O resultado pode ser uma trajetória rural descontínua e ainda juridicamente útil. O que 
não se admite é esconder a descontinuidade dentro de uma linha contínua construída 
por conveniência gráfica ou por mera soma de datas extremas.

8.5 O prazo cadastral de cinco anos possui consequência 
própria para o cômputo
A vedação cadastral depois do quinquênio, anunciada no capítulo 6, não é apenas um 
limite  procedimental  de  atualização.  O  art.  38-A,  §  6º,  atribui  a  esse  marco  uma 
consequência  própria  quando  o  segurado  especial  pretende  computar  o  período 
correspondente.

Decorrido esse prazo de cinco anos, o segurado especial só poderá computar o período 
de trabalho rural se tiver ocorrido, em época própria, a comercialização da produção e o  



BIBLIOTECA JURÍDICA INTERATIVA  |  GUIAS PREVIDENCIÁRIOS  ·  APOSENTADORIA RURAL

VOLUME 05  ·  PAULO HENRIQUE ALVES BRAGA  ·  2026   |   59

recolhimento da contribuição prevista no art. 25 da Lei nº 8.212/1991. O art. 19-D, § 7º,  
do Regulamento reproduz a disciplina.

A  regra  não  deve  ser  ampliada  para  dizer  que  todo  período  antigo  depende, 
genericamente, de recolhimento. Seu campo é ligado ao regime cadastral do art. 38-A e  
ao  prazo  ali  previsto.  Períodos  rurais  anteriores  e  outras  finalidades  de  cômputo 
possuem regras próprias, tratadas no capítulo 10.

Na planilha do caso, essa camada recebe campo específico: estado cadastral, prazo de 
atualização, existência de comercialização e contribuição quando o § 6º for pertinente.  
Separar essa pergunta evita confundir defeito cadastral com ausência de atividade rural.

8.6 A matriz temporal deve indicar a finalidade de cada 
intervalo
Cada intervalo rural pode receber cinco marcações: categoria, datas, base probatória, 
situação  contributiva  quando  relevante  e  finalidade  pretendida.  A  mesma  atividade 
pode ter efeito diferente conforme seja usada para aposentadoria rural, aposentadoria 
híbrida, outro benefício do RGPS ou contagem recíproca.

O campo “finalidade” impede exportar uma exceção para operação diferente daquela 
que a sustenta. Intervalos submetidos a marcos históricos ou destinados à combinação 
com  outras  categorias  recebem  apenas  sinalização  de  rota  nesta  matriz;  os  efeitos 
específicos são desenvolvidos nos capítulos 10, 11 e 14.

Se o período depender de correção de vínculo, remuneração ou categoria no CNIS, a 
necessidade  deve  ser  anotada  sem  ser  resolvida  aqui.  O  Vol.  6  é  proprietário  dessa 
regularização. Se a finalidade for CTC para RPPS, a remissão passa ao Vol. 9.

Com a matriz temporal pronta, o benefício rural por idade pode ser examinado sem 
misturar prova, categoria e soma. O capítulo 9 aplica essa arquitetura aos requisitos da 
aposentadoria por idade do trabalhador rural.

APROFUNDAMENTO DA EDIÇÃO DIGITAL COMPLETA

8.7 Tempo de atividade, carência e contribuição devem 
ocupar colunas diferentes
A matriz temporal fica mais segura quando separa três grandezas. Tempo de atividade 
responde por quanto tempo o trabalho foi exercido. Carência pergunta quantos meses 
podem ser considerados para o requisito específico do benefício. Contribuição registra 
recolhimentos ou responsabilidade contributiva. Em algumas hipóteses as três colunas 
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coincidem; em outras,  a  lei  atribui  efeito próprio ao período rural  sem reproduzir  a 
mesma lógica contributiva.

O segurado especial que busca a garantia do art. 39, I, da Lei nº 8.213/1991 demonstra 
exercício de atividade rural por número de meses equivalente à carência do benefício, 
conforme  a  disciplina  legal.  Isso  não  transforma  automaticamente  cada  mês  em 
contribuição mensal individual. Para empregado, avulso e contribuinte individual rural, 
o exame precisa considerar a disciplina própria da categoria. A coluna separada evita 
transportar o modelo de uma categoria para outra.

8.8 A tabela do art. 142 é regra histórica e precisa ser 
ligada à data de implementação
A tabela  transitória  do  art.  142 da  Lei  nº  8.213/1991  reduzia  a  carência  exigida  para 
determinados segurados conforme o ano em que as condições eram implementadas, até 
alcançar 180 meses. Em 2026, ela aparece sobretudo em análise de direito adquirido ou 
de requerimentos tardios referentes a requisitos completados no passado. Não é tabela 
alternativa para qualquer segurado que formule pedido hoje.

A  matriz  deve  registrar  a  data  em  que  a  idade  mínima  foi  completada,  a  carência  
aplicável naquele contexto e a data em que o conjunto de condições foi efetivamente 
preenchido. Se a análise não for de direito adquirido, a simples existência de período 
antigo não autoriza escolher a linha mais favorável da tabela.

8.9 Descontinuidade exige soma de períodos 
reconhecidos, não preenchimento dos intervalos vazios
A atividade rural pode ocorrer de forma descontínua, mas descontinuidade não significa 
ficção de continuidade. Se há dois períodos rurais comprovados separados por intervalo 
urbano  ou  sem  prova  suficiente,  cada  bloco  deve  ser  contabilizado  pelo  que 
efetivamente  representa.  O  vazio  não  recebe  natureza  rural  apenas  porque  existe 
atividade rural antes e depois.

Essa regra metodológica convive com precedentes que afastam exclusões automáticas 
por atividade urbana intercalada. O ponto é distinto: reconhecer que um vínculo urbano 
não destrói todo o passado rural não significa converter o próprio vínculo ou o intervalo  
sem atividade em tempo rural.  A matriz  é  a  ferramenta que mantém as duas ideias 
simultaneamente verdadeiras.
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9. Aposentadoria por idade do trabalhador 
rural
A aposentadoria  por  idade  do  trabalhador  rural  combina  categoria,  idade e  período 
rural  juridicamente  aproveitável.  A  redução  etária  não  decorre  apenas  de  morar  no 
campo  ou  de  possuir  imóvel  rural;  ela  se  vincula  às  posições  previdenciárias  que  a  
legislação inclui no benefício.

A  classificação  construída  nos  capítulos  anteriores  continua  determinante.  Prova, 
cumprimento temporal  e  regime contributivo não funcionam do mesmo modo para 
todas as formas de filiação rural, de modo que a categoria precisa permanecer visível até  
a conclusão do benefício.

No regime atual, a idade reduzida é de 55 anos para a mulher e 60 anos para o homem  
nas  hipóteses  rurais  previstas.  O  componente  temporal  restante  não  deve  ser 
antecipado  por  um  número  único  na  abertura:  ele  será  selecionado  na  seção  9.2 
conforme o marco jurídico de cada trajetória.

O capítulo não promete concessão a partir  de três números isolados.  Ele organiza a 
sequência  de  validação:  categoria,  idade,  período,  posição  rural  no  momento 
juridicamente relevante e forma de cumprimento conforme o tipo de segurado.

9.1 A idade reduzida depende de enquadramento rural 
reconhecido
O art. 48, § 1º, da Lei nº 8.213/1991 reduz os limites de idade para trabalhadores rurais  
expressamente indicados na norma. O art. 56 do Regulamento organiza as categorias 
alcançadas e mantém a idade de 55 anos para mulher e 60 anos para homem.

Essa  disciplina  impede  usar  “trabalhador  rural”  como  rótulo  genérico.  O  benefício 
reduzido exige que o período relevante esteja associado a categoria admitida e que os 
demais requisitos específicos dessa categoria tenham sido observados.

Para  o  segurado  especial,  a  lógica  do  art.  39,  I,  e  do  art.  56,  §  1º,  concentra-se  na 
demonstração  de  atividade  rural  pelo  período  equivalente.  Empregados,  avulsos  e 
contribuintes  individuais  rurais  conservam  as  regras  de  carência  e  contribuição 
próprias do seu enquadramento.

A primeira conferência do pedido, portanto, é qualitativa. Antes de somar meses, deve-
se saber em que condição cada trecho foi exercido. Um histórico misto de categorias 
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pode  ser  aproveitável,  mas  não  deve  ser  convertido  em  uma  única  categoria  por 
simplificação.

9.2 O período exigido não é sempre lido pela mesma tabela
O capítulo 8 já  separou a  regra geral  de carência da tabela transitória  do art.  142 e 
definiu como selecionar o parâmetro aplicável. O processo deve trazer para esta etapa 
não  apenas  a  quantidade  encontrada,  mas  também  o  fundamento  e  o  marco  de 
implementação que justificam sua escolha.

Na aplicação prática,  a  quantidade selecionada define a extensão da janela que será 
conferida na linha do tempo. Entram nessa janela apenas os blocos já qualificados no 
capítulo 8; a tabela indica quanto é necessário, mas não converte lacunas ou períodos  
incompatíveis em meses úteis.

A data da DER não substitui automaticamente a data de implementação dos requisitos. 
Direito adquirido pode deslocar a análise para momento anterior, e a tabela histórica 
precisa permanecer disponível para casos em que todas as condições foram preenchidas 
durante sua vigência.

O Anexo A concentra os números e a tabela para evitar espalhar parâmetros pelo corpo.  
Nesta seção fica a regra de método: primeiro identificar a norma temporal aplicável;  
depois calcular o período; só então comparar o resultado com a prova organizada.

9.3 O segurado especial deve observar o momento 
juridicamente relevante da atividade rural
No segurado especial, o marco de atividade rural já delimitado no capítulo 8 precisa 
agora ser  conectado ao requisito  etário.  A operação consiste  em verificar se  o bloco 
temporal  juridicamente  útil  alcança  o  momento  exigido  pela  norma  ou  se  existe 
fotografia anterior de direito adquirido.

Essa  relação  entre  atividade  e  momento  etário  é  objeto  do  Tema  642  do  STJ.  O 
precedente fornece um teste temporal específico e contém ressalva de direito adquirido; 
a formulação qualificada e os limites da tese ficam concentrados no capítulo 14.

A IN nº 128 também organiza a posição do trabalhador rural na DER ou na data em que 
implementou as condições e preserva tratamento para hipóteses em que os requisitos 
rurais já estavam preenchidos antes de mudança posterior. Essa camada administrativa 
evita transformar a DER no único instante possível de análise.

Na linha do tempo, devem ser marcados três momentos distintos: implementação da 
idade,  fechamento  do  período  rural  exigido  e  DER.  Quando  não  coincidem,  a 
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divergência  temporal  precisa  ser  explicada  pela  regra  aplicável,  e  não  resolvida  por 
escolha do marco mais conveniente.

9.4 O valor do benefício depende da forma de contribuição 
e da categoria
Para  o  segurado  especial  que  utiliza  a  garantia  do  art.  39,  I,  a  legislação  assegura 
benefício no valor de um salário mínimo. Essa regra não deve ser exportada para todos 
os trabalhadores rurais nem para todas as formas de contribuição do próprio segurado 
especial.

O  Regulamento  diferencia  o  segurado  especial  que  não  contribui  facultativamente 
daquele  que  opta  por  contribuição  adicional  e  cumpre  a  carência  contributiva 
necessária para cálculo em outra base. Empregados, avulsos e contribuintes individuais 
seguem a disciplina de cálculo correspondente à sua categoria.

O guia não reproduz fórmulas de renda mensal neste volume. A função aqui é apenas 
impedir dois atalhos: presumir que toda aposentadoria rural será sempre de um salário 
mínimo  ou  presumir  que  qualquer  contribuição  isolada  altera  automaticamente  a 
forma de cálculo.

Quando o valor estimado for relevante à decisão, a categoria e o histórico contributivo 
devem ser encaminhados à metodologia de cálculo da coleção. O direito ao benefício e o 
valor da renda são perguntas relacionadas, mas não são a mesma etapa.

9.5 Direito adquirido exige fotografia do momento em que 
os requisitos se completaram
Uma  trajetória  rural  pode  mudar  depois  que  os  requisitos  foram  satisfeitos.  Nesses 
casos, a análise deve perguntar se idade e período exigido já estavam completos sob a  
legislação  aplicável,  em  vez  de  tomar  a  situação  atual  como  se  anulasse 
automaticamente uma condição consolidada no passado.

O direito adquirido não dispensa prova. Ele desloca a fotografia temporal: a categoria, a 
atividade e a quantidade de meses precisam ser demonstradas no momento em que se  
afirma ter ocorrido a aquisição do direito.

Fatos posteriores não devem ser projetados retroativamente sobre uma fotografia já 
consolidada.  Mudança de ocupação,  perda da qualidade ou novo vínculo entram na 
linha do tempo a partir do seu próprio marco e só afetam o direito anterior na medida  
autorizada pela norma aplicável.
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Essa verificação é especialmente importante quando a pessoa chega ao requerimento 
em situação diferente daquela existente no passado. Antes de classificar a rota atual, é 
preciso reconstruir  se houve momento anterior em que todos os requisitos rurais  já 
estavam juridicamente completos.

9.6 A validação deve terminar com resposta sobre a 
modalidade, não com promessa de concessão
O roteiro final começa pela categoria, passa pela idade, identifica a quantidade de meses 
aplicável e confere se os períodos juridicamente úteis cobrem essa exigência. Depois 
verifica o marco temporal da atividade rural e eventuais fatos que alterem a categoria.

Se todos esses elementos forem compatíveis com a aposentadoria rural reduzida, o caso 
segue  para  conferência  documental  e  administrativa  final.  Se  a  pessoa  depender  de 
períodos urbanos para completar os requisitos, a análise muda de modalidade e deve 
seguir para o capítulo 11.

Se houver período rural antigo pretendido para finalidade distinta, o capítulo 10 precisa 
ser consultado antes da soma. O mesmo tempo pode ser reconhecível como atividade e 
ainda exigir regra diferente quando usado como carência,  tempo de contribuição ou 
contagem recíproca.

A  saída  deste  capítulo  é  uma  classificação  de  rota:  aposentadoria  rural  por  idade 
potencialmente  compatível,  necessidade  de  análise  híbrida  ou  necessidade  de  outra 
modalidade.  O  resultado  orienta  a  próxima  verificação  e  não  substitui  a  decisão 
administrativa do INSS.

APROFUNDAMENTO DA EDIÇÃO DIGITAL COMPLETA

9.7 A rota rural pode ser validada em cinco perguntas
A validação pode seguir cinco perguntas sequenciais. Primeira: qual categoria rural está 
demonstrada  em  cada  período.  Segunda:  qual  idade  mínima  se  aplica  à  hipótese. 
Terceira:  qual  período  de  atividade  ou  carência  precisa  ser  comprovado.  Quarta:  a 
atividade rural está situada no marco temporal exigido pela modalidade. Quinta: qual 
regra de cálculo e garantia de valor decorre da categoria e da forma contributiva. Se uma 
pergunta permanece aberta, a conclusão final deve permanecer condicionada.

A sequência evita começar pelo número de meses e descobrir depois que a categoria foi 
formulada  incorretamente.  Também  impede  usar  a  idade  reduzida  como  se  fosse 
benefício  autônomo  desligado  do  enquadramento  rural.  A  redução  etária  é 
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consequência  da  hipótese  legal  e  precisa  ser  lida  junto  com  os  requisitos 
correspondentes.

9.8 Tema 642 e concomitância dos requisitos do 
segurado especial
O Tema 642 do STJ exige que o segurado especial esteja laborando no campo quando  
completa a idade mínima para aposentadoria rural por idade, ressalvada a situação de 
direito adquirido em que idade e carência tenham sido preenchidas concomitantemente 
no  passado.  O  precedente  torna  a  posição  temporal  da  atividade  parte  da  análise  e  
impede tratar qualquer bloco rural antigo, isoladamente, como suficiente para a rota 
reduzida.

A  aplicação  deve  ser  feita  sobre  a  linha  do  tempo  completa.  Marque  a  data  de  
implementação  da  idade,  verifique  a  atividade  nesse  marco  e  identifique  se  a 
quantidade de meses exigida já estava preenchida. Se os requisitos foram completados 
juntos  no  passado,  registre  a  hipótese  de  direito  adquirido.  Se  não  foram,  períodos 
urbanos posteriores podem deslocar a análise para outra rota, inclusive a híbrida.

9.9 Cálculo não corrige falha de enquadramento
A memória de cálculo só deve ser produzida depois de consolidar os períodos utilizáveis. 
Simular  renda  com  tempo  ainda  controvertido  pode  gerar  falsa  precisão.  Na 
aposentadoria rural, categoria e forma de contribuição também influenciam a disciplina 
econômica  do  benefício,  razão  pela  qual  um  cálculo  genérico  de  aposentadoria  por 
idade não substitui a análise específica do histórico rural.

Para estudo comparativo,  identifique premissas e sinalize valores hipotéticos.  Se um 
salário de contribuição ou salário de benefício ainda depende de acerto cadastral, não o  
trate  como  dado  definitivo.  A  função  do  cálculo  nesta  fase  é  testar  coerência  e 
alternativas, não produzir promessa de renda.
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10. Períodos rurais antigos e seus efeitos
A  expressão  “tempo  rural  antigo”  reúne  intervalos  que  podem  atravessar  marcos 
normativos  distintos.  Antes  de  atribuir  efeito  ao  trabalho  comprovado,  é  preciso 
identificar qual marco legal o alcança e qual operação previdenciária será realizada com 
aquele período.

O  ponto  central  é  que  a  Lei  nº  8.213/1991  não  trata  de  forma  idêntica  todas  as 
consequências do serviço rural prestado antes de sua vigência. O art. 55, § 2º, será lido  
na seção 10.2 justamente para separar o que o dispositivo autoriza do que ele ressalva.

Essa ressalva impede duas generalizações opostas. Não é correto dizer que o período 
anterior  à  lei  sempre exige indenização para qualquer efeito;  também não é correto 
dizer  que,  uma  vez  provada  a  atividade,  o  intervalo  serve  automaticamente  como 
carência ou tempo contributivo para toda finalidade.

O capítulo organiza essas diferenças e prepara a aposentadoria híbrida. Questões de 
indenização, acerto contributivo e CTC são apenas delimitadas aqui e seguem para os 
volumes proprietários quando a finalidade do período exigir esse tratamento.

10.1 A data do trabalho é apenas a primeira coordenada
Identificar que o período é anterior à vigência da Lei nº 8.213/1991 abre a análise do art.  
55, § 2º, mas não encerra a questão. É preciso saber qual benefício será requerido e qual 
função se pretende atribuir ao intervalo.

O tempo pode ser relevante como serviço rural, como mês necessário a aposentadoria 
rural, como componente da aposentadoria híbrida ou como período destinado a outro 
regime. Cada operação possui fundamento e restrições próprias.

Também é necessário  distinguir  prova de atividade e  regularidade contributiva.  Um 
período pode estar bem demonstrado documentalmente e ainda assim encontrar regra 
específica  sobre  carência  ou  contribuição  quando  utilizado  em  determinada 
modalidade.

A planilha deve, portanto, acrescentar ao campo de datas uma coluna de destino. Esse 
registro evita que a mesma conclusão seja replicada em todas as linhas apenas porque 
os períodos pertencem à mesma década.
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10.2 O art. 55, § 2º, separa cômputo do serviço e carência
A Lei nº 8.213/1991 determina que o tempo de serviço do trabalhador rural anterior ao 
início  de  sua  vigência  será  computado  independentemente  das  contribuições 
correspondentes.  A  exceção  expressa  é  o  efeito  de  carência,  conforme  disciplina 
regulamentar.

O  dispositivo  reconhece  utilidade  previdenciária  ao  serviço  rural  antigo  sem 
transformar o período, de maneira indiferenciada, em contribuição mensal. A própria 
ressalva  demonstra  que  “contar  o  tempo”  e  “cumprir  carência”  são  operações 
juridicamente distintas.

Por isso, o período não deve ser descartado apenas por ausência de recolhimento, nem 
recebido automaticamente para qualquer requisito contributivo.  A finalidade precisa 
ser confrontada com a regra específica do benefício e com eventuais normas posteriores 
que tratem daquela utilização.

Essa  separação  também  explica  por  que  a  aposentadoria  híbrida  merece  capítulo 
próprio.  O  STJ  fixou  tese  qualificada  justamente  sobre  o  uso,  para  carência  da 
modalidade  híbrida,  de  trabalho  rural  remoto  anterior  à  Lei  nº  8.213/1991  sem 
recolhimento.

10.3 O marco administrativo de novembro de 1991 precisa 
ser lido pela finalidade
O  corpus  administrativo  utiliza  novembro  de  1991  como  referência  em  regras 
específicas.  Sempre  que  esse  marco  aparecer  na  análise,  sua  fonte  precisa  ser 
identificada como administrativa, sem atribuí-lo à expressão legal “anterior à data de 
início de vigência desta Lei”.

A IN nº 128 exclui da carência o tempo rural anterior à competência novembro de 1991 e  
ressalva expressamente os benefícios garantidos ao segurado especial na forma do art. 
39, I,  e do art. 48, caput e § 2º, da Lei nº 8.213/1991. Para a aposentadoria híbrida, a 
consolidação opera por dispositivos próprios de tempo de contribuição e de utilização 
da  tabela  progressiva,  enquanto  o  efeito  do  período  remoto  sobre  a  carência  dessa 
modalidade é matéria do precedente qualificado tratado no capítulo 14. O guia preserva 
cada regra no seu campo, sem fabricar uma data única para todas as finalidades.

Na linha do tempo, marcos de natureza diferente devem ocupar campos separados. Se 
um intervalo atravessar o recorte administrativo utilizado pela IN, ele pode precisar ser 
segmentado  para  que  cada  fração  seja  testada  pela  regra  pertinente,  sem  deslocar 
artificialmente a data legal de referência.
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Esse cuidado evita erro de citação e de efeito. Duas fontes podem chegar a tratamentos 
compatíveis  para  determinada  hipótese  e  ainda  assim  utilizar  recortes  temporais 
distintos por razões normativas diferentes.

10.4 Uso em outra aposentadoria ou em CTC pode exigir 
disciplina contributiva própria
Quando o objetivo deixa de ser a aposentadoria rural ou híbrida e passa a ser outra 
aposentadoria contributiva, o período rural antigo deve ser confrontado com as regras 
específicas de tempo de contribuição, indenização e validação aplicáveis à categoria e à 
finalidade.

Na  contagem  recíproca  para  regime  próprio,  a  exigência  de  CTC  e  as  regras  de 
contribuição pertencem ao Vol. 9. Este capítulo não transforma a dispensa do art. 55, § 
2º, em autorização geral para certificar tempo sem observar as condições da contagem 
recíproca.

Da  mesma  forma,  eventual  necessidade  de  regularizar  atividade  ou  contribuição  no 
CNIS pertence ao Vol. 6. Reconhecer a existência histórica do trabalho não equivale a 
resolver todos os registros necessários à utilização contributiva posterior.

A  remissão  protege  o  leitor  contra  uma  conclusão  excessiva:  “tempo  rural  antigo  é 
gratuito” não é fórmula adequada para toda operação previdenciária. O efeito depende 
do benefício e do regime em que o período será utilizado.

10.5 A aposentadoria híbrida possui exceção qualificada 
para tempo rural remoto
Quando o destino do intervalo é a aposentadoria híbrida, esta seção funciona apenas 
como  ponto de encaminhamento.  A  resposta  sobre o  efeito  do período remoto  será 
construída no capítulo 11 e controlada, quanto ao precedente qualificado, pelo capítulo 
14.

Os filtros afastados pelo precedente e a extensão exata da tese são matéria do capítulo 
14. Aqui basta registrar que a exceção é funcionalmente vinculada à modalidade híbrida 
e não pode ser convertida em regra geral para todo período rural anterior à lei.

Por isso, o mesmo intervalo pode receber resposta diferente se a finalidade mudar. A 
marcação “remoto” identifica um problema temporal; quem define seu efeito é a regra 
do benefício em que ele será efetivamente utilizado.

Se  a  linha  do  tempo  também  contém  períodos  de  outras  categorias  que  precisem 
participar do requisito, a análise sai deste capítulo e segue para a arquitetura híbrida do 
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capítulo  11.  Não  se  decide  aqui  qual  camada  temporal  daquela  modalidade  será 
aplicável.

10.6 A finalidade do período deve acompanhar o 
documento até o cálculo
Para  cada  intervalo  antigo,  a  matriz  final  registra:  data,  categoria,  prova,  finalidade 
pretendida e regra contributiva aplicável. Esse desenho permite que o mesmo fato rural 
seja examinado de maneira diferente quando muda o destino jurídico.

Se o período serve à aposentadoria rural por idade, retorna-se aos capítulos 8 e 9. Se 
compõe aposentadoria híbrida, aplica-se o capítulo 11 e o Tema 1007. Se busca outra 
aposentadoria  do  RGPS,  a  análise  contributiva  deve  ser  feita  na  modalidade 
correspondente.

Se o destino é regime próprio, o período segue para a disciplina de CTC e contagem 
recíproca.  Se  a  dificuldade  está  no  registro  do  CNIS,  a  rota  é  de  regularização.  A 
separação por finalidade reduz a chance de usar um precedente correto no benefício 
errado.

Assim, a antiguidade deixa de ser conclusão e passa a ser coordenada. O período não é  
aceito  nem  recusado  apenas  pela  data:  ele  é  relacionado  à  finalidade,  à  fonte  e  ao 
requisito que efetivamente precisa cumprir.

APROFUNDAMENTO DA EDIÇÃO DIGITAL COMPLETA

10.7 Quatro finalidades produzem quatro perguntas 
diferentes
O mesmo período rural antigo pode ser examinado para pelo menos quatro finalidades:  
completar  a  atividade  exigida  na  aposentadoria  rural;  compor  carência  de 
aposentadoria híbrida; integrar tempo em outra aposentadoria do RGPS; ou ser levado a 
outro regime mediante contagem recíproca. A primeira pergunta deve ser sempre qual 
dessas finalidades está em jogo, porque regras de contribuição, carência e compensação 
não são intercambiáveis.

O art. 55, § 2º, da Lei nº 8.213/1991 contém disciplina específica para tempo de serviço 
rural  anterior  à  vigência  da  lei,  admitindo  cômputo  independentemente  do 
recolhimento de contribuições, exceto para efeito de carência, segundo a redação legal.  
O Tema 1007 do STJ  constitui  exceção qualificada para a  carência da aposentadoria 
híbrida quanto ao tempo rural remoto anterior à Lei nº 8.213/1991. A exceção não deve 
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ser  exportada  automaticamente  para  contagem  recíproca  ou  para  qualquer  outro 
benefício.

10.8 Contribuição em atraso, indenização e tempo rural 
não são o mesmo problema
Quando  a  finalidade  depende  de  disciplina  contributiva,  é  necessário  separar 
reconhecimento do fato rural de eventual necessidade de recolhimento ou indenização. 
Reconhecer  que  a  pessoa  trabalhou  no  meio  rural  em  determinado  período  não 
significa,  por  si  só,  que  todas  as  consequências  contributivas  estejam  satisfeitas.  A 
análise deve localizar a categoria, o marco temporal e a finalidade antes de calcular ou 
orientar qualquer recolhimento.

Esse  cuidado  evita  pagamentos  sem  utilidade  definida.  O  livro  não  recomenda 
recolhimento retroativo como medida preventiva genérica. A utilidade e a exigibilidade 
dependem  do  enquadramento,  da  legislação  aplicável  e  do  benefício  ou  regime 
destinatário.  Se  a  finalidade  for  a  aposentadoria  híbrida  dentro  do  Tema  1007,  por 
exemplo, o precedente afasta a exigência de recolhimento para o tempo rural remoto 
anterior à Lei nº 8.213/1991 na carência daquela modalidade específica.

10.9 Árvore decisória para período rural antigo
A árvore começa pela data. Em seguida, identifica a categoria e a qualidade da prova. O  
terceiro  passo  é  definir  a  finalidade.  O  quarto  é  perguntar  se  existe  regra  legal  ou 
precedente qualificado específico para aquela combinação. O quinto é registrar eventual 
requisito  contributivo.  Só  então  o  período  recebe  uma  conclusão  provisória,  como 
utilizável  para  atividade  rural,  utilizável  na  carência  híbrida,  dependente  de  análise 
contributiva ou insuficientemente provado.

A  conclusão  deve  permanecer  ligada  ao  período.  Não  se  deve  transformar  a  frase 
período rural reconhecido em autorização genérica para todo uso previdenciário futuro. 
O Anexo F desta edição fornece uma matriz de finalidade justamente para manter a 
cadeia entre fato, regra e efeito.

10.10 Quadro de quatro estados para períodos rurais 
antigos
Períodos  antigos  costumam  gerar  respostas  excessivamente  binárias:  conta  ou  não 
conta. Uma auditoria mais precisa trabalha com quatro estados. O primeiro é fato rural  
ainda não comprovado de modo suficiente. O segundo é atividade rural comprovada, 
mas com efeito previdenciário ainda não definido. O terceiro é período juridicamente 
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utilizável para finalidade identificada. O quarto é período dependente de providência 
contributiva  ou  documental  específica.  Separar  esses  estados  evita  confundir 
reconhecimento histórico com utilização imediata.

No primeiro estado, a pergunta é probatória. Existem documentos e demais elementos 
aptos  a  sustentar  o  trabalho  alegado?  No  segundo,  a  existência  do  trabalho  já  está 
suficientemente demonstrada, mas ainda não se sabe para qual requisito será usada. 
Esse  é  o  ponto  em  que  muitos  dossiês  saltam  diretamente  para  uma  conclusão 
econômica. O método do livro exige que a finalidade seja definida antes de qualquer 
orientação sobre contribuição, indenização ou certidão.

No  terceiro  estado,  a  regra  de  efeito  foi  localizada.  Para  aposentadoria  híbrida,  por 
exemplo, o Tema 1007 do STJ permite computar na carência o tempo rural remoto e  
descontínuo anterior à Lei nº 8.213/1991 sem recolhimentos, nos limites exatos da tese. 
Isso não converte o período em crédito previdenciário universal. A etiqueta da matriz 
deve dizer utilizável na carência híbrida, e não apenas reconhecido ou válido.

No quarto estado, existe uma providência pendente que não pode ser presumida. Se a 
finalidade for contagem recíproca, a análise segue para a disciplina própria de CTC e  
compensação,  tratada  em  volume  específico  da  coleção.  Se  a  questão  envolver 
regularização  de  contribuição  ou  cadastro,  a  rota  é  outra.  O  importante  é  não 
recomendar  pagamento,  indenização  ou  procedimento  sem  antes  demonstrar  sua 
necessidade e seu efeito.

A passagem de um estado para outro precisa ficar documentada. Um novo documento 
pode levar de não comprovado para comprovado. A definição da espécie pode levar de  
comprovado  para  utilizável  em  determinada  finalidade.  Uma  norma  ou  precedente 
pode demonstrar que a utilização exige condição adicional. Essa história de decisões 
evita que, meses depois, o revisor encontre apenas uma conclusão final sem saber quais 
premissas a produziram.

O quadro também ajuda quando o mesmo intervalo aparece em cenários alternativos. 
Na  rota  rural,  um  período  pode  ter  uma  função;  na  híbrida,  outra;  na  contagem 
recíproca, pode exigir exame completamente distinto. A matriz deve permitir duplicar a 
finalidade  sem  duplicar  o  fato.  Datas  e  prova  permanecem  as  mesmas,  enquanto  o 
campo efeito jurídico muda conforme a operação previdenciária testada.

A  regra  de  fechamento  é  simples:  nenhum  período  rural  antigo  recebe  a  palavra 
utilizável  sem  complemento.  Escreva  utilizável  para  qual  benefício,  requisito  ou 
operação e indique a fonte que sustenta o efeito. Essa precisão evita transportar exceção 
de carência para tempo de contribuição,  dispensa contributiva para CTC ou tese de 
aposentadoria híbrida para modalidade diversa.
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11. Aposentadoria por idade híbrida
A aposentadoria por idade híbrida é uma rota de combinação juridicamente regulada, 
não simples nome para qualquer biografia que misture campo e cidade.  Sua análise 
exige identificar por que períodos de categorias distintas precisam participar do mesmo 
requisito e qual regime temporal governa essa soma.

O art. 48, § 3º, da Lei nº 8.213/1991 contém a origem legal da modalidade. Depois da 
Emenda Constitucional nº 103/2019, Regulamento e disciplina administrativa passaram 
a organizar  requisitos atuais  e transições,  o que exige separar texto histórico da lei,  
regra vigente e direito adquirido.

Essa separação é especialmente importante para idade e tempo de contribuição. Uma 
mesma expressão legal atravessou a reforma previdenciária,  de modo que a data da 
filiação e  a  data de implementação dos requisitos  precisam ser  conhecidas antes  de 
escolher o conjunto normativo aplicável.

O  capítulo,  portanto,  trabalha  por  camadas  temporais.  Não  existe  um  único  par  de 
idades  que  possa  ser  aplicado  sem  saber  quando  ocorreu  a  filiação  e  quando  os 
requisitos foram implementados.

11.1 A modalidade híbrida surge quando a rota rural 
reduzida não se completa sozinha
O art. 57 do Regulamento trata dos trabalhadores rurais que não atendem ao art. 56, 
mas  conseguem  satisfazer  os  requisitos  mediante  consideração  de  períodos  de 
contribuição  sob  outras  categorias.  A  combinação  altera  a  modalidade  e  leva  aos 
requisitos definidos para a aposentadoria programada aplicável.

A lógica evita duas classificações automáticas. Ter um período urbano no histórico não  
obriga  a  utilizar  aposentadoria  híbrida  se  a  aposentadoria  rural  reduzida  já  estiver 
completa; em sentido oposto, possuir muitos anos rurais não preserva a idade reduzida 
quando períodos urbanos são necessários para completar os requisitos da modalidade 
pretendida.

A decisão depende do papel de cada intervalo. Se os períodos rurais suficientes fecham a 
aposentadoria do capítulo 9, os períodos urbanos podem ser irrelevantes para o acesso 
àquele benefício. Se a pessoa precisa combinar categorias,  o enquadramento passa à 
híbrida.
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Por isso, o nome “híbrida” deve ser consequência da matriz temporal e não ponto de 
partida. Primeiro se testa a rota rural; depois se verifica se a soma com outras categorias  
é necessária e juridicamente admissível.

11.2 Depois da EC nº 103, requisitos atuais e transições 
precisam ser separados
A disciplina administrativa vigente exige, para a regra atual da aposentadoria híbrida, o 
cumprimento da carência e, cumulativamente, 62 anos de idade para mulher e 65 anos 
de idade para homem, além de 15 anos de tempo de contribuição para mulher e 20 anos 
de  tempo  de  contribuição  para  homem.  Carência  e  tempo  de  contribuição  são 
grandezas distintas e não devem ser reunidas em um único número. Para segurados 
alcançados  por  regras  de  transição,  os  arts.  316  e  317  da  IN  nº  128  devem  ser  
examinados.

A transição dos filiados antes da reforma preserva estrutura própria e inclui progressão 
etária  feminina  até  62  anos,  além  dos  requisitos  temporais  definidos  na  norma 
administrativa. Casos com requisitos implementados até 13 de novembro de 2019 ainda 
exigem fotografia sob o regime anterior.

Essas camadas não devem ser condensadas em uma frase como “a híbrida é aos 65 e  
62”. O resultado depende de filiação, sexo, data de implementação e regra de transição.  
O Anexo A registra os parâmetros, enquanto o corpo preserva a sequência de escolha.

A  redação  do  art.  48,  §  3º,  permanece  importante  como  fundamento  legal  da 
modalidade, mas a aplicação atual precisa ser lida com a reforma e a regulamentação 
posterior.  O  guia  não  usa  a  idade  histórica  da  lei  isoladamente  como  resposta 
contemporânea.

11.3 O tempo rural remoto anterior à Lei nº 8.213 pode 
compor a carência híbrida
O  período  rural  remoto  anterior  à  Lei  nº  8.213/1991  possui  tratamento  qualificado 
quando  ingressa  na  aposentadoria  híbrida.  O  Tema  1007  do  STJ  é  o  fundamento 
jurisprudencial dessa exceção; sua redação integral e seus limites são desenvolvidos no 
capítulo 14.

A importância prática está no conflito aparente com a ressalva geral de carência do art. 
55,  §  2º.  Na  rota  híbrida,  o  intervalo  não  pode  ser  rejeitado  sem  antes  aplicar  o  
tratamento específico reconhecido para essa modalidade.
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A utilização continua dependente de prova do período rural.  O Tema 1007 resolve o 
efeito contributivo para a carência híbrida, não elimina as regras de comprovação dos 
fatos examinadas nos capítulos 5 a 7.

O mesmo precedente não deve ser deslocado para outras aposentadorias como regra 
geral  de carência.  Seu proprietário é a modalidade híbrida,  e  qualquer uso fora dela 
exige fundamento normativo próprio.

11.4 A última atividade e a predominância do histórico não 
definem a modalidade sozinhas
Predominância do histórico e última atividade não funcionam, por si sós, como filtros 
autônomos de acesso à combinação. Essa conclusão possui apoio tanto na disciplina 
administrativa  atual  quanto  no  Tema  1007;  o  capítulo  14  conserva  a  formulação 
jurisprudencial sem extrapolação.

A IN nº 128, em sua redação atual, também prevê que a aposentadoria híbrida se aplica 
independentemente de o segurado exercer atividade rural ou urbana no requerimento 
ou  no  implemento  dos  requisitos  e  independentemente  da  qualidade  de  segurado, 
dentro do regime vigente do art. 257.

Isso não significa que todo histórico misto gere direito ao benefício. Permanecem idade, 
carência,  tempo  de  contribuição  e  prova  dos  períodos.  O  que  deixa  de  ser  critério 
autônomo é exigir que o labor rural predomine ou que seja a última atividade apenas 
para admitir a combinação.

A análise deve evitar transformar a composição do histórico em teste de maioria. O que  
importa é saber se cada intervalo é válido para a finalidade e se, somados segundo a 
regra aplicável, os requisitos da modalidade estão preenchidos.

11.5 O cálculo da híbrida não reproduz automaticamente a 
garantia rural de um salário mínimo
O art. 57, § 1º, do Regulamento determina cálculo da aposentadoria híbrida segundo a 
disciplina da aposentadoria programada e atribui ao período como segurado especial 
salário de contribuição mensal correspondente ao salário mínimo para essa finalidade.

Essa  regra  é  diferente  da  garantia  do  art.  39,  I,  utilizada  na  aposentadoria  rural  do 
segurado  especial.  Portanto,  combinar  períodos  rurais  e  urbanos  não  significa 
transportar automaticamente para a híbrida o mesmo regime de valor da aposentadoria 
rural reduzida.
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O  detalhamento  do  cálculo  não  pertence  a  este  volume.  Aqui  basta  identificar  a  
modalidade correta antes  de qualquer simulação e  registrar que a  base contributiva 
utilizada  pode  mudar  o  resultado  em  comparação  com  a  aposentadoria  rural  do 
segurado especial.

Simulação sem classificação jurídica prévia pode comparar benefícios errados. A ordem 
segura  é  reconhecer  períodos,  definir  modalidade,  identificar  a  regra  temporal  e 
somente depois calcular a renda conforme o volume proprietário.

11.6 Uma linha do tempo decide qual camada híbrida 
precisa ser aplicada
A planilha híbrida deve conter filiação ao RGPS, data de 13 de novembro de 2019, idade 
atingida,  períodos  rurais,  períodos  de  outras  categorias,  carência,  tempo  de 
contribuição e DER. Esses campos permitem testar direito adquirido, transição e regra 
atual sem misturá-los.

Período rural  anterior à Lei  nº 8.213 recebe marcação própria quando sua utilização 
depender do Tema 1007. Período urbano recebe sua categoria e situação contributiva. 
Nenhum deles perde a natureza apenas porque será somado no benefício final.

Se os requisitos rurais reduzidos já estavam completos em momento anterior, a rota do 
capítulo  9  precisa  ser  reavaliada  antes  da  combinação.  Se  a  soma  de  categorias  é 
necessária,  aplica-se  a  camada  híbrida  correspondente  à  data  de  filiação  e 
implementação.

O  capítulo  12  amplia  essa  lógica  para  históricos  com  alternância,  sobreposição  e 
mudanças frequentes.  A híbrida é uma possível  saída do histórico misto,  mas não a 
única, e por isso a decisão precisa vir depois da segmentação dos períodos.

APROFUNDAMENTO DA EDIÇÃO DIGITAL COMPLETA

11.7 Linhas do tempo comparativas: rota rural e rota 
híbrida
A comparação deve ser feita em duas linhas paralelas. Na linha rural, marque a idade  
reduzida, os meses de atividade rural juridicamente aptos e a situação do segurado no 
marco relevante,  observando o Tema 642 quando se tratar de segurado especial.  Na 
linha híbrida, some os períodos rurais e urbanos admitidos para a modalidade, aplique 
a idade correspondente à regra vigente ou de transição e verifique separadamente a 
carência e o cálculo.
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O resultado pode ser assimétrico. Uma pessoa pode ter longa história rural, mas não 
preencher a continuidade temporal necessária para a rota rural reduzida e, ao mesmo 
tempo, completar os requisitos da híbrida com períodos urbanos. Outra pode completar 
a  aposentadoria rural  sem precisar  utilizar  vínculos urbanos antigos.  O método não 
escolhe uma  rota por  preferência;  ele  testa  qual  regra  se  completa  com os  períodos 
juridicamente utilizáveis.

11.8 Tema 1007: o que a tese permite e o que não decide
A tese do Tema 1007 permite computar, na carência da aposentadoria híbrida, tempo 
rural  remoto  e  descontínuo  anterior  à  Lei  nº  8.213/1991,  sem  recolhimentos, 
independentemente da predominância do labor misto ou do tipo de trabalho exercido 
quando implementada a idade ou formulado o requerimento. Esses elementos são parte 
expressa do precedente e não devem ser restringidos por filtros que a tese recusou.

O  Tema  1007  não  transforma  todo  tempo  rural,  de  qualquer  data  e  finalidade,  em 
período  contributivo  universal.  Tampouco  decide  sozinho  a  prova  do  trabalho,  a 
existência de períodos urbanos, o preenchimento da idade na regra aplicável ou a renda 
mensal. A correta aplicação do precedente começa por provar o período rural e termina 
por inseri-lo na estrutura específica da aposentadoria híbrida.

A  doutrina  oferece  duas  contribuições  úteis,  mas  com  funções  distintas.  Amado 
apresenta  a  aposentadoria  híbrida  como  combinação  de  carência  rural  e  urbana  e 
registra o Tema 1007 do STJ quanto ao tempo rural remoto e descontínuo anterior à Lei  
nº 8.213/1991 (AMADO, 2024, p. 472-473). Porto e Araujo desenvolvem leitura crítica 
mais restritiva sobre o alcance do art.  48,  § 3º,  especialmente quanto ao resgate de 
período rural remoto (PORTO; ARAUJO, 2024, Parte II, cap. IV, item 3.2.2.2). Para fins  
deste livro, eventual divergência doutrinária não reduz a tese firmada no Tema 1007,  
que permanece a referência jurisprudencial qualificada para a questão decidida.

11.9 Comparação sem promessa de benefício mais 
vantajoso
Quando mais de uma rota parecer possível, a comparação deve registrar requisitos, data 
provável  de  implementação  e  elementos  de  cálculo  disponíveis.  A  expressão  mais 
vantajoso não pode ser usada apenas porque uma modalidade tem idade reduzida ou 
porque outra permite somar mais períodos.  Vantagem econômica depende da renda 
calculada,  da  data  de  início  possível  e  de  variáveis  individuais  que  precisam  ser  
apuradas.
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Para  fins didáticos,  o  livro limita-se  a  mostrar  a  arquitetura.  O leitor  deve produzir  
memórias separadas para cada modalidade, com fontes e premissas. Se houver dado 
não confirmado, a memória deve marcá-lo como pendente. Isso evita que a conclusão 
aparente  ser  matematicamente  precisa  quando  depende  de  período  ainda 
controvertido.
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12. Quando o histórico mistura rural e 
urbano
Históricos  que  alternam  campo,  cidade,  simultaneidade  e  mudanças  de  categoria 
exigem mais do que duas somas. A primeira tarefa é preservar a cronologia e a natureza 
de cada intervalo para que a escolha do benefício seja consequência da análise, e não 
rótulo imposto no início.

O problema costuma surgir quando a linha do tempo é reduzida a duas somas, “rural” e 
“urbano”. Essa divisão perde categoria, prova, situação contributiva, simultaneidade e 
efeito de cada intervalo, elementos que podem alterar a resposta mesmo quando o total  
de meses parece suficiente.

A abordagem deste  capítulo é  decisória,  mas começa antes  da  escolha do  benefício. 
Cada intervalo recebe categoria, função, simultaneidade e eventual pendência; somente 
depois  dessa  segmentação  a  linha  do  tempo  é  encaminhada  à  rota  previdenciária 
compatível.

O capítulo não cria uma terceira forma de benefício. Ele organiza o caminho entre as 
modalidades já tratadas e indica quando a mistura do histórico muda apenas a prova, 
quando muda a categoria e quando muda o próprio benefício analisado.

12.1 Histórico misto e aposentadoria híbrida são conceitos 
diferentes
Cada mudança de categoria deve abrir um bloco próprio na linha do tempo, ainda que 
não exista intervalo vazio entre uma atividade e outra. A utilidade do rótulo “histórico  
misto” está em impedir que vínculos de naturezas diferentes sejam fundidos antes de se 
identificar a função previdenciária de cada trecho.

Um vínculo urbano pode ser juridicamente irrelevante para determinada rota, decisivo 
para outra ou capaz de alterar a categoria apenas em trecho delimitado. Por isso, sua 
mera presença no histórico não deve determinar antecipadamente o nome do benefício.

A  função  do  intervalo  é  que  deve  orientar  a  decisão.  Período  usado  apenas  como 
contexto  histórico  não  entra  na  soma;  período  necessário  ao  requisito  precisa  ser 
submetido à regra que autoriza sua utilização, sem conservar vantagem pertencente a 
modalidade diferente.
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A diferença entre “histórico misto” e “benefício híbrido” evita diagnóstico pelo currículo 
completo. O que define a modalidade é a função dos períodos utilizados no requisito, e 
não a mera presença de trabalhos de naturezas distintas ao longo da vida.

12.2 Período urbano só interfere no benefício rural quando 
toca uma condição relevante
Uma atividade urbana pode afetar a condição de segurado especial em determinados 
intervalos,  conforme  as  hipóteses  legais  de  preservação  e  exclusão  estudadas  no 
capítulo 4. Esse efeito deve ser localizado no tempo e não projetado automaticamente 
para toda a vida rural anterior ou posterior.

Se a pessoa já possui período rural suficiente em bloco juridicamente válido, um vínculo 
urbano fora da janela necessária pode não ser usado para cumprir o benefício e ainda 
assim  permanecer  relevante  apenas  como  fato  histórico  ou  contributivo.  A  função 
precisa ser declarada.

Quando o vínculo urbano incide dentro do período rural necessário, a análise retorna às 
regras  de  categoria.  Pode  haver  preservação,  exclusão  ou  simples  mudança  de 
enquadramento,  conforme  a  hipótese  concreta;  o  capítulo  não  substitui  essa 
qualificação por uma conta de meses.

A planilha deve marcar os fatos que mudam a categoria em vez de apagar o intervalo.  
Dessa  forma,  a  rota  do  benefício  é  escolhida  a  partir  de  períodos  juridicamente 
classificados e não de uma soma que mistura atividades incompatíveis.

12.3 Se períodos de outras categorias forem necessários, a 
rota deve ser testada como híbrida
Quando os períodos rurais, sozinhos, não fecham a aposentadoria reduzida, o histórico 
de outras categorias pode ser utilizado nos limites do art. 57 do Regulamento e do art. 
257 da IN nº 128. É nesse momento que a aposentadoria híbrida passa a ser hipótese de 
trabalho.

A mudança traz requisitos etários e contributivos próprios. Por isso, acrescentar meses 
urbanos não significa apenas “completar o que faltava” na aposentadoria rural; pode 
alterar a idade aplicável, o tempo de contribuição exigido e a forma de cálculo.

Se a combinação envolver intervalo rural remoto anterior à Lei nº 8.213/1991, a matriz  
deve marcá-lo para aplicação do tratamento específico explicado nos capítulos 11 e 14. A 
classificação documental continua separada da consequência contributiva.
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Confirmada  a  necessidade  de  combinar  categorias,  a  linha  do  tempo  deve  ser 
encaminhada ao teste temporal do capítulo 11. É ali que se selecionam direito adquirido, 
transição ou regra atual;  este  capítulo apenas identifica o ponto em que o  histórico 
misto passa a depender daquela matriz.

12.4 Período rural usado em outra aposentadoria pode 
exigir tratamento contributivo diferente
Nem todo histórico misto termina em aposentadoria híbrida. A pessoa pode optar ou 
precisar analisar aposentadoria programada, aposentadoria da pessoa com deficiência, 
regra de transição ou outra modalidade em que o período rural tenha função diferente.

Nessas  situações,  o  reconhecimento  do  fato  rural  feito  neste  volume  não  resolve,  
sozinho,  a  utilização contributiva  no benefício  escolhido.  A  análise  deve  sair  para  o 
conteúdo  proprietário  da  modalidade,  sem  importar  atalhos  construídos  para  a 
aposentadoria rural ou híbrida.

Se houver necessidade de indenização, complementação ou correção de registros, a rota 
passa aos volumes proprietários.  Este guia rural  registra a  existência do problema e 
evita prometer aproveitamento antes de a finalidade contributiva ser validada.

A  escolha  do  benefício  deve  preceder  a  operação  financeira.  Recolher  ou  indenizar 
período sem saber para qual requisito ele será usado pode gerar custo sem resolver a  
modalidade desejada.

12.5 Períodos simultâneos e mudanças de categoria 
exigem segmentação, não dupla contagem
Históricos previdenciários podem conter atividades simultâneas, registros sobrepostos 
ou  mudança  de  categoria  no  mesmo  ano.  A  linha  do  tempo  deve  mostrar  essas 
ocorrências  sem  transformar  simultaneidade  em  meses  duplicados  de  carência  ou 
tempo.

Simultaneidade deve ser registrada sem multiplicar o calendário. A existência de duas 
atividades no mesmo mês pode gerar efeitos jurídicos diferentes,  mas não cria duas 
unidades  cronológicas  de  carência  ou  tempo  apenas  porque  há  dois  registros 
concorrentes.

Cada  competência  ou  intervalo  deve  receber  uma  classificação  principal  para  a 
finalidade  analisada,  mantendo  anotações  sobre  atividades  concomitantes.  Quando 
houver dúvida de CNIS, o problema é marcado para regularização no Vol. 6 antes da 
consolidação do cálculo.
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Esse desenho preserva a auditabilidade da soma. O total final deve ser reconstruível a 
partir dos intervalos e das regras aplicadas, sem depender de arredondamentos ou da 
soma paralela de planilhas incompatíveis.

12.6 A matriz decisória deve terminar em uma rota 
verificável
Depois da segmentação, o primeiro teste é a aposentadoria rural reduzida: categoria 
adequada, idade, período rural e marco temporal. Se essa rota fechar sem necessidade 
dos períodos urbanos, o caso permanece no capítulo 9.

Se os intervalos de categorias distintas precisarem compor o mesmo requisito, a rota 
segue ao capítulo 11. Se a finalidade for benefício ou regime diferente, a matriz encerra 
este  volume  com  remissão  ao  conteúdo  proprietário,  sem  antecipar  a  disciplina 
contributiva externa.

Uma quarta saída é a pendência. Falta de prova, divergência cadastral ou incerteza de 
categoria não deve ser escondida em classificação forçada. A matriz pode terminar em 
“regularizar antes de escolher a modalidade” quando a informação disponível  ainda 
não permite decisão segura.

A matriz deve encerrar com uma conclusão rastreável: quais intervalos foram usados, 
qual  regra  autorizou  sua  utilização  e  quais  pendências  impediram  eventual 
consolidação. Esse fecho permite revisar a decisão sem refazer toda a cronologia e não 
substitui a análise administrativa individual.

APROFUNDAMENTO DA EDIÇÃO DIGITAL COMPLETA

12.7 História mista não significa necessariamente 
benefício híbrido
A presença de vínculos urbanos no CNIS é fato histórico, não conclusão sobre a espécie.  
Se os períodos rurais aptos já completam a rota rural reduzida e os vínculos urbanos não 
interferem na condição exigida, o simples fato de existir trabalho urbano em outra fase 
não converte o pedido em híbrido. A aposentadoria híbrida surge quando a soma de 
categorias  é  juridicamente  necessária  para  completar  os  requisitos  da  modalidade 
correspondente.

Essa distinção deve constar na memória de análise. Uma coluna pode indicar períodos 
existentes no histórico; outra, períodos efetivamente utilizados na rota testada. Assim, o 
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leitor consegue explicar por que certo vínculo aparece no CNIS mas não integra a conta 
ou por que outro é indispensável para completar a carência híbrida.

12.8 Sobreposição de registros exige investigação antes 
de dupla contagem
CNIS, cadastro rural, notas de produção e vínculos formais podem mostrar atividades 
simultâneas.  A primeira tarefa  é  verificar se a  sobreposição é  real,  erro cadastral  ou 
exercício concomitante de atividades. O fato de existirem duas fontes para o mesmo 
mês não autoriza somar o mês duas vezes na carência. A análise deve qualificar o efeito  
de cada atividade e observar as regras próprias de concomitância.

Quando a sobreposição indicar possível incompatibilidade com a condição de segurado 
especial,  registre  a  hipótese  legal  potencialmente  envolvida  e  investigue  duração, 
titularidade e natureza da renda. Quando se tratar de vínculo formal rural concomitante 
a outra informação, o problema pode ser de categoria e não de ausência de ruralidade. O 
diagnóstico correto determina o tipo de prova necessária.

12.9 A escolha da rota deve ser documentada como 
conclusão reversível
Antes da decisão administrativa, a escolha entre rural e híbrida é uma conclusão técnica 
baseada nos dados disponíveis.  Se novo documento alterar um período,  a rota pode 
precisar ser recalculada. Por isso, a memória deve registrar quais premissas levaram à 
escolha e quais períodos foram decisivos.

Essa reversibilidade evita apego a uma tese inicial. O objetivo não é defender a primeira 
classificação a qualquer custo, mas chegar à espécie juridicamente compatível com a 
trajetória provada. Mudança de conclusão diante de prova nova é sinal de controle de 
qualidade, desde que a alteração seja registrada e explicada.
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13. Particularidades administrativas 
atuais
A legislação rural combina regras estruturais com procedimentos que mudam em ciclo 
muito mais curto. Formulários eletrônicos, telas do Meu INSS, prazos operacionais e 
versões da IN nº 128 precisam ser tratados como fotografia datada, não como se fossem  
elementos permanentes do benefício.

Em 7 de setembro de 2026, o serviço oficial do INSS mantém requerimento remoto para 
aposentadoria  por  idade  rural  e  disponibiliza  autodeclaração  rural  eletrônica.  Esses 
dados facilitam o protocolo, mas não substituem a leitura das regras legais de categoria, 
prova e período dos capítulos anteriores.

O  capítulo  concentra  o  que  é  administrativamente  útil  sem  criar  obrigação  fora  da 
fonte.  Parâmetros de curto ciclo ficam no Anexo A e  recebem indicação expressa de 
reconferência pré-publicação.

A principal  regra de trabalho é separar requisito jurídico,  documento de instrução e 
fluxo de sistema. Uma mudança de tela pode alterar a forma de envio sem alterar a lei; 
uma  mudança  normativa  pode  exigir  revisão  do  conteúdo  mesmo  que  a  interface 
permaneça igual.

13.1 O requerimento pode ser iniciado por canal remoto, 
mas o processo continua documental
O INSS disponibiliza o serviço de aposentadoria por idade do trabalhador rural em canal 
remoto. A existência do serviço digital permite iniciar o requerimento sem transformar 
comparecimento presencial em etapa geral obrigatória.

O  protocolo  eletrônico  não  reduz  a  importância  da  instrução.  Categoria,  períodos, 
autodeclaração, documentos e eventuais divergências precisam estar organizados para 
que o processo possa ser analisado e para que exigências sejam respondidas de forma 
coerente.

Comprovantes de protocolo e de anexação devem ser preservados. Em matéria rural,  
saber qual documento foi efetivamente entregue e em que data pode ser tão importante 
quanto possuir o arquivo original fora do sistema.
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Se  o  INSS  convocar  para  ato  específico  ou  formular  exigência,  a  resposta  segue  o 
procedimento aplicável. O guia não presume que toda análise será automática nem que 
a modalidade remota elimina etapas posteriores.

13.2 A autodeclaração eletrônica é ferramenta operacional 
e deve ser datada
A  página  oficial  do  INSS  informa  que  a  autodeclaração  rural  eletrônica  pode  ser 
preenchida  no  Meu  INSS  no  ato  do  requerimento  ou  dentro  do  prazo  operacional  
indicado pelo serviço. Esse parâmetro é útil, mas pertence à camada perecível da edição.

A  autodeclaração  não  deve  ser  confundida  com  prova  autossuficiente.  O  capítulo  6 
demonstrou sua relação com cadastro, ratificação e bases públicas, enquanto o capítulo 
7 tratou dos documentos complementares.

Antes de enviar, a trajetória declarada precisa ser confrontada com a linha do tempo já 
organizada. Datas, formas de ocupação, integrantes do grupo e mudanças de atividade 
devem ser coerentes com os documentos e com os fatos que constarão do processo.

O Anexo A registra o prazo operacional vigente na data-base e manda reconferi-lo antes 
da publicação. Se o INSS alterar a interface ou o prazo, a atualização pode ser feita no  
anexo sem reescrever a arquitetura jurídica do volume.

13.3 A rota de comprovação varia conforme a categoria 
rural
A instrução administrativa segue a forma de filiação identificada no capítulo 1. Para o 
segurado  especial,  cadastro  e  autodeclaração  ocupam  posição  própria;  nas  demais 
categorias  rurais,  o  dossiê  deve  priorizar  os  registros  que  demonstram  vínculo, 
prestação e situação contributiva correspondentes.

Por  isso,  uma  lista  de  documentos  do  segurado  especial  não  deve  ser  aplicada 
indistintamente ao empregado rural.  A CTPS, registros de vínculo,  dados de eSocial, 
documentos  da  prestação  de  serviço  e  elementos  contributivos  podem  ser  mais 
relevantes conforme a categoria.

O capítulo 1 deve ser consultado antes de selecionar a pasta documental. A categoria é 
que orienta o procedimento de prova, e não o inverso. Utilizar formulário errado pode 
produzir inconsistência sem resolver o fato que precisava ser demonstrado.

Quando houver dúvida sobre vínculo ou remuneração no CNIS, o protocolo de benefício 
pode revelar a pendência, mas a regularização possui disciplina própria no Vol. 6. Este 
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volume não transforma o pedido de aposentadoria em procedimento geral de acerto 
cadastral.

13.4 Documentação incompleta não autoriza recusar o 
protocolo do benefício
O  art.  105  da  Lei  nº  8.213/1991  estabelece  que  a  apresentação  de  documentação 
incompleta  não  constitui  motivo  para  recusa  do  requerimento  de benefício.  A  regra 
protege o direito de protocolar e obter processamento mesmo quando a instrução ainda 
precise ser complementada.

Isso  não  significa  que  a  documentação  faltante  seja  irrelevante  para  a  decisão.  O 
processo pode gerar  exigência,  diligência ou indeferimento se um requisito material 
permanecer sem demonstração suficiente após a instrução cabível.

A  diferença  é  importante  na  prática.  “O  INSS  deve  receber  o  requerimento”  e  “o  
benefício deve ser concedido” são proposições distintas. O art. 105 trata da primeira; a  
segunda depende dos requisitos e das provas de cada caso.

Se houver documento já disponível, a estratégia mais segura continua sendo apresentá-
lo de forma organizada. A possibilidade de protocolar com instrução incompleta não 
deve ser convertida em recomendação para omitir elementos relevantes.

13.5 A versão da IN nº 128 precisa ser reconferida antes da 
publicação
A IN nº 128 recebe alterações em ciclo mais curto do que a legislação estrutural  do 
benefício.  Este  capítulo  apenas  registra  a  necessidade  de  conferir  a  consolidação 
administrativa vigente na etapa pré-publicação, sem reconstruir matérias cadastrais já 
tratadas no capítulo 6.

A pendência específica relacionada ao ato referido no art. 117, § 2º, da IN nº 128 e no art.  
19-D, §  19,  do Regulamento permanece documentada no capítulo 6 e  no registro de 
perecibilidade do volume.  Aqui  basta a  remissão,  porque cadastro,  autodeclaração e 
alcance desse ato pertencem àquele capítulo.

Se uma fonte oficial posterior resolver a pendência ou alterar dispositivo utilizado neste 
guia, a atualização deve alcançar o registro de perecibilidade e o capítulo proprietário. A 
falta de localização de um ato não autoriza este capítulo a inferir data, efeito ou duração  
normativa.
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Essa separação permite atualizar a camada operacional sem repetir a disciplina jurídica 
do cadastro.  A  conferência  pré-publicação verifica a  versão administrativa  aplicável;  
eventual mudança material é encaminhada ao ponto do volume que possui a matéria.

13.6 O dossiê administrativo deve conservar versão, 
protocolo e pendências
Antes do envio, o dossiê pode ser dividido em cinco grupos: identificação e categoria,  
linha  do  tempo,  cadastro  e  autodeclaração,  documentos  probatórios  e  registros 
contributivos  quando  pertinentes.  A  estrutura  facilita  responder  exigências  sem 
reconstruir o caso do zero.

Cada arquivo eletrônico deve ter nome que identifique conteúdo e período. Documentos 
multipágina devem preservar sua integridade, e os comprovantes de envio devem ser 
arquivados junto da versão efetivamente apresentada ao INSS.

Exigências e decisões precisam ser registradas com data. Se a administração apontar 
divergência  de  período  ou  categoria,  a  resposta  deve  identificar  exatamente  o  fato 
contestado e a fonte utilizada para esclarecê-lo, evitando anexação indiscriminada de 
documentos sem relação com a pendência.

O checklist do volume transforma essa organização em conferência final. A finalidade 
não  é  automatizar  a  decisão,  mas  reduzir  erros  evitáveis  de  protocolo,  manter 
rastreabilidade da prova e facilitar eventual revisão administrativa ou judicial do que foi 
efetivamente apresentado.

APROFUNDAMENTO DA EDIÇÃO DIGITAL COMPLETA

13.7 Página de serviço orienta o procedimento, mas não 
substitui a norma
As páginas do INSS são fontes administrativas importantes para saber como o serviço 
está sendo operacionalizado, quais telas o usuário encontrará e que documentos são 
solicitados.  Elas não substituem a Constituição,  a lei,  o Regulamento ou a Instrução 
Normativa quando surge dúvida sobre o conteúdo jurídico de uma regra. Se a página 
simplifica uma transição normativa, o livro registra a orientação operacional e mantém 
a fonte normativa em paralelo.

Essa distinção é especialmente relevante no marco de 1º de janeiro de 2023. A página 
atual do INSS apresenta o cadastro como fonte exclusiva a partir dessa data, enquanto a  
própria disciplina administrativa do art. 117 contém regra transitória cuja cessação está 
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vinculada  a  ato  específico.  Sem  localizar  esse  ato,  a  edição  não  transforma  a 
simplificação da página em solução da questão normativa.

13.8 Exigência administrativa precisa ser rastreada como 
evento do processo
Toda  exigência  deve  receber  data  de  emissão,  prazo,  item  solicitado,  resposta 
apresentada, documento anexado e comprovante de cumprimento. Se houver mais de 
uma  exigência,  numere-as.  O  processo  administrativo  deixa  de  ser  uma  sequência 
opaca de telas e se torna linha do tempo própria, paralela à linha do tempo laboral.

Essa  prática  é  importante  porque  uma  decisão  posterior  pode  afirmar  ausência  de 
documento que foi efetivamente apresentado. Com o registro, é possível demonstrar em 
qual  protocolo o  arquivo  entrou e  qual  era  sua função.  Também se evita  cumprir  a  
mesma exigência com versões diferentes sem perceber a inconsistência.

13.9 Controle de versão das fontes administrativas
Antes do protocolo e antes de eventual recurso, registre a versão da IN nº 128 utilizada, 
as alterações posteriores relevantes e a data de consulta das páginas do INSS. O texto-
base já conferiu que a IN nº 212/2026 não alterou os arts. 112, 115, 116 ou 117 utilizados no 
núcleo rural. Nova alteração posterior deve ser verificada, e não presumida inexistente.

O controle de versão protege contra dois riscos: citar redação revogada e atribuir a uma  
atualização administrativa efeito que ela não possui. A planilha de fontes deve indicar o  
dispositivo,  a  redação consultada e  o local  de acesso.  Quando a  fonte oficial  estiver  
indisponível ou incompleta, registre a lacuna e adie a conclusão que dependa dela.
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14. O que a jurisprudência qualificada 
efetivamente permite afirmar

A jurisprudência deste volume foi deliberadamente restrita. Em vez de reunir decisões 
esparsas, o capítulo trabalha apenas com duas súmulas e três temas repetitivos do STJ 
previamente selecionados pela governança: Súmulas 149 e 577 e Temas 629, 642 e 1007.

Cada  precedente  responde  a  uma  pergunta  diferente.  A  Súmula  149  trata  da 
insuficiência da prova exclusivamente testemunhal; a Súmula 577, do período anterior 
ao documento mais antigo; o Tema 629, da ausência de conteúdo probatório eficaz na 
ação; o Tema 642, do momento da atividade rural do segurado especial; e o Tema 1007,  
da aposentadoria híbrida.

O  método  é  conservar  o  enunciado  no  seu  campo.  Precedente  sobre  prova  não  cria 
requisito etário; tese sobre aposentadoria híbrida não altera toda forma de cômputo 
rural; regra processual não se converte em indeferimento material definitivo.

Essa disciplina reduz a chance de transformar uma frase jurisprudencial  correta em 
regra geral errada. Os capítulos anteriores já usaram remissões curtas; aqui se fixa o 
alcance que pode ser levado para a prática sem ampliar a tese.

14.1 Precedente qualificado é limite de afirmação, não 
atalho para o caso concreto
Súmulas  e  temas  repetitivos  orientam  questões  jurídicas  delimitadas.  Eles  não 
dispensam identificar  categoria,  período,  fatos  e  prova  do caso  individual,  porque  a 
aplicação da tese depende de a controvérsia concreta estar dentro do problema que foi 
julgado.

A leitura começa pela questão decidida e termina na tese ou enunciado. Fundamentos 
laterais podem ajudar a compreender o julgamento, mas o guia não os transforma em 
requisitos autônomos que não estejam incorporados ao resultado qualificado.

Também é necessário separar o plano administrativo do processual. Um precedente que 
descreve consequência de uma ação judicial não deve ser automaticamente transposto 
para  afirmar  como  o  INSS  deve  encerrar  a  instrução  administrativa  em  situação 
diferente.

Por isso, cada seção abaixo contém uma regra positiva e uma cautela de fronteira. O 
objetivo é dizer tanto o que o precedente autoriza afirmar quanto o que ele não resolve 
sozinho.
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14.2 Súmula 149: prova exclusivamente testemunhal não 
basta
Na Súmula 149, o STJ fixa um limite de suficiência: depoimentos desacompanhados do 
suporte material exigido não bastam, sozinhos, para demonstrar atividade rural com 
finalidade previdenciária.

A  consequência  não  é  exigir  documento  para  cada  competência.  A  súmula  define 
insuficiência  da  prova  apenas  testemunhal;  a  extensão  temporal  e  a  suficiência  do 
conjunto continuam dependentes das demais regras probatórias.

Também  não  se  deve  transformar  a  súmula  em  catálogo  fechado  de  documentos 
aceitos. O art. 106 da Lei nº 8.213/1991 e o art. 116 da IN nº 128 trabalham com rol aberto,  
sujeito à análise de conteúdo, titularidade e contemporaneidade.

Na prática, a Súmula 149 funciona como trava contra pedidos sustentados somente por 
depoimentos quando não incide a exceção legal pertinente. Ela não substitui a análise  
da qualidade do início de prova material apresentado.

14.3 Súmula 577: o primeiro documento não é barreira 
cronológica absoluta
A Súmula 577 admite reconhecer tempo de serviço rural anterior ao documento mais 
antigo  apresentado  quando  o  período  estiver  amparado  por  prova  testemunhal 
convincente colhida sob contraditório. A tese impede cortar mecanicamente o histórico 
na data do primeiro registro.

O enunciado não autoriza retroagir qualquer documento por quantidade fixa de anos. 
Não há multiplicador temporal na súmula.  O alcance depende do conjunto formado 
pela base material e pela prova testemunhal nas condições descritas.

A  súmula  também  não  elimina  a  contemporaneidade  legal.  O  documento  continua 
sendo  elemento  material  relacionado  a  fatos,  e  o  período  anterior  só  pode  ser 
reconhecido  se  o  conjunto  efetivamente  sustentar  a  continuidade  ou  a  atividade 
afirmada.

Por isso, o capítulo 7 recomenda separar a data diretamente documentada do período 
que depende de extensão probatória. A Súmula 577 legitima a segunda operação em 
condições específicas, mas não a torna automática.
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14.4 Tema 629: falta de prova eficaz na ação não produz 
julgamento definitivo do direito material
O Tema 629 examina a consequência processual de uma ação de aposentadoria rural  
por idade proposta sem conteúdo probatório material minimamente eficaz, com tese 
assentada sob o Código de Processo Civil  de 1973.  O precedente deve ser  lido como  
resposta a essa deficiência de formação da demanda, e não como juízo definitivo sobre a 
existência histórica do trabalho rural.

A importância do precedente está em distinguir deficiência probatória da coisa julgada 
material sobre o próprio direito. A falta de conteúdo probatório eficaz, nas condições do 
tema,  impede julgamento de  mérito naquela  ação,  mas não fecha definitivamente a 
possibilidade de nova demanda instruída adequadamente.

O tema é processual e não deve ser convertido em regra de protocolo administrativo. A 
disciplina de recebimento,  instrução e  complementação do requerimento permanece 
regida pelas normas administrativas próprias examinadas no capítulo 13.

A  mensagem  prática  é  de  suficiência  e  preservação.  Organizar  a  prova  antes  da 
judicialização reduz o risco processual identificado no Tema 629, sem transformar o 
precedente em garantia de concessão futura.

14.5 Tema 642: a atividade rural do segurado especial 
precisa ser lida no marco correto
O Tema 642 afirma que o segurado especial deve estar trabalhando no campo quando 
completa a idade mínima para aposentadoria rural, momento em que pode requerer o 
benefício. A tese contém ressalva expressa para direito adquirido.

Na ressalva, o segurado pode ter preenchido no passado, de forma concomitante, idade 
e carência exigidas e requerer depois. Portanto, o precedente não autoriza afirmar que 
toda pessoa precisa estar em atividade rural exatamente na DER.

A aplicação depende de reconstruir quando idade e período rural foram completados. Se 
não houve cumprimento concomitante no passado e a pessoa deixou a atividade antes 
de atingir o requisito etário, o problema tratado pelo tema se torna central.

O capítulo 9 utiliza essa tese para organizar os marcos temporais. Aqui fica a fronteira:  
Tema 642 é sobre aposentadoria rural do segurado especial e não deve ser usado para 
impor última atividade rural à aposentadoria híbrida.
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14.6 Tema 1007: tempo rural remoto pode integrar a 
aposentadoria híbrida sem filtros não previstos na tese
O Tema 1007 permite computar, para a carência da aposentadoria híbrida, tempo de 
serviço rural remoto e descontínuo anterior à Lei nº 8.213/1991 sem recolhimento das 
contribuições correspondentes. Esse é o núcleo contributivo do precedente.

A tese também declara irrelevante a predominância do labor misto e o tipo de trabalho 
exercido no momento do requisito etário ou do requerimento. Assim, não se pode criar 
exigência de que a trajetória seja majoritariamente rural ou termine no campo apenas 
para admitir a modalidade híbrida.

O precedente não dispensa prova do trabalho rural nem elimina idade, carência e tempo 
de contribuição exigidos pela regra temporal aplicável. Ele resolve a possibilidade de 
uso  daquele  período  remoto  e  os  filtros  específicos  afastados  pela  tese.  No  plano 
constitucional,  o  Supremo  Tribunal  Federal,  no  Tema  1104,  assentou  ser 
infraconstitucional  a  controvérsia  relativa  à  definição  e  ao  preenchimento  dos 
requisitos  legais  da  aposentadoria  híbrida,  aplicando  os  efeitos  da  ausência  de 
repercussão geral.

A leitura conjunta dos cinco precedentes do STJ,  complementada pelo Tema 1104 do 
STF, fecha a arquitetura jurisprudencial do volume. Prova material, alcance temporal,  
consequência  processual,  momento  da  atividade  rural  e  combinação  híbrida 
permanecem perguntas separadas, cada qual com seu proprietário.

APROFUNDAMENTO DA EDIÇÃO DIGITAL COMPLETA

14.7 Tema 1115 e o limite do critério de tamanho da 
propriedade
O Tema 1115 do STJ firmou tese de que o tamanho da propriedade não descaracteriza,  
por si  só,  o regime de economia familiar quando comprovados os demais requisitos 
legais  para  a  aposentadoria  rural  por  idade.  O  advérbio  isoladamente  é  a  chave  de 
leitura.  A  tese  impede  decisão  fundada  apenas  na  dimensão  do  imóvel,  mas  não 
dispensa investigação dos demais requisitos.

Na prática, a aplicação responsável do Tema 1115 exige registrar a dimensão conhecida, 
a área efetivamente explorada quando houver dado, a forma de produção, a mão de 
obra, a participação familiar e os demais fatos relevantes. O precedente não substitui  
essa matriz. O Tema 1362 do STF, sem repercussão geral por caráter infraconstitucional 
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da controvérsia, não acrescenta tese material que autorize ampliar ou restringir o Tema 
1115.

14.8 Súmulas 34, 41, 46 e 54 da TNU como conjunto de 
limites
A Súmula 34 exige contemporaneidade do início de prova material. A Súmula 41 afasta a  
descaracterização automática em razão de atividade urbana de integrante do núcleo 
familiar.  A  Súmula  46  impede  que  atividade  urbana  intercalada  afaste,  por  si  só,  o 
benefício  rural,  remetendo  ao  caso  concreto.  A  Súmula  54  exige  que  o  tempo 
equivalente à carência seja aferido no período imediatamente anterior ao requerimento 
ou ao implemento da idade mínima para a aposentadoria rural.

Lidos em conjunto, os enunciados não criam um resultado automático a favor ou contra 
o  segurado.  Eles  organizam  perguntas:  a  prova  é  contemporânea;  o  fato  urbano 
pertence a quem; houve interrupção ou mudança de categoria; o período equivalente à  
carência  está  situado  no  marco  exigido.  A  técnica  é  usar  cada  precedente  para  a  
pergunta que ele efetivamente resolveu.

14.9 Matriz de alcance do precedente
Antes de citar uma tese, registre cinco campos: órgão julgador; natureza do precedente; 
questão  submetida;  tese  ou  enunciado;  fato  do  caso  concreto  que  pretende  ser 
enquadrado. Depois, acrescente um sexto campo denominado limite. Nele se escreve o 
que  o  precedente  não  decidiu.  Essa  última  coluna  é  uma  barreira  editorial  contra 
generalizações.

No Tema 642, por exemplo, o limite lembra que a tese trata do segurado especial na 
aposentadoria  rural  por  idade  e  ressalva  direito  adquirido.  No  Tema  1007,  o  limite 
registra  que  a  autorização  está  vinculada  à  aposentadoria  híbrida  e  ao  tempo  rural  
anterior à Lei nº 8.213/1991. No Tema 1115, o limite registra que o tamanho não é fator  
isolado e que os demais requisitos continuam relevantes. A matriz transforma citação 
jurisprudencial em método de aplicação.

14.10 Tema 1115 do STJ e Tema 1362 do STF: o que cada 
precedente realmente acrescenta
O Tema 1115 do STJ fixou tese objetiva: o tamanho da propriedade não descaracteriza, 
por si só, o regime de economia familiar quando preenchidos os demais requisitos legais 
para a aposentadoria rural por idade. A expressão por si só é decisiva. O precedente 
impede transformar a extensão do imóvel em fundamento autossuficiente de exclusão, 



BIBLIOTECA JURÍDICA INTERATIVA  |  GUIAS PREVIDENCIÁRIOS  ·  APOSENTADORIA RURAL

VOLUME 05  ·  PAULO HENRIQUE ALVES BRAGA  ·  2026   |   93

mas  não  elimina  a  necessidade  de  examinar  os  demais  elementos  legais  do 
enquadramento do segurado especial.

A aplicação responsável  exige duas perguntas separadas.  A primeira é  se existe fato 
relacionado  à  dimensão  da  área  que  precisa  ser  considerado  à  luz  da  legislação.  A 
segunda é se a decisão administrativa ou judicial tratou esse fato isoladamente ou o 
articulou  com  outros  requisitos,  como  forma  de  exploração,  indispensabilidade  do 
trabalho familiar, contratação de terceiros e fontes de renda. O Tema 1115 responde ao 
uso isolado do tamanho; ele não substitui essa reconstrução.

A matéria chegou ao STF no Tema 1362, intitulado extensão da propriedade rural para 
descaracterizar,  por  si  só,  o  regime  de  economia  familiar  para  a  concessão  de 
aposentadoria por idade rural. O Supremo registrou inexistência de repercussão geral  
por se tratar de questão infraconstitucional, com trânsito em julgado em 12 de fevereiro 
de 2025. Essa decisão não cria uma nova tese de mérito constitucional sobre o número 
de módulos fiscais. Ela delimita a natureza da controvérsia levada ao Tribunal.

Na prática editorial, os dois registros cumprem funções diferentes. O Tema 1115 contém 
a tese qualificada aplicável no STJ.  O Tema 1362 informa que o STF não reconheceu  
repercussão  geral  da  questão  por  sua  natureza  infraconstitucional.  Apresentar  o 
segundo  como  confirmação  material  do  primeiro  ampliaria  indevidamente  seu 
conteúdo. A obra mantém, portanto, a tese do STJ em seu próprio alcance e usa o tema 
do STF apenas para descrever o estado da controvérsia naquele Tribunal.

Esse exemplo ilustra o método adotado em todo o capítulo. Número de tema, situação 
processual e tese devem ser conferidos separadamente. Nem toda passagem de uma 
controvérsia pelo STF produz tese de mérito; nem toda tese do STJ elimina a análise dos 
fatos;  nem  uma  súmula  voltada  à  prova  decide  automaticamente  a  categoria 
previdenciária.  O  precedente  é  uma  regra  de  decisão  delimitada  por  sua  questão 
submetida, e não uma frase destacada para resolver qualquer problema rural.
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15. Checklist antes do requerimento de 
aposentadoria rural
Este checklist organiza informações e documentos. Marcar um item não significa que o 
requisito esteja juridicamente comprovado nem que o benefício será concedido.

Categoria e trajetória
 Identifiquei, período a período, se a atividade foi como segurado especial, empregado☐  

rural, trabalhador avulso rural ou contribuinte individual rural.

 Separei fatos que podem preservar ou excluir a condição de segurado especial.☐

 Registrei mudanças entre atividade rural e urbana sem transformar todo o histórico☐  
em uma única categoria.

 Marquei períodos simultâneos para evitar dupla contagem.☐

Prova e cadastro
 Organizei documentos por fato, titular e período.☐

 Identifiquei quais documentos estão em nome de integrante do grupo familiar e por☐  
que seriam utilizados para outra pessoa.

 Separei cadastro, autodeclaração, bases públicas e documentos complementares.☐

 Registrei divergências entre documentos e sistemas em vez de ocultá-las.☐

 Se houver ficha de cooperativa, tratei o documento apenas pelo que registra e conferi☐  
o efeito jurídico da associação no capítulo 4.

Tempo e modalidade
 Identifiquei a quantidade de meses aplicável antes de somar os períodos.☐

 Verifiquei se existe hipótese de tabela transitória do art. 142 ou direito adquirido.☐

 Testei primeiro a aposentadoria rural por idade com idade reduzida.☐

 Se períodos urbanos forem necessários, testei a aposentadoria híbrida com a regra☐  
temporal aplicável.
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 Períodos rurais antigos receberam finalidade definida antes de qualquer conclusão☐  
sobre contribuição ou indenização.

Protocolo
 A autodeclaração foi comparada com a linha do tempo e com os documentos.☐

 Os arquivos eletrônicos estão legíveis e identificados por conteúdo e período.☐

 Guardei comprovantes do requerimento e dos documentos efetivamente enviados.☐

 Registrei exigências, respostas e decisões com suas datas.☐

 Pendências de CNIS foram separadas para regularização quando necessário.☐

Quadro de triagem
Situação predominante Próxima conferência

Requisitos rurais completos sem necessidade de 
períodos urbanos capítulo 9

Períodos urbanos necessários para completar 
acesso capítulo 11

Tempo rural antigo com finalidade específica capítulo 10

Histórico com alternância, sobreposição ou 
mudança frequente de categoria capítulo 12

Falta ou divergência de registro no CNIS Vol. 6

Uso do período em RPPS ou contagem recíproca Vol. 9

Conteúdo informativo. A análise previdenciária depende dos fatos, documentos, 
categoria e legislação aplicáveis ao caso concreto.
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16. Estudos de caso de enquadramento e 
prova rural
Os  casos  deste  capítulo  são  hipotéticos  e  servem  para  demonstrar  método.  Não 
representam probabilidade de concessão nem modelo de decisão. Em cada cenário, a 
solução  é  dividida  em  fatos,  questão  jurídica,  prova,  precedente  pertinente  e 
pendências. Essa estrutura permite perceber que o mesmo rótulo cotidiano, trabalhador 
rural, pode conduzir a problemas previdenciários diferentes.

16.1 Caso 1: produção familiar com cônjuge em atividade 
urbana
Hipótese. Maria trabalha com os pais em pequena produção familiar por anos e possui 
documentos do imóvel e da comercialização em nome do pai. Depois do casamento, 
continua  na  unidade  rural,  enquanto  o  cônjuge  assume  emprego  urbano.  O  CNIS 
registra  apenas  o  vínculo  do  cônjuge,  e  a  autodeclaração  de  Maria  descreve  sua 
permanência no trabalho rural.

A primeira pergunta não é se existe renda urbana na família, mas quem a aufere e se  
Maria permanece em atividade rural efetiva. A Súmula 41 da TNU impede que o vínculo  
urbano  do  cônjuge  seja  utilizado,  sozinho,  para  descaracterizá-la.  A  prova  precisa 
construir  a ponte entre Maria e a unidade produtiva,  situar sua participação ativa e 
examinar se os documentos do pai são coerentes com o período alegado.

Pendências típicas. Datas de residência, eventual vínculo próprio de Maria, documentos 
nominais que indiquem sua participação e consistência entre autodeclaração e registros 
cadastrais. Se a própria Maria tiver atividade urbana em parte do período, o caso muda 
de natureza e exige segmentação, em vez de simples aplicação da Súmula 41.

16.2 Caso 2: imóvel superior a quatro módulos fiscais
Hipótese. João explora propriedade cuja área total supera quatro módulos fiscais, sem 
empregados permanentes, com trabalho familiar e documentação regular de produção. 
O indeferimento administrativo hipotético utiliza apenas a dimensão do imóvel para 
afastar o regime de economia familiar.

O Tema 1115 do STJ é diretamente relevante porque rejeita a descaracterização fundada, 
por  si  só,  no  tamanho  da  propriedade  quando  os  demais  requisitos  legais  estão 
comprovados. A estratégia probatória não deve se limitar a citar o tema. É necessário  
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demonstrar a forma de exploração, a mão de obra, a participação familiar, a produção e 
os demais fatos que sustentam o regime alegado.

O livro registra a coexistência entre a referência legal a até quatro módulos fiscais e a  
tese repetitiva que impede o tamanho como fundamento isolado. Em um requerimento 
ou recurso, essa tensão deve ser apresentada com precisão e não convertida em frase  
genérica de que o limite legal deixou de existir. A conclusão depende da aplicação das 
fontes ao caso concreto.

16.3 Caso 3: intervalos urbanos curtos dentro de longa 
trajetória rural
Hipótese.  Ana  possui  histórico  rural  documentado,  dois  vínculos  urbanos  curtos  e 
retorno ao campo. O erro mais comum seria escolher uma de duas respostas absolutas: 
qualquer  vínculo  urbano  elimina  toda  a  trajetória  rural  ou  nenhum  vínculo  urbano 
importa. A Súmula 46 da TNU e o Tema 37 afastam a primeira resposta, mas exigem  
análise concreta.

A  linha  do  tempo  deve  destacar  exatamente  os  meses  urbanos,  a  categoria  nesses 
intervalos e o retorno à atividade rural. Os meses urbanos não são transformados em 
rurais. O que se examina é se as interrupções impedem o reconhecimento dos demais 
períodos e se, no marco relevante para aposentadoria rural por idade, a pessoa cumpre a 
exigência temporal aplicável. Se os períodos urbanos forem necessários para completar 
o acesso, a rota híbrida também precisa ser testada.

16.4 Caso 4: tempo rural remoto e aposentadoria híbrida
Hipótese. Carlos trabalhou em economia familiar antes de 1991, migrou para atividade 
urbana por décadas e chega à idade da aposentadoria sem preencher a carência apenas 
com contribuições urbanas. Há início de prova material do período rural e possibilidade 
de complementação testemunhal em ambiente processual adequado.

O Tema 1007 do STJ permite que o tempo rural remoto e descontínuo anterior à Lei nº  
8.213/1991 componha a carência da aposentadoria híbrida sem recolhimento, ainda que 
a atividade exercida ao completar a idade ou formular o requerimento seja urbana. O 
caso exige, primeiro, provar o período rural. Só depois o precedente atua sobre o efeito 
jurídico desse tempo na carência híbrida.

A  matriz  deve  manter  separado  o  que  foi  provado  do  que  foi  computado.  Se  o 
documento mais antigo estiver dentro do período, a Súmula 577 pode ser relevante para  
eventual extensão anterior, desde que atendidas as condições da tese. A existência do 
Tema 1007 não reduz o padrão probatório do próprio trabalho rural.
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16.5 Caso 5: associação em cooperativa depois das 
alterações de 2024 e 2026
Hipótese. Pedro é produtor em regime familiar e se associa, em 2026, a cooperativa que 
atua com comercialização da produção e serviços ligados à atividade rural. O cadastro 
previdenciário contém informação antiga que trata a associação como possível causa de 
exclusão, sem refletir integralmente a Lei nº 15.072/2024 e o Decreto nº 13.054/2026.

A análise deve usar a  lei  e  o  Regulamento vigentes no período,  identificar o tipo de 
cooperativa  e  sua  vinculação  às  atividades  admitidas,  e  documentar  a  atividade 
concreta de Pedro. A informação administrativa desatualizada deve ser registrada como 
divergência normativa ou cadastral, não aceita como fonte superior à lei e ao decreto.  
Ao  mesmo  tempo,  a  associação  não  prova,  sozinha,  todos  os  demais  requisitos  da 
condição de segurado especial.

16.6 Caso 6: empregado rural tratado indevidamente 
como segurado especial
Hipótese. Luiza trabalhou por anos com subordinação e remuneração em fazenda, mas 
o  dossiê  foi  montado  apenas  com  autodeclaração  de  economia  familiar.  A  falha 
antecede a quantidade de prova. A categoria foi formulada de modo incorreto. O ponto 
central é o vínculo de emprego rural e seus registros, não a demonstração de produção 
familiar própria.

O caso mostra por que a classificação vem antes da prova. Exigir de Luiza documentos 
típicos do segurado especial pode produzir indeferimento por ausência de algo que a lei 
não exige para sua categoria. A correção metodológica é reconstruir vínculo, natureza 
rural  do  trabalho  e  períodos,  depois  aplicar  a  disciplina  da  aposentadoria  rural 
pertinente à categoria reconhecida.

16.7 Caso 7: trajetória rural extensa, documentos 
esparsos, vínculo urbano intermediário e duas rotas 
possíveis
Cenário hipotético.  Helena nasceu em 1965.  A família  cultivou pequena propriedade 
desde a década de 1980. Existem certidão de casamento de 1987 com profissão ligada ao 
meio rural, notas de produtor em nome do casal de 1991, 1994 e 1998, documentos de 
associação local de 2001 e registros de comercialização de 2004 a 2008. Entre 2009 e 
2011,  Helena possui  vínculo urbano formal.  Depois há novos elementos de atividade 
rural  entre  2012 e  2026.  O CNIS também apresenta uma contribuição isolada como 
contribuinte individual em 2017 cuja origem ainda não foi esclarecida.
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Primeira etapa, classificação. O caso não deve começar pela pergunta se Helena é rural.  
A matriz precisa dividir pelo menos três blocos:  período anterior ao vínculo urbano, 
vínculo  urbano  formal  e  período  posterior.  Em  cada  bloco,  investigue  a  posição 
previdenciária concreta. Se a produção familiar preencher os requisitos do art. 11, VII, da 
Lei nº 8.213/1991, a hipótese de segurada especial pode ser testada. O vínculo urbano,  
por  sua  vez,  é  classificado  em  sua  própria  categoria  e  não  deve  ser  apagado  para 
preservar uma narrativa contínua.

Segunda etapa, cobertura probatória. Os documentos antigos não cobrem mês a mês 
todo o primeiro bloco. Isso não autoriza concluir automaticamente pela inexistência do 
trabalho, nem permite estender cada registro sem limite. A Súmula 34 da TNU exige 
contemporaneidade do início de prova material, enquanto a Súmula 577 do STJ admite 
reconhecimento anterior ao documento mais antigo quando houver prova testemunhal 
convincente  produzida  sob  contraditório.  A  matriz  deve  indicar  quais  intervalos 
possuem  base  material  direta,  quais  dependem  de  complementação  e  quais 
permanecem sem sustentação suficiente.

Terceira etapa, efeito do vínculo urbano. A atividade urbana intercalada não produz, 
sozinha, uma conclusão automática sobre toda a trajetória rural. A Súmula 46 e o Tema 
37 da TNU exigem análise  do caso concreto.  Ao mesmo  tempo,  o  Tema  642 do STJ  
determina que, para aposentadoria rural por idade do segurado especial, a atividade e 
os requisitos devem ser examinados no marco temporal definido pela tese, ressalvado 
direito adquirido. Portanto, o vínculo urbano de 2009 a 2011 é um fato que divide a 
linha  do  tempo  e  precisa  ser  relacionado  à  atividade  posterior  e  à  data  em  que  os 
requisitos se completam.

Quarta etapa, contribuição isolada de 2017. Antes de tratá-la como atividade urbana ou 
fonte  de  renda  incompatível,  identifique  sua  origem.  Pode  ser  erro,  recolhimento 
relativo a atividade efetivamente exercida, regularização ou outro evento. A matriz deve 
marcar  pendência  e  não  conclusão.  Se  houver  atividade  remunerada  concreta, 
investigue  duração,  natureza  e  efeito  sobre  a  condição  de  segurado  especial  no 
intervalo. O erro metodológico seria transformar um código do CNIS em fato completo 
sem verificar sua causa.

Quinta etapa, rota rural. Marque a data de implementação da idade reduzida e teste se  
Helena exercia atividade apta e se possuía período equivalente à carência nos termos da 
legislação e do Tema 642. Não utilize o vínculo urbano para preencher artificialmente 
uma carência da modalidade rural reduzida. Se os requisitos rurais estiverem completos 
pela trajetória juridicamente aproveitável, a existência de trabalho urbano antigo não 
converte por si só o benefício em híbrido.
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Sexta etapa, rota híbrida. Construa uma segunda linha do tempo usando os mesmos 
fatos. Se a rota rural não se completar, verifique o art. 48, § 3º, da Lei nº 8.213/1991 e o  
Tema 1007 do STJ. Tempo rural remoto e descontínuo anterior à Lei nº 8.213/1991 pode 
ser  computado  para  a  carência  híbrida  sem  recolhimentos  nos  limites  da  tese, 
independentemente  da  predominância  do  labor  misto  ou  da  atividade  exercida  no 
momento da idade ou do requerimento. Períodos posteriores e contribuições devem ser 
tratados conforme sua disciplina própria.

Sétima etapa, decisão comparativa. A conclusão deve registrar qual rota completa os 
requisitos, em qual data e com quais períodos. Se ambas forem juridicamente possíveis, 
a  comparação  econômica  só  começa  depois  de  fixadas  as  premissas  de  acesso.  Se 
nenhuma estiver suficientemente demonstrada, a resposta correta é identificar a lacuna 
que impede conclusão, e não escolher a modalidade por aproximação.

O caso mostra por que o livro separa existência de atividade, qualidade previdenciária, 
prova, carência e espécie. Uma mesma biografia pode conter fatos favoráveis e fatos que 
exigem explicação. O dossiê tecnicamente consistente não tenta produzir uma história 
linear artificial. Ele preserva as mudanças, classifica cada intervalo e demonstra como 
cada fonte foi utilizada.
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17. Matriz de períodos rurais e efeitos 
jurídicos
A  matriz  de  períodos  é  o  instrumento  central  desta  edição  digital  completa.  Ela 
transforma uma narrativa biográfica em unidades auditáveis. Cada linha representa um 
intervalo  e  contém  fatos,  categoria,  prova,  regra  de  acesso,  efeito  contributivo  e 
pendências. A matriz não substitui a petição, o requerimento ou a análise do INSS; ela é  
a memória estruturada que permite produzir esses atos sem perder a origem de cada 
conclusão.

17.1 A unidade básica é o intervalo, não o documento
Organizar  a  pasta  por  documento  é  intuitivo,  mas  insuficiente.  Uma  certidão  pode 
dialogar com vários períodos, e um período pode depender de várias peças. A matriz 
inverte  a  lógica:  cria  primeiro  a  linha  temporal  e  depois  liga  cada  documento  ao 
intervalo e ao fato que ele ajuda a provar. Isso permite enxergar meses sem cobertura,  
mudanças de categoria e sobreposições.

O  intervalo  deve  ser  tão  granular  quanto  a  mudança  juridicamente  relevante.  Se  a 
pessoa permaneceu dez anos na mesma unidade produtiva, mas teve emprego urbano 
por  seis  meses  no  meio,  a  matriz  deve  separar  pelo  menos  três  linhas.  Se  houve 
alteração  de  associação  cooperativa  ou  contratação  de  empregados  em  momento 
específico,  pode  ser  necessário  novo  corte.  O  objetivo  é  evitar  que  um  rótulo  único 
esconda fatos com efeitos diferentes.

17.2 Campos obrigatórios da matriz
Os  campos  mínimos  são:  início;  fim;  atividade;  categoria  postulada;  fundamento 
normativo  principal;  documento  âncora;  documentos  complementares;  informação 
cadastral;  contradição  identificada;  finalidade  do  período;  necessidade  contributiva; 
precedente aplicável; conclusão provisória; pendência. A coluna de conclusão deve ser 
curta, enquanto a justificativa pode remeter a nota ou memória de cálculo.

A coluna finalidade impede o erro de reutilização automática. Um mesmo período pode 
receber  conclusão  positiva  para  a  carência  híbrida  e  permanecer  pendente  para 
contagem  recíproca.  A  coluna  necessidade  contributiva  impede  confundir 
reconhecimento do trabalho com quitação. A coluna precedente limita o uso de temas e 
súmulas à pergunta efetivamente resolvida.
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17.3 Estados de validação recomendados
Para  controle  editorial  e  administrativo,  quatro  estados  são  suficientes:  confirmado; 
confirmado com ressalva; pendente de prova; pendente de questão jurídica. Confirmado 
significa que os fatos e a regra possuem suporte suficiente para a finalidade indicada. 
Confirmado com ressalva identifica pequena inconsistência que não altera a conclusão 
provisória,  mas  deve  ser  explicada.  Pendente  de  prova  aponta  falta  ou  contradição 
documental.  Pendente  de  questão  jurídica  registra  controvérsia  normativa  ou 
jurisprudencial que não pode ser resolvida apenas com fatos.

Evite o estado negado dentro da matriz de preparação quando ainda não houve decisão.  
O  papel  do  instrumento  é  mapear  o  que  pode  ser  sustentado  e  o  que  precisa  ser 
investigado.  Se  já  existir  indeferimento,  registre-o  em  coluna  própria,  com  motivo 
literal e data da ciência, sem converter a fundamentação administrativa em verdade 
definitiva.

17.4 Matriz rural e híbrida devem compartilhar a mesma 
linha do tempo
Não construa duas biografias diferentes para testar  duas aposentadorias.  A linha de 
fatos é única. O que muda são as colunas de efeito. Na rota rural, determinados períodos 
precisam satisfazer a exigência de atividade rural e o marco temporal pertinente. Na 
híbrida, períodos urbanos e rurais podem ser somados conforme a disciplina própria. A 
mesma linha temporal permite comparar as duas rotas sem alterar fatos para acomodar 
a conclusão.

17.5 Auditoria final da matriz
Antes  do  protocolo,  confira  continuidade  cronológica,  duplicidades,  períodos  sem 
categoria, documentos sem vínculo com nenhuma linha, linhas sem nenhum suporte, 
contradições não explicadas e referências normativas desatualizadas. Depois, confira se 
a soma utilizada na memória de requisitos coincide com os intervalos marcados como 
utilizáveis para aquela finalidade.

Uma matriz bem construída permite reexecutar a análise. Terceiro que receba o dossiê 
deve conseguir entender por que cada período entrou ou não entrou em determinada 
conta. Essa reprodutibilidade é a principal diferença entre uma pasta volumosa e um 
processo probatório organizado.
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17.6 Matriz de contradições: nenhuma divergência 
relevante deve ficar sem estado
Além da matriz principal, casos complexos se beneficiam de um quadro específico de 
contradições. Cada linha recebe a fonte A, a fonte B, o ponto de divergência, o período 
afetado, a hipótese explicativa, a evidência necessária para confirmar essa hipótese e 
um  estado.  Os  estados  recomendados  são  explicada,  pendente  e  incompatível.  A 
classificação  não  julga  a  pessoa;  apenas  informa  se  a  divergência  foi  tecnicamente 
resolvida para a finalidade do requerimento.

Exemplo:  autodeclaração  informa  produção  de  2019  a  2022,  mas  documento  fiscal 
localizado registra comercialização apenas em 2020 e 2021. Isso não é necessariamente 
contradição, porque ausência de nota em todos os anos pode ter explicações diversas. A  
matriz  registra  cobertura  parcial  e  busca  outras  fontes.  Situação  diferente  ocorre 
quando a autodeclaração aponta residência e exploração em local incompatível  com 
vínculo formal de jornada integral em município distante, no mesmo período. Aí existe 
tensão fática concreta que precisa de explicação antes de qualquer conclusão.

A matriz de contradições também impede correção silenciosa da narrativa. Se uma data 
foi alterada porque apareceu documento melhor, registre a versão anterior, a fonte que 
justificou a mudança e a nova conclusão. Esse histórico é especialmente útil  quando 
houve requerimento anterior, pois permite distinguir mudança legítima decorrente de 
prova nova de simples inconsistência entre versões.

Quando a divergência for jurídica e não fática, o estado deve remeter à fonte normativa  
ou jurisprudencial. O marco de 1º de janeiro de 2023 no cadastro do segurado especial é  
exemplo de tensão entre orientação administrativa atual e disciplina transitória que o 
texto-base  preserva.  Nesse  tipo  de  caso,  a  matriz  não  escolhe  uma  fonte  por 
conveniência. Ela registra a orientação operacional, a norma pertinente e a lacuna que 
ainda depende de confirmação.

17.7 Matriz de fontes jurídicas e administrativas: regra, 
alcance, data e risco de atualização
A linha do tempo dos fatos deve conversar com uma linha do tempo das fontes. Para 
cada conclusão sensível, registre tipo de fonte, órgão, identificação, dispositivo ou tese, 
proposição  sustentada,  data  de  consulta  e  necessidade  de  reconferência.  Lei  e 
regulamento  tendem  a  ter  estabilidade  diferente  de  página  de  serviço.  Instrução 
Normativa  pode  receber  alterações  pontuais.  Tema  repetitivo  pode  estar  afetado, 
julgado ou transitado. Essa diferença de estabilidade precisa ficar visível.
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Uma  boa  matriz  de  fontes  evita  expressões  como  segundo  a  jurisprudência  sem 
identificação. Se a proposição é a possibilidade de usar tempo rural remoto anterior a 
1991 na aposentadoria híbrida, a fonte central é o Tema 1007 do STJ e o campo alcance 
deve dizer que a tese trata de carência da aposentadoria híbrida. Se a proposição é que o 
tamanho da propriedade não descaracteriza sozinho o regime familiar, registre Tema 
1115 e preserve a expressão por si só.

Para páginas administrativas, prefira data de consulta. A data de última modificação é 
informação de manutenção do portal e pode mudar sem alteração jurídica relevante. O 
que torna a pesquisa reproduzível é saber qual página foi consultada e em que data. 
Quando  a  informação  administrativa  divergir  da  norma  ou  simplificar  sua  redação,  
ambas devem permanecer registradas com funções diferentes.

O  último  campo  é  decisão  de  atualização.  Pode  receber  estável,  reconferir  antes  do 
protocolo ou lacuna aberta. Esse controle reduz o risco de transportar para 2027 uma 
orientação de 2026 sem nova consulta. Em obra digital, atualização não significa apagar 
a fonte anterior, mas registrar quando e por que a conclusão precisou ser revista.
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18. Roteiro administrativo completo do 
requerimento rural
O  roteiro  administrativo  organiza  o  requerimento  desde  a  preparação  até  eventual 
recurso. Ele não substitui o procedimento oficial nem garante resultado. Sua função é  
reduzir omissões, preservar a cadeia documental e permitir que uma decisão negativa 
seja compreendida com precisão suficiente para definir a providência seguinte.

18.1 Etapa zero: definir a espécie e a tese antes do 
protocolo
O pedido deve nascer de uma espécie identificada. Antes de acessar o Meu INSS, registre  
se a análise aponta aposentadoria rural por idade, aposentadoria híbrida ou outra rota. 
Em seguida, produza uma síntese de uma página com categoria por períodos, requisito 
etário, período equivalente à carência, controvérsias e documentos principais. Se duas 
rotas forem plausíveis, mantenha memórias separadas e identifique qual é formulada 
no requerimento.

18.2 Conferir cadastro, CNIS e autodeclaração
Para segurado especial, compare a autodeclaração com o cadastro e com a matriz de 
períodos.  As  orientações  atuais  do  INSS  permitem  preencher  a  autodeclaração 
eletrônica  no  requerimento  ou  em  até  trinta  dias.  Respostas  sobre  área,  forma  de 
exploração, integrantes, produção e períodos devem ser coerentes com os documentos 
anexados. Divergência conhecida deve ser explicada, não ocultada.

Para empregado rural, contribuinte individual, trabalhador avulso ou indígena, siga a 
rota probatória correspondente. A página oficial do INSS diferencia essas categorias e 
não  exige  a  autodeclaração  rural  eletrônica  em  todos  os  casos.  A  primeira  tela  do 
sistema não deve redefinir a categoria que os fatos demonstram.

18.3 Montar índice de documentos por função
O  índice  pode  agrupar  documentos  em  identificação;  categoria  e  vínculo;  unidade 
produtiva;  produção  e  comercialização;  grupo  familiar;  cadastro  e  autodeclaração; 
períodos urbanos; requerimentos e decisões anteriores. Cada item deve receber data, 
titular  e  período  a  que  se  refere.  Em  casos  extensos,  acrescente  uma  coluna  fato 
demonstrado.
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Evite  anexos  redundantes  sem  função.  Duas  cópias  do  mesmo  documento  não 
aumentam sua força. Em contrapartida, documentos diferentes que convergem sobre o 
mesmo  período  podem  ser  importantes  porque  registram  fatos  complementares.  A 
suficiência é qualitativa e temporal.

18.4 Protocolar e preservar o estado documental
Salve comprovante do protocolo, número do requerimento, data, espécie solicitada e 
cópia  integral  dos  anexos  enviados.  Registre  a  versão  da  autodeclaração  e,  quando 
possível,  preserve  o  arquivo  ou  impressão  das  respostas.  O  dossiê  precisa  permitir 
reconstruir exatamente o que estava diante da Administração naquela data.

Se  o  sistema  limitar  formato  ou  tamanho,  registre  qualquer  divisão  de  arquivo  e 
mantenha localmente o documento original. A cadeia de custódia evita dúvida posterior 
sobre peça ausente ou versão diferente.

18.5 Cumprimento de exigência
Uma exigência deve ser lida como lista de questões. Para cada item, identifique se a 
Administração  pede  fato,  documento,  esclarecimento  ou  atualização  cadastral. 
Responda na mesma ordem e indique quais anexos correspondem a cada resposta. Se o 
documento não existir, não crie substituto artificial; explique a ausência e apresente, 
quando juridicamente admissível, outros elementos aptos a demonstrar o fato.

O cumprimento  de  exigência  também é oportunidade para  corrigir  ambiguidade da 
formulação  inicial.  Se  o  pedido  confundiu  categorias  ou  períodos,  a  resposta  pode 
apresentar matriz cronológica e esclarecer a tese, preservada a coerência com os fatos. O 
objetivo  é  reduzir  o  espaço  de  decisão  baseado  em  premissa  não  sustentada  pelo 
próprio requerente.

18.6 Leitura da decisão administrativa
A  decisão  deve  ser  decomposta  em  fundamento  e  fato.  Marque  cada  motivo  de 
indeferimento, a norma ou orientação citada, o período afetado e a prova que foi aceita, 
rejeitada ou ignorada. Depois compare com a matriz entregue. Essa leitura revela se o 
problema é probatório, cadastral,  de enquadramento, de cálculo ou de interpretação 
jurídica.

Não  trate  a  palavra  indeferido  como diagnóstico.  Dois  indeferimentos  podem  exigir 
respostas  completamente  diferentes.  Um  pode  decorrer  de  ausência  de  prova 
contemporânea; outro, de atividade urbana; outro, de não reconhecimento de período 
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remoto;  outro,  de  categoria  formulada  equivocadamente.  A  providência  seguinte 
depende do motivo real.

18.7 Recurso administrativo e prazo
O INSS informa que o Recurso Ordinário contra decisão do Instituto é dirigido às Juntas  
de  Recursos  do  Conselho  de  Recursos  da  Previdência  Social  e  que  o  prazo  para 
apresentação é de trinta dias após a ciência do resultado. O Recurso Especial é a via de  
segunda instância contra decisões das Juntas, também com prazo informado de trinta 
dias. O serviço e o regimento aplicável devem ser reconferidos na data de utilização.

A  peça  recursal  deve  atacar  os  fundamentos  identificados.  Repetir  o  requerimento 
inteiro sem enfrentar a razão do indeferimento reduz a utilidade do recurso. Quando 
houver  precedente  qualificado,  apresente  questão,  tese  e  correspondência  fática. 
Quando houver controvérsia não resolvida ou fonte administrativa em tensão com lei,  
regulamento  ou  precedente,  exponha  a  hierarquia  e  a  lacuna  sem  atribuir  à 
Administração intenção não demonstrada.

18.8 Quando preparar a judicialização
A  decisão  de  judicializar  não  é  consequência  automática  do  indeferimento.  Antes, 
preserve processo administrativo completo,  comprovante de ciência,  recurso quando 
utilizado,  documentos,  autodeclaração,  CNIS,  matriz  de  períodos  e  memória  de 
requisitos. Identifique quais fatos já estão provados, quais dependem de prova oral ou 
pericial e qual questão jurídica será submetida ao Judiciário.

O  Tema  629  do  STJ,  tratado  no  capítulo  14,  mostra  a  importância  da  qualidade 
probatória  nas  ações  rurais.  A  organização  prévia  também permite  avaliar  interesse 
processual, delimitação do pedido e necessidade de produção de prova sem improvisar 
fatos  que  não  foram  documentados.  Este  livro  não  formula  estratégia  processual 
individual nem promete resultado; fornece apenas o mapa de preservação e análise do 
caso.

18.9 Gate de protocolo
O requerimento está pronto para protocolo quando existem: espécie definida; linha do 
tempo  fechada;  categoria  por  período;  prova  indexada;  autodeclaração  compatível 
quando aplicável; CNIS conferido; controvérsias identificadas; memória de requisitos; 
fonte jurídica atualizada; e plano para responder eventual exigência. Se um desses itens 
estiver pendente, registre conscientemente a pendência e seu risco, em vez de tratá-la 
como concluída.
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18.10 Recurso por fundamentos: transformar a decisão 
em mapa de resposta
Antes de redigir recurso, construa uma tabela com uma linha para cada fundamento da 
decisão.  As  colunas  mínimas  são  fundamento  administrativo,  período  afetado,  fato 
pressuposto pela decisão, documento já existente, documento novo quando admissível, 
norma  ou  precedente  pertinente  e  resposta  proposta.  Esse  método  impede  que  um 
recurso  extenso  deixe  sem  enfrentamento  justamente  o  motivo  determinante  do 
indeferimento.

Se a decisão afirmar ausência de prova contemporânea, o recurso precisa apontar quais  
documentos possuem data e função probatória e como se relacionam ao período. Se 
afirmar  descaracterização  pela  atividade  urbana  de  integrante  do  grupo  familiar,  a 
Súmula 41 da TNU é fonte relevante para demonstrar que esse fato não produz exclusão 
automática e que a condição depende do caso concreto. Se o fundamento for tamanho 
da propriedade isoladamente, a análise do Tema 1115 do STJ deve preservar sua condição 
de que os demais requisitos legais estejam comprovados.

Quando o problema for escolha da espécie, a resposta deve reconstruir a linha do tempo 
e não apenas citar o nome do benefício pretendido. Para a rota híbrida, o Tema 1007 
deve ser ligado aos períodos rurais remotos que efetivamente se pretende utilizar. Para 
a rota rural  reduzida do segurado especial,  o Tema 642 deve ser aplicado à data de  
implementação  dos  requisitos.  O  recurso  fica  mais  claro  quando  cada  precedente 
responde a uma pergunta identificada.

A apresentação de documento novo não deve apagar a história processual. Registre por 
que ele não constava do protocolo inicial, qual fato demonstra e se altera a matriz. Se a  
nova  prova  modificar  um  período  ou  categoria,  atualize  a  memória  de  requisitos  e 
destaque a mudança. Transparência sobre a evolução do dossiê é mais segura do que 
tentar fazer parecer que a versão atual sempre existiu.

O controle de prazo permanece separado do mérito. A página oficial do INSS informa 
prazo  de  trinta  dias  após  a  ciência  para  Recurso  Ordinário  e  também  para  Recurso 
Especial.  A data de ciência deve ser preservada com o comprovante correspondente. 
Alterações futuras no regimento ou no serviço precisam ser reconferidas na data de uso, 
motivo pelo qual o relatório de fontes registra data de consulta.

18.11 Dossiê de transição para eventual processo 
judicial
Se a via administrativa se encerra sem reconhecimento do direito pretendido, o dossiê 
deve ser congelado antes de qualquer adaptação para uso judicial. Preserve processo 
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administrativo integral,  recibos  de protocolo,  autodeclarações,  exigências,  respostas, 
decisões,  recursos e respectivos comprovantes.  Gere um índice que permita localizar 
rapidamente onde cada documento entrou no processo. A preparação judicial começa 
pela preservação fiel do que já ocorreu.

Em  seguida,  separe  três  camadas.  A  primeira  contém  fatos  incontroversos  ou  já 
reconhecidos  administrativamente.  A  segunda  reúne  fatos  controvertidos  que 
dependem de prova. A terceira identifica questões estritamente jurídicas, como alcance 
de precedente ou efeito de determinado período. Essa separação evita transformar toda 
divergência em tese jurídica e ajuda a perceber quando o ponto decisivo é simplesmente 
probatório.

Para atividade rural, o Tema 629 do STJ reforça a importância de uma base probatória 
eficaz  já  na  formação  da  demanda.  A  tese  firmada  trata  da  ausência  de  conteúdo  
probatório eficaz para instruir a inicial e conduz à extinção sem julgamento do mérito.  
O precedente não autoriza relaxar a preparação porque a extinção é sem mérito.  Ao 
contrário, demonstra que a suficiência documental é questão de estrutura processual e 
precisa ser examinada antes do ajuizamento.

O dossiê também deve registrar quais elementos se destinam apenas à eventual prova  
oral. Súmula 149 do STJ e art. 55, § 3º, da Lei nº 8.213/1991 impedem tratar depoimentos 
como substituição geral da base material. Súmula 577 mostra que prova testemunhal 
convincente,  produzida  sob  contraditório,  pode  ampliar  temporalmente  o 
reconhecimento para período anterior ao documento mais antigo. O planejamento deve 
respeitar exatamente essa função complementar.

Por fim, formule a questão judicial em uma frase verificável. Exemplos: se determinado 
intervalo pode ser reconhecido diante do conjunto material e oral; se a decisão aplicou 
automaticamente fato que exige exame do caso concreto; se período remoto produz o 
efeito específico pretendido na aposentadoria híbrida. Questões delimitadas permitem 
relacionar fato, prova e precedente. O livro não define estratégia individual de litigância, 
mas oferece a estrutura necessária para que eventual análise processual comece de um 
registro íntegro e auditável.
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Conclusão
A  aposentadoria  rural  é  um  problema  de  classificação  temporal  antes  de  ser  um 
problema de idade. O trabalho rural pode ocorrer em categorias diferentes; a condição 
de  segurado  especial  depende  de  requisitos  próprios;  a  prova  precisa  ser 
contemporânea  e  funcional;  e  o  efeito  de  um  período  muda  conforme  a  finalidade 
previdenciária. O método mais seguro é, por isso, separar fatos, categoria, contribuição, 
prova e benefício.

A edição digital completa acrescenta três instrumentos a essa arquitetura. Os estudos 
de caso mostram como fatos semelhantes produzem perguntas diferentes. A matriz de 
períodos  mantém  cada  conclusão  ligada  ao  intervalo  e  à  finalidade.  O  roteiro 
administrativo transforma a análise em processo documentado, desde a preparação até 
eventual recurso.

A jurisprudência qualificada funciona como limite de afirmação. Tema 642, Tema 1007, 
Tema  1115,  Súmulas  34,  41,  46  e  54  da  TNU  e  os  demais  precedentes  citados  têm 
questões e alcances definidos. O uso tecnicamente responsável exige dizer tanto o que 
cada tese autoriza afirmar quanto o que permanece fora dela.

Em 2026, a atualização normativa reforça a necessidade de controle de versões. Lei nº 
15.072/2024  e  Decreto  nº  13.054/2026  alteraram  a  disciplina  das  cooperativas, 
enquanto  procedimentos  de  cadastro  e  autodeclaração  continuam  exigindo 
reconferência administrativa. A obra assume essa perecibilidade como parte do método: 
fonte oficial, data de consulta, lacuna declarada e nenhuma inferência silenciosa.

O resultado esperado não é uma pasta maior. É uma análise reproduzível. Para cada mês 
ou intervalo relevante, deve ser possível responder quem trabalhava, como trabalhava, 
em qual  categoria,  com  qual  prova,  sob  qual  regra  e  para  qual  efeito.  Quando  uma 
dessas  respostas  não  estiver  confirmada,  a  lacuna  deve  permanecer  visível.  Essa 
transparência  é  a  condição  para  que  o  guia  funcione  como  livro  de  estudo  e  como  
ferramenta de preparação responsável.
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ANEXO A · PARÂMETROS E MARCOS
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Anexo A. Parâmetros, marcos temporais e 
itens de reconferência
Este anexo concentra números e estados que não devem ficar espalhados pelo corpo. A 
coluna “ciclo” indica se o dado é estrutural, histórico estável ou administrativamente 
perecível.

Parâmetro Estado em 7/9/2026 Ciclo / cautela Fonte principal

Idade da aposentadoria 
rural reduzida

55 anos mulher; 60 
anos homem estrutural Lei 8.213, art. 48, § 1º; 

RPS, art. 56

Carência geral da 
aposentadoria por 
idade

180 contribuições

estrutural, ressalvado 
art. 142 e regras 
próprias do segurado 
especial

Lei 8.213, art. 25, II

Segurado especial na 
garantia do art. 39, I

prova de atividade rural 
por meses equivalentes 
à carência aplicável

estrutural; não 
confundir com carência 
contributiva

Lei 8.213, arts. 26, III, e 
39, I

Atualização anual do 
cadastro

até 30 de junho do ano 
subsequente estrutural Lei 8.213, art. 38-A, § 4º

Vedação de 
atualização

após cinco anos, 
contados da data do § 
4º

estrutural Lei 8.213, art. 38-A, § 
5º

Consequência após o 
prazo de cinco anos

cômputo condicionado 
à comercialização e 
contribuição em época 
própria, nos termos do 
§ 6º

estrutural e de campo 
específico

Lei 8.213, art. 38-A, § 
6º

Utilização temporária 
de trabalhadores pelo 
segurado especial

limite legal de 120 
pessoas/dia no ano 
civil, nos termos do 
capítulo 4

estrutural Lei 8.213, art. 11, § 7º

Regra atual da 
aposentadoria híbrida

62 anos mulher; 65 
homem; 15 anos de 
contribuição mulher; 20 
homem, mais carência

normativa atual; 
verificar transições IN 128, art. 257

Exigência temporal do 
trabalhador rural na 
idade reduzida

atividade rural, ainda 
que descontínua, no 
período imediatamente 
anterior ao 
requerimento, por 
tempo igual ao número 
de meses 
correspondente à 
carência do benefício 
pretendido

estrutural; a alternativa 
do mês do requisito 
etário é do 
Regulamento, e não da 
lei

Lei 8.213, art. 48, § 2º; 
RPS, art. 56, § 1º
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Parâmetro Estado em 7/9/2026 Ciclo / cautela Fonte principal

Regra de transição da 
híbrida

depende de filiação e 
data de 
implementação; arts. 
316 e 317

normativa, exige leitura 
temporal IN 128, arts. 316-317

Autodeclaração rural 
eletrônica

disponível no Meu 
INSS; página oficial 
informa preenchimento 
no requerimento ou até 
30 dias depois

curto ciclo; reconferir 
antes de publicar INSS, serviço rural

Ato de encerramento 
da prorrogação 
cadastral

não localizado no 
universo oficial 
pesquisado

curto ciclo; achado 
negativo, não afirmar 
inexistência

IN 128, art. 117, § 2º; 
RPS, art. 19-D, § 19

IN PRES/INSS nº 128

núcleo rural usado 
nesta edição conferido; 
IN 212/2026 não 
alterou arts. 112, 115, 
116, 117

curto ciclo; reconferir 
consolidação antes de 
publicar

Portal IN + IN 212/2026

Tabela transitória do art. 142 da Lei nº 8.213/1991
A tabela abaixo é histórica e estável. Aplica-se aos segurados abrangidos pelo art. 142. 
Na aposentadoria por idade, inclusive rural, a seleção administrativa da linha segue o 
ano  do  requisito  etário,  mesmo  quando  a  carência  é  completada  posteriormente, 
conforme o art. 199, § 1º, da IN nº 128.

Ano de implementação Meses exigidos

1991 60

1992 60

1993 66

1994 72

1995 78

1996 90

1997 96

1998 102

1999 108

2000 114
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Ano de implementação Meses exigidos

2001 120

2002 126

2003 132

2004 138

2005 144

2006 150

2007 156

2008 162

2009 168

2010 174

2011 180

Regra editorial: parâmetros de curto ciclo devem ser reconferidos imediatamente antes 
da publicação. A tabela histórica não substitui análise de direito adquirido nem define,  
sozinha, a categoria do trabalhador.
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ANEXO B · DOCUMENTOS E PROVA
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Anexo B. Documentos por função 
probatória
A presença de um documento nesta relação não significa reconhecimento automático 
da atividade rural. O art. 106 da Lei nº 8.213/1991 e o art. 116 da IN nº 128 trabalham com  
listas  abertas;  cada  peça  precisa  ser  lida  pelo  fato  que  registra,  titularidade, 
contemporaneidade e período.

Função a investigar
Exemplos de documentos 
previstos ou admitidos nas 
fontes

Pergunta de controle

Vínculo de trabalho rural CTPS, contrato individual, 
registros funcionais pertinentes

O documento identifica 
atividade, empregador e 
período?

Uso ou ocupação rural

contrato de arrendamento, 
parceria, meação ou comodato; 
título ou escritura; cadastro do 
INCRA quando cabível

Qual é o marco de eficácia do 
documento e quem ocupa a 
área?

Produção e comercialização

bloco de notas, notas fiscais de 
entrada, documentos fiscais de 
entrega de produção, 
comprovantes de insumos

O registro conecta pessoa, 
produção e data?

Inserção em 
políticas/assistência rural

documentos de agricultura 
familiar ou programas 
governamentais; assistência 
técnica e extensão rural

O programa registra atividade 
rural ou apenas condição social 
genérica?

Vida civil com indicação rural

certidões civis, título eleitoral, 
registros escolares, militares ou 
de saúde quando contenham 
informação pertinente

O documento realmente informa 
profissão, residência ou fato 
rural relevante?

Associação e organização 
coletiva

ficha de associado em 
cooperativa; registros sindicais 
ou associativos

O documento prova apenas 
associação ou também algum 
fato rural? O efeito cooperativo 
material foi conferido no cap. 4?

Grupo familiar
documentos em nome de 
integrante do grupo nas 
condições da IN 128

O titular possuía condição de 
segurado especial no período 
pretendido?

Segurado especial indígena 
certificado pela Funai

certificação eletrônica ou 
Certidão de Exercício de 
Atividade Rural - Indígena 
(CEAR), conforme a disciplina 
administrativa

O documento identifica o 
período e a atividade rural 
certificados, nos limites da 
disciplina própria?
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Função a investigar
Exemplos de documentos 
previstos ou admitidos nas 
fontes

Pergunta de controle

Segurado especial 
remanescente de comunidade 
quilombola

Declaração de Exercício de 
Atividade Rural - Quilombola, 
emitida pelo INCRA, nos termos 
da disciplina administrativa 
própria

A declaração identifica órgão e 
emitente, os dados da portaria 
de certificação e o período, o 
produto e a destinação da 
atividade?

Roteiro mínimo de leitura de cada documento
Identificar emissor, titular e data.

Registrar o fato rural expresso no documento, sem acrescentar informação que ele não 
contém.

Delimitar o intervalo diretamente relacionado à peça.

Verificar se existe regra específica de registro, homologação ou contemporaneidade.

Se o documento estiver em nome de terceiro do grupo familiar, justificar a extensão 
segundo a disciplina administrativa.

Confrontar divergências com outros documentos e bases, sem ocultá-las.

Nota sobre cooperativas: a ficha de associado é documento do art. 116, XVIII. O seu uso 
probatório  não  decide  se  a  associação  preserva  ou  exclui  a  condição  de  segurado 
especial; essa qualificação permanece no capítulo 4.

Nota sobre disciplinas específicas: a certificação eletrônica pela Funai e a Certidão 
de  Exercício  de  Atividade  Rural  -  Indígena  são  disciplina  do  segurado  especial 
indígena. A declaração emitida pelo INCRA é o instrumento específico previsto para o 
remanescente de comunidade quilombola. As duas disciplinas não são equivalentes e 
nenhuma delas se estende, por analogia, a outras situações.
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ANEXO C · FONTES
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Anexo C. Fontes normativas, administrativas 
e jurisprudenciais utilizadas
Fontes oficiais efetivamente utilizadas na edição material do Vol. 5. URLs são mantidas 
sem parâmetros de rastreamento.

Normas
Constituição  Federal  e  Emenda  Constitucional  nº  103/2019: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm

Lei nº 8.212/1991, texto compilado: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8212compilado.htm

Lei nº 8.213/1991, texto consolidado: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm

Lei nº 15.072/2024: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/l15072.htm

Decreto  nº  3.048/1999,  texto  compilado: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3048compilado.htm

Decreto  nº  13.054/2026: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2026/decreto/d13054.htm

Administração previdenciária
IN PRES/INSS nº 128/2022, Portal IN: https://portalin.inss.gov.br/in/530

Dispositivos da IN nº 128 conferidos na consolidação vigente para este volume: arts. 194, 
199, 215, 220, 223 e 257, além do núcleo rural documentado nas fichas.

IN PRES/INSS nº 188/2025, registro oficial do INSS:  https://www.gov.br/inss/pt-br/centrais-de-
conteudo/legislacao/instrucao-normativa/2025

Aposentadoria  por  idade  do  trabalhador  rural: 
https://www.gov.br/inss/pt-br/direitos-e-deveres/aposentadorias/aposentadoria-por-idade-do-trabalhador-
rural-1

Autodeclaração Rural: https://www.gov.br/inss/pt-br/saiba-mais/rural/autodeclaracao-rural

Certidão  de  Exercício  de  Atividade  Rural  para  indígenas,  serviço  oficial:  
https://www.gov.br/pt-br/servicos/solicitar-a-emissao-de-certidao-de-exercicio-da-atividade-rural

Jurisprudência qualificada do STJ
Súmula 149: https://arquivocidadao.stj.jus.br/index.php/precsum-sum149;isad?sf_culture=pt

Súmula 577: https://arquivocidadao.stj.jus.br/index.php/sumula-577-2;isad?sf_culture=pt
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Tema  629:  https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?
cod_tema_final=629&cod_tema_inicial=629&novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T

Tema  642:  https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?
cod_tema_final=642&cod_tema_inicial=642&novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T

Tema  1007:  https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?
cod_tema_final=1007&cod_tema_inicial=1007&novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T

Jurisprudência constitucional de controle
STF,  Tema  1104  (RE  1281909):  https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/tema.asp?
num=1104

Controles de atualização administrativa
A redação vigente do art.  257 da IN nº 128 foi  lida na consolidação do Portal  IN.  A 
alteração  promovida  pela  IN  nº  188/2025  alcança,  entre  outros  pontos,  o  §  1º  da 
aposentadoria híbrida e revoga o antigo art. 257-A. A página oficial do INSS registra a IN 
nº 128 como alterada e  lista  a  IN nº 188/2025 entre os  atos  modificadores.  A IN nº  
188/2025 foi republicada, com última modificação registrada em 17/07/2025, por conter 
incorreções em relação ao original publicado no DOU nº 128, de 10/07/2025; esta edição  
utiliza a redação consolidada resultante da republicação.

Para controle de proveniência, a rota indígena foi confirmada nas páginas oficiais do 
INSS e do serviço da CEAR/Funai. A rota quilombola foi conferida separadamente na 
consolidação do art. 116, XXXVI e §§ 12 a 16, da IN nº 128, incluídos pela IN nº 170/2024,  
com  instrumento  emitido  pelo  INCRA.  Nenhuma  equivalência  entre  essas  fontes  ou 
instrumentos foi presumida.

Registro de fonte primária arquivada
A IN PRES/INSS nº 212, de 6 de agosto de 2026, foi conferida em impressão oficial do 
Diário Oficial da União arquivada no projeto. A alteração alcança os arts. 184, 216, 223,  
339, 354, 355, 369-A, 514, 532, 566, 574, 600 e 604 da IN nº 128, sem alteração dos arts.  
112, 115, 116 ou 117 utilizados no núcleo rural deste volume.

Data-base das verificações materiais desta versão: 7 de setembro de 2026.

Perecibilidade: a consolidação da IN nº 128, o fluxo da autodeclaração eletrônica e as 
páginas  operacionais  do  INSS  devem  ser  reconferidos  imediatamente  antes  da 
publicação.
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Fontes oficiais adicionais consultadas na expansão
Lei nº 8.213/1991, texto compilado no Portal da Legislação da Presidência da República, 
especialmente arts. 11, 39, 48, 55, 106, 142 e disciplina do cadastro do segurado especial.  
Consulta em 15 de setembro de 2026.

Decreto  nº  3.048/1999,  texto  compilado  no  Portal  da  Legislação  da  Presidência  da 
República,  especialmente art.  9º,  art.  19-D e regras da aposentadoria do trabalhador 
rural. Consulta em 15 de setembro de 2026.

Lei nº 15.072, de 26 de dezembro de 2024, e Decreto nº 13.054, de 3 de julho de 2026,  
sobre  a  condição  de  segurado  especial  associado  a  cooperativas.  Fontes:  Portal  da 
Legislação da Presidência da República. Consulta em 15 de setembro de 2026.

INSS, página Aposentadoria por idade do trabalhador rural  e  página Autodeclaração 
Rural. Foram conferidas a autodeclaração eletrônica, a diferenciação de categorias e a  
orientação administrativa sobre o marco de 1º de janeiro de 2023. Consulta em 15 de 
setembro de 2026.

INSS, página de Instruções Normativas de 2022, registro da IN PRES/INSS nº 128/2022 
alterada  e  das  alterações  posteriores,  inclusive  IN  nº  212/2026.  Consulta  em  15  de 
setembro de 2026.

STJ, Precedentes Qualificados: Temas 642 e 1007; pesquisa oficial de jurisprudência e 
Informativo nº 758 para o Tema 1115. Consulta em 15 de setembro de 2026.

Conselho da Justiça Federal, Turma Nacional de Uniformização: Súmulas 34, 41, 46 e 54 
e Tema 37. Consulta em 15 de setembro de 2026.

INSS,  Recurso Administrativo de Benefício  Previdenciário,  com descrição do Recurso 
Ordinário,  Recurso  Especial  e  prazo  administrativo  informado  de  trinta  dias  após  a 
ciência. Consulta em 15 de setembro de 2026.
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Anexo D. Matriz de enquadramento por 
período
Instrução  de  preenchimento.  Preencha  uma  linha  por  intervalo  juridicamente 
homogêneo. As células podem permanecer vazias quando o dado não existir ou estiver 
pendente. Não use a matriz para presumir categoria sem prova.

Período Atividad
e

Forma 
de 
organiz
ação

Categori
a em 
análise

Docume
nto 
âncora

Cadastr
o

Finalida
de

Status
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Anexo E. Documento, fato e período
Instrução  de  preenchimento.  Relacione  cada  documento  ao  fato  que  ele  ajuda  a 
demonstrar  e  ao  período  correspondente.  Evite  registrar  documento  sem  função 
probatória identificada.

Documen
to

Titular Data Fato 
demonstr
ado

Período 
relaciona
do

Contradiç
ão

Observaç
ão
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Anexo F. Efeito jurídico conforme a 
finalidade
Instrução de preenchimento. A mesma linha pode ter respostas diferentes nas colunas 
de finalidade. Marque pendência quando contribuição, prova ou questão jurídica ainda 
impedir conclusão.

Período Aposenta
doria 
rural

Carência 
híbrida

Outra 
aposenta
doria 
RGPS

CTC / 
contagem 
recíproca

Necessida
de 
contributi
va

Fonte
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Anexo G. Rota rural e rota híbrida
Instrução  de  preenchimento.  Use  os  mesmos  fatos  para  as  duas  rotas.  Não  altere 
períodos  para  adequar  a  modalidade.  Registre  apenas  os  efeitos  diferentes  em  cada 
coluna.

Marco / 
período

Fato ou 
atividade

Efeito na 
rota rural

Efeito na 
rota híbrida

Prova Pendência
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Anexo H. Controle de protocolo, 
exigência e recurso
Instrução de preenchimento. Marque OK somente quando o item estiver efetivamente 
conferido.  Use  a  coluna  Evidência  para  indicar  arquivo,  protocolo  ou  memória  que 
demonstra a conferência.

Item de controle Estado Evidência / arquivo Pendência

Espécie e regra 
definidas

Linha do tempo 
fechada

Categoria por 
período conferida

CNIS e cadastro 
conferidos

Autodeclaração 
conferida, quando 
aplicável

Documentos 
indexados por 
função

Memória de 
requisitos 
concluída

Controvérsias e 
precedentes 
delimitados

Comprovante de 
protocolo 
preservado

Exigências 
respondidas e 
arquivadas

Decisão lida por 
fundamento

Prazo recursal 
controlado, 
quando aplicável
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REFERÊNCIAS DOUTRINÁRIAS
AMADO, Frederico. Direito Previdenciário. Sinopses para Concursos, v. 27. 16. ed. rev., 
atual. e ampl. São Paulo: Editora JusPodivm, 2024. ISBN 978-85-442-4814-0.

PORTO, Rafael Vasconcelos; ARAUJO, Gustavo Beirão. Manual de Direito Previdenciário. 
1. ed. Indaiatuba, SP: Editora Foco, 2024. ISBN 978-65-6120-104-9. E-book em EPUB.

Rastreabilidade  doutrinária.  Amado:  p.  175-178  para  conceito,  regime  de  economia 
familiar e estrutura do segurado especial; p. 468 para início de prova material, prova 
testemunhal complementar e Súmula 577 do STJ; p. 472-473 para aposentadoria por 
idade híbrida e Tema 1007 do STJ. Porto e Araujo: Parte II, cap. IV, itens 2.1 a 2.3.4 para 
classificação  do  trabalhador  rural;  Parte  II,  cap.  IV,  item  3.2.2.2  para  aposentadoria 
híbrida e sua leitura doutrinária; Parte IV, cap. I, item 3.1.2.2 para extensão subjetiva da  
prova material em contexto familiar.

Nota  metodológica.  As  referências  doutrinárias  foram  usadas  para  organização 
conceitual  e  contraste  analítico.  Requisitos,  prazos  e  teses  jurisprudenciais  foram 
conferidos  em  fontes  oficiais  próprias  e  não  dependem  exclusivamente  das  obras 
doutrinárias.
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